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Neoliberalismo e narcotráfico 
presença do presidente Fernando Henrique na reunião do 
G-7 em Florença, na Itália, ainda não foi devidamente 
explicada. A não ser as fotografias e as esperadas reper­
cussões de mídia, nada indica que houvesse modificação 
na política dos ricos em relação ao nosso país. Algumas 
declarações de Clinton e Schroder atribuindo, não a 
seus governos, mas aos próprios países explorados res­
ponsabilidades dos problemas que enfrentam dá a tô­

nica da reunião. 
Havia uma expectativa de que o objetivo do G-7 convidando 

FHC era, diplomaticamente, impor ao Brasil "parcerias" na Ama­
zônia, tema que é, hoje, uma obsessão dos ricos. Publicamente na­
da foi dito a respeito, mas isso não significa que o tema não tenha 
sido tratado. Vamos esperar o seu desdobramento. 

É verdade que a reunião se realizou em um clima de agudiza­
ção da crise do neoliberalismo, com sucessivas derrotas em todo o 
mundo e isso deve ter reduzido os impulsos clara ou disfarçada­
mente neoimperialistas de alguns. 

Nesta edição, publicamos matérias sobre essa crise, particu­
larmente na América Latina, com dados alarmantes sobre a situa­
ção da pobreza no Brasil, com a ampla reportagem de Sergio 
Meireles. O artigo de Edouard Bailby sobre a França - "O socia-

/ismo que deu certo"- se integra na matéria de capa e é, também, 
uma advertência a alguns líderes esquerdistas brasileiros que 
negam o socialismo, confundindo uma plataforma para um 
momento político e eleitoral com a perenidade do ideário so­
cialista. 

Merece atenção especial o debate na Câmara sobre a 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Narcotráfico. Enquanto 
as investigações envolviam pessoas menos influentes, os elogios à 
CP! se multiplicavam. Bastou subir um pouco sua alça de mira e 
chegar ainda muito levemente aos bancos, e a guerra começou. 
Os resultados do trabalho desta Comissão são notórios, apoiados 
na Câmara e com enorme repercussão no país. 

Uma palavra sobre a revista. Temos recebido numerosas 
mensagens de leitores de vários estados do país reclamando de 
que cadernos não está nas bancas ou em outros pontos de venda 
de suas cidades. 

Nossa distribuição é feita por uma competente empresa, a­
tenta às preocupações dos leitores. É importante que falhas en­
contradas nos sejam comunicadas, como está ocorrendo, para 
que as soluções sejam implementadas. 
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A 'cadernos' 
Quero parabenizá-lo pela ex­

celente revista. Uma e pecial con­
gratulação a Moacir Werneck de 
Castro. Quem pensa b m. e re e 
claro, e creve bem. 

A/do de Paula Fonseca 
por e-mail 

Comprei há doi dia a edi ão 
213 de cadernos do terceiro mun­
do. un a tinha ouvido falar nela e 
ne ta editora. Aprecio e e tipo de 
literatura porém ó lia o eí ulo 
pauli ta . Estou ati feito om o tra­
balho de vocês e e pero en ontrar a 
revi ta empre na ban aqui do 
interior de São Paulo. 

Parabén pela alta qualidade 
da revi ta. Estou aprendendo muito. 
Adorei a ota Econômicas. 

Gustal'o Freire 
G11sfre@yahoo.com.br 

Go taria de parabenizar o ex­
celente trabalho que cadernos do 
terceiro mundo tem de empe­
nhado. Um jornalismo impar~ial 
que. através da verdade, mostra a 
verdadeira face da ituação na­
cional. 

David J. Da Silva 
por e-mail 

Gostaria de agradecer a esta 
revista a publicação do meu e-mail. 
Isso apenas mostra que cadernos é 

· uma das poucas revistas que ainda 
se importam com o progresso do 
nosso país. Gostaria também de 
pedir um pequeno favor. É que mu­
dei recentemente de e-mail, e gos­
taria que vocês informassem aos 
leitores. 

Felipe Svaluto Paúl 
Presidente da JNB 

fspnacionalista@bol.com.br 

Sugestões 
Sugiro a e ta on eituada re­

vi ta uma pauta obre a m rgencia 
do partido d ntro-e querda na 
Améri a Latina ua op rtu-
nidade dentro de uma p líti a d 
direita. 

Flál'io Pereira da ilm 
pereiramen o. 0 eo@-ipmail.com.br 

Resposta: gradecemo 11a 
1iae tão e, bre1•emente, traremo 

111110 matéria obre o a unto. En­
quanto i o 11e ta edição de cader­
no , há uma matéria sobre a cri e 
do neoliberalismo com ênfase 11a 
América LiJtina .. 

Go taria de ver uma matéria 
obre a que tão mundial da água. 
om um enfoque e pecial na que -

tão da internacionalização da Ama­
zônia. 

Ronaldo Barbosa 
barbosa.rona/do@bra.xerox.com 

Sugiro uma pauta sobre a inva­
ão norte-americana na Amazônia. 

Moisés Correia de lima 
klima@inter-fox.com.br 

Resposta: Nesta edição, es­
tamos publicando uma matéria 
sobre a Amazônia e procura­
remos fa zer em breve uma so­
bre a questão da água. 

Gostaria de sugerir a ca­
dernos do terceiro mundo que 
realize uma pauta sobre os no­
vos parâmetros curriculares a 
serem implementados pelas se­
cretarias de Educação do Brasil. 

Adolfo de Araújo 
por e-mail 

Colômbia 
O novo 
Vietnã 

ru.ral9 
Os riscos da 
privatização 

Timor Le~e 
O genod lo 
anunciado 

Multidões nas ruas 
exigem mudanças iá 

As propostas de Chávez 
Da Embaixada da Venezuela ''L i na revista cadernos do terceiro mundo 0 

artigo de Beatri~ Bissio intitulado "As pro­
postas de Cháve~". Destaco não somente a 

profundidade do artigo, como sua visão tão construti­
va, tão positiva, na qual a jornalista logra recolher os 
alcances do que significa a revolução democrática que 
a Venezuela está se esforçando em desenvolver. 

A amplitude do artigo, a seleção das declarações 
do presidente Chávez, a forma positiva de sua análise 
nos enchem de profundo reconhecimento, em um âm­
bito em que, nem sempre, há uma informação objetiva 
sobre o processo venezuelano. 

Como embaixador da Venezuela no Brasil, quero 
felicitar pela posição construtiva que essa revista tem 
assumido no âmbito das relações entre os nossos dois 
países. 

Também quero felicitar o deputado Neiva Moreira 
por sua excelente reportagem na mesma edição da 
revista, com o título "Colômbia, um novo Vietnã", na 
qual destaca os alcances da nova estratégia norte­
americana em relação ao continente. 

Solicito, nesta oportunidade, que se transmita à 
diretora dessa prestigiosa publicação o meu agrade­
cimento e meu reconhecimento por tão importante 
contribuição. 

Atenciosamente, 
Milos Alcalay 

Embaixador da Venezuela 

Cos114 1> Niw !! 
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Política indigenista 

A Diretoria do Conselho lndigenista Missionário (Cimi), 
órgão anexo à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), esteve reunida em Luziânia-GO, de 8 a li de 

novembro. Neste encontro, analisou a conjuntura política do país 
em seus aspectos mais amplos e, especificamente, aqueles rela­
cionados à vida dos povos indígenas. Nos causou preocupação a 
falta de medidas econômicas e de políticas sociais específicas por 
parte do governo federal que apontem para a superação da 
exclusão social e para a elevação dos padrões de vida da nossa 
população. Nos causou também preocupação constatar que, mes­
mo em setores que se colocam como oposição ao atual governo, 
há uma ausência de um projeto político que não se limite a incluir 
os milhões de excluídos numa sociedade baseada na exploração, 
mas que busque a construção de uma nova sociedade, livre de 
toda exploração. 

Com relação à situação atual dos povos indígenas e à políti­
ca indigenista oficial, nós, que trabalhamos com cerca de 180 
povos indígenas em todas as regiões do país, ficamos extrema­
mente preocupados com o que constatamos. Em primeiro lugar, 
constatamos a total ausência de uma política indigenista que 
contemple as reais necessidades das comunidades indígenas.( ... ) 
Constatamos também a existência de uma estratégia política em 
curso por parte do governo federal de enviar ao Congresso 
Nacional um projeto de lei referente ao Estatuto dos Povos Indí­
genas que, simplesmente, ignora e despreza o projeto de lei nº 
2.057191, em tramitação, fruto do debate junto às comunidades 
indígenas. ( ... ) 

O governo federal também quer implementar outra estraté­
gia política, no contexto das comemorações oficiais dos 500 
anos, colocando à frente do órgão indigenista pessoas oriundas 
de organizações não-governamentais, sem que isso signifique 
uma estratégia coerente de fortalecer esse órgão em termos de 
recursos, ou no contexto de uma política indigenista conse­
qüente. 

Pelo contrário, a proposta de orçamento da Fimai para o 
ano 2000 reduz seus recursos com relação aos anos anteriores, 
aprofunda seu sucateamento e aumenta a desassistência às 
comunidades indígenas. Além disso, disponibili:a recursos para 
a revisão de áreas demarcadas, mostrando que a política indi­
genista oficial continua fiel aos invasores das terras indígenas. 

O Cimi reafirma a sua disposição de continuar lutando, em 
todos os espaços possíveis, na defesa dos direitos indígenas e, 
junto com as comunidades indígenas e com os movimentos 
sociais e organi~ações populares aliados, continuar construindo 
as bases de uma nova sociedade, ve,r/adeiramente livre, solidária 
e democrática. 

CAD[R!OS1 14 ,, NO\!MBR0 99 

Luziânia - GO, 11 de novembro de 1999. 
Cimi - Conselho Indigenista Missionário 

CPI 
O trabalho da CPI do Narcotrá­

fico nos faz acreditar que pela primeira 
vez a impunidade dos mais poderosos 
pode terminar. É alentador ver que um 
grupo de parlamentares mesmo arris­
cando a própria vida está disposto a ir 
até as últimas coseqüências na investi­
gação do crime organizado. 

Camilla A. Santos 
Nova iguaçu - RJ 

Parabéns pela matéria sobre o 
narcotráfico. Já que o assunto ainda 
está na moda, que tal estendê-lo? De­
diquem mais espaço para ele. Material 
para isso é o que não falta. 

André Lins 
Niterói - RJ 

Colômbia 
Gostaria de parabenizá-los pelo 

artigo "Colômbia - um Vietnã latino­
americano", publicado na edição nº 
212 de cademos do terceiro mundo. 

Os meios de comunicação vêm 
abordando o tema da guerrilha e do 
narcotráfico naquele país, no entanto 
não vêm mostrando com transparên­
cia as intenções dos Estados Unidos 
quanto ao controle do território da­
quele país. 

Uma intervenção militar na Co­
lômbia e em outros países da América 
Latina considerados em situação de 
"risco" seria mais uma demonstração 
do poder imperialista dos Estados 
Unidos. 

O governo do Brasil não pode 
ficar omisso diante de tal ameaça, 
porque, longe de se constituir na defe­
sa da democracia, é uma tentativa de 
controle que feriria a soberaria dos 
países latino-americanos. 

Lenilma Vera N. Machado 
por e-mail 

Cleverson de Almeida 
e Souza 
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London - SWl 56LE 

Martins Venske 
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Caridad lzquerdo 
Calle Ili ( 2016 

( 20 y 22 Jovellanos 
Matanzas - Cuba 

C.P. 42600 

Maria Caridad Gareia 
Calderón 

Calle Cienfuegos ( Ili e 
e/ Logia y Rafael Trejo 

Cumanayagua -
Cienfuegos - Cuba 

C.P. 57600 

Dalivia Sánchez 
Edifício 51 Escalera 132 
Apartamento 9 Reparto 

Horacio Rodríguez 
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Cuba 
C.P. 42600 

Miguel T. Castillo Morera 
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Os brasileiros sem casa, comida, escola para os filhos, 
saúde e sem recursos mínimos à sobrevivência -expressão do 
modelo neoliberal imposto ao país -compõem uma população 
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Estudos recentes indicam que, como conseqüência da 
semana de 35 horas, mais de um milhão de postos de 
trabalho serão criados até dezembro do próximo ano e que 
71 % dos franceses são favoráveis à intervenção do Estado 
na economia 
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Paquistão: Censura islâmica 
O golpe de Estado militar faz temer pela paz na região, 
enquanto o general Musharraf irrita os fundamentalistas 
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Política: O Cebrade e a bomba 
do Rlocentro 
Lutar por uma nação em que uma minoria 
privilegiada não se enriquecesse à custa dos 
trabalhadores era uma das premissas dos 
intelectuais que assinaram o manifesto 
divulgado no Riocentro. Um dos signatários 
era Fernando Henrique Cardoso 
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71 Chesnais: A volta de Tobin 
O economista francês François Chesnais esteve no Brasil 
para o lançamento de seu trabalho, Tobin or not Tobin, 
que defende a tributação do capital financeiro especulativo 
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72 Canadá: Futuro em xeque 
Sucessivos governos tiram verbas das emissoras estatais 
e comprometem a qualidade da programação, cada vez 
mais dominada por produtos culturais dos Estados Unidos 



Memélia Moreira 

Fusão irregular 

C
om base em pare er da Se retaria 
de Acompanhamento E onômi o 
(Seae) do Mini tério da Fazenda, 

entregue ao Conselho Admini trativo de 
Direito Econômico (Cade). a meri an 
Beverage Company (Ambe ). nome da 
empresa que re ultou da fu ão da om­
panhia Brahma e ntarcti a, terá de ven­
der a Skol, marca líder no mer ado de er­
veja nacional. para que a fu ão entre a 
cervejaria eja mantida. O Cad julgará o 
caso e, e o órgão a atar a re omenda õe 
da Seae, a Ambe terá ei me e para 
vender a Skol. caso contrário a fu ão de­
verá er de feita. 

De acordo com o depurado Lu iano 
Pizzato (PFL-PR) a Ambe ometeu irre­
gularidade durante a fu ão e apre entou 
denúncia contra a fu ão na Comi ão de 
Defe a do Con umidor da Câmara. 

Segundo o parlamentar, e e proce o 
é uma "verdadeira cartelização do etor" 
pori a nova empre a vai deter 73% do 
mercado nacional de cervejas e 40% do 
mercado de refrigerantes. Ao fazer a de-

Deputado Luciano Pizzato 

nún ia na Comi ão, Pizzato informou a 
eu olega que a nova empre a tem como 

prin ipal a ioni ta a Brazil De elopment 
Equity and In e timent, cuja ede e loca­
liza no paraí o fi cal das ilha Cayman. 

Ele di e ainda que embora a nova 
empre a tenha garantido manter a di tri­
buição independente de eu produtos, "há 
denúncias de que o di tribuidores esta­
riam endo pre ionado " e que depois da 
fu ão, caiu de 1.000 para 200 o número de 
di tribuidore . 

Racismo continua 

6 

O racismo brasileiro se manifesta 
na hora de pagar aos negros e 
nos horários de trabalho dessa 

população que continua sendo dis­
criminada. Os negros trabalham mais, 
ganham menos e encontram muito 
mais dificuldades para entrar no mer­
cado do trabalho. 

Estas são algumas das conclu­
sões do relatório do Dieese apresen­
tadas no seminário sobre Relações So­
ciais e Desigualdades Econômicas 
promovido pelas comissões de Eco­
nomia e Direitos Humanos da Câmara 
dos Deputados. 

Ao comentar o relatório, o deputa­
do Bem Hur Ferreira (PT-MS) disse que 
estes dados revelam "o mito da demo­
cracia racial do Brasil, onde persistem 
as formas de seleção racial no merca­
do de trabalho, em que atributos de 
raça têm determinado parte das opor­
tunidades de sobrevivência de milhões 
de brasileiros". 

De acordo com o relatório, elabo­
rado pelos pesquisadores Sergei Soa­
res e Maria Aparecida Bento, as desi­
gualdades de oportunidades, de for­
mação educacional e de acesso à sa­
úde que ocorrem entre brancos e ne-

Cresce remessa 
de lucros 

Ar me a de lucro para o exterior 
já atingiu a ca a do R$ 7 bilhões 
d d a implantação do Plano 

R ai. A denúncia foi fe ita pelo deputado 
Arlindo Chinaglia (PT-SP) que, mai uma 
vez. ai rtou a Câmara obre a crescente 
dep ndência do Bra il ao capital espe­
culativo. 

"E a é mai uma prova de que o Paí 
comprometeu ua soberania nacional a 
partir do momento em que a opção do 
Governo foi adotar o neoliberalismo sem 
qualquer freio", dis e Chinaglia. Ele lem­
brou ainda que 70% da população 
bra ileira já vem questionado o modelo 
adotado pelo Governo. O pelista ocupou o 
microfone do plenário para dizer que o 
Governo precisa respeitar a Constituição, 
"como determinou o Supremo em uma de 
uas decisões e não nos tirar toda e qual­

quer soberania, adaptando a Constituição a 
seus interesses". 

gros é sempre prejudicial aos negros 
que, por esta razão, "têm expectativa 
de vida menor e maior índice de mor­
talidade infantil que os brancos". 

Só em Salvador, onde mais de 
80% da população é negra, o desem­
prego atinge 25% dos negros contra 
17% dos brancos. Além disso, 46% 
dos negros, na Bahia, ocupam postos 
de trabalho "vulneráveis" (sem carteira 
assinada), enquanto o índice para os 
brancos cai para 27%. 

A pesquisa foi levada ao presi­
dente do Congresso, senador Antonio 
Carlos Magalhães (PFL-BA) pelo depu­
tado Bem Hur Ferreira, que convocou 
o seminário sobre as relações raciais 
no Brasil. 



Salários 
prejudicados 

A 
política monetária que se estabeleceu no 
Brasil nos últimos cinco anos é "a prin­
cipal responsável pela queda da partici­

pação dos salários no Produto Interno Bruto 
brasileiro, que caiu de 45% no início do manda­
to do presidente Fernando Henrique Cardo o 
para 36%". 

A conclusão é do deputado Agnaldo Muniz 
(PDT-RO) mostrando ainda que o índice de ina­
dimplência nacional está ligado diretamente a 
esse fenômeno. "O achatamento salarial e as 
crescentes despesas com os reajustes dos ser­
viços públicos e dos combustívei fazem do con­
sumidor um inadimplente contumaz por necessi­
dade absoluta", afirmou o parlamentar. 

De acordo com Muniz, pesquisa realizada 
em 20 grandes cidades brasileiras, com pessoas 
que recebem até R$ 1 mil, revela que "a renda 
comprometida é um dos fatores que mais pesam 
no pagamento das dívidas e esses dados não dei­
xam dúvidas quanto à responsabilidade do Es­
tado na situação de inanição em que se encontra 
a renda do trabalhador brasileiro". 

O deputado pedetista está convencido de 
que, se não houver uma mudança radical na 
política adotada por FHC, o país mergulhará 
"no mais completo caos social com sua popu­
lação imobilizada por não poder honrar eus 
compromissos". 
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Defesa do cinema brasileiro 

Da esquerda para a direita: Vinícius de Oliveira, Walter Salles, Fernanda Montenegro 
e o produtor Arthur Cohn, todos de 'Central do Brasil ', um dos filmes brasileiros mais 
premiados em todos os tempos; o cinema nacional ganha espaço com a Subcomissão 
do Cinema Brasileiro do Senado, criada para consolidar a nossa produção nesse setor 

O 
cinema nacional deve se tor­
nar economicamente viável e 
"expressão da cultura nacio­

nal" , segundo o relator da Subcomis­
são de Cinema Brasileiro no Senado, 
Francelina Pereira (PFL-MG). 

Desde o início de outubro, o sena­
dor mineiro vem promovendo audiên­
cias públicas com a presença de dire­
tores, distribuidores e artistas brasilei­
ros que buscam o revigoramento do ci­
nema nacional. 

Na primeira audiência, quando 
foram ouvidos os diretores Nélson Pe­
reira dos Santos, Gustavo DahaJ e o 
diretor e produtor Roberto Farias, 
Francelina garantiu que, a partir de a­
gora, "fica estabelecido um amplo diá-

logo entre o Congresso e o meio cine­
matográfico para que se estabilize esta 
atividade no país". 

A Subcomissão do Cinema Brasi­
leiro vai percorrer os principais cen­
tros de produção cinematográfica, pro­
movendo audiências no Rio de Janei­
ro, São Paulo, Belo Horizonte, Salva­
dor e Porto Alegre. 

De acordo com seu presidente, 
senador José Fogaça (PMDB-RS), o 
Legislativo vai "dar voz ao cinema e 
buscar uma forma para, quem sabe, 
criar uma nova legislação de incen­
tivos para criar uma indústria cultu­
ral sólida que possa se sustentar sozi­
nha, a exemplo do que ocorre em al­
guns países". 
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Pará: solucionar denúncias 
no Judiciário 

D
eixando clara ua 
profunda fru tra­
ção com o curto 

e paço de tempo da co-
m1ssoe parlamentare 
de inquérito, que podem 
durar no máximo l O di­
a , o deputado Geovanni 
Queiróz (POT-PA) cha­
mou a atenção de eu 
colega para o fato de 
que muita irregulari­
dade apontada no Ju­
diciário paraen e "não 
foram inve tigada •. 

Deputado Geovanni 
Queiróz 

do meu e tado, com itu­
açõe que envolvem negli­
gência incompetência e 
corrupção. Os culpado 
devem er responsabiliza­
do porque há, também, 
juíze ério e honrados 
que não podem ser con­
fundidos com estes ho­
mens de toga que usam o 
cargo para permanecerem 
na impunidade", afirmou 
Geovanni Queiróz. 

O deputado paraen-
e citou nominalmente o 

pre idente do Tribunal 
de Ju tiça de eu e tado 
Jo é Alberto Maia, e di -

do o Poder Judiciário do 
Pará, que fica ob u -
peição". 

e que a denúncia en­
volvendo o de embarga­
dor "comprometem de 
forma bastante grave to-

O número de páginas 
da documentação contra 
Jo é Alberto chega a 400. 
O deputado pedeti ta di e 
que espera uma solução 
para estas denúncias por-

Cisão adiada 

O 
líder do PMDB no Senado, Jáder 
Barbalho (PA) propôs ao governo 
um adiamento no projeto de cisão 

da Eletronorte. O senador argumentou 
que a garantia do suprimento de energia 
elétrica, "além de se constituir em ques­
tão de segurança nacional , é também de 
segurança pública e econômica e não de­
vemos tomar decisões precipitadas numa 
questão que ainda não foi totalmente de­
batida". Propôs, ainda, que a discussão se 
estenda à sociedade. 

Ao defender sua proposta, Barbalho 
apresentou o projeto de seu colega José E­
duardo Outra (PT-SE), que vincula a 
venda da Companhia Elétrica do São Fran­
cisco (Chesf) a um plebiscito. Favorável 

ao projeto de Outra, o senador disse que a 
população da Amazônia, diretamente atin­
gida pela cisão da Eletronorte, "merece ser 
consultada antes para saber se aceita ou 
não a decisão do governo". 

Barbalho, que já foi governador do 
Pará, estado onde se localiza Tucuruí, a 
maior hidrelétrica da região amazônica, 
teme pela internacionalização da área. E 
alertou que, com a venda da empresa, 
fatalmente as ações serão compradas 
por estrangeiros. 11 A presença, na Ama­
zônia, de empresas estrangeiras em um 
setor tão sensível como o energético, 
pode representar uma cabeça-de-ponte 
para a internacionalização desse territó­
rio, objetivo declarado por di versas au­
toridades governamentais das grandes 
potências, como o vice-presidente nor­
te-americano, AI Gore. " 

Privatização 
deve mudar 

O 
processo de privatização no 
Brasil deve adotar um novo 
modelo. A partir dessa pre­

missa, o líder do Partido da Frente Li­
beral (PFL) na Câmara dos Deputa­
dos, Inocêncio Oliveira (PE), anun­
ciou que seu partido pretende de­
fender, a partir de agora, o modelo 
inglês de privatização, que pulveriza 
as ações das empresas estatais ven­
didas na bolsa de valores. 

Para a privatização do setor elé­
trico, ainda em andamento, Inocên­
cio disse que será um avanço se o 
governo permitir o uso do FGTS para 
que os trabalhadores possam ad­
quirir as ações das empresas a se­
rem privatizadas, como já vem acon­
tecendo na Inglaterra. 

Sem querer criticar abertamente 
o sistema adotado por seu aliado, o 
presidente Fernando Henrique Car­
doso, o líder do PFL afirmou que a 
atual política de globalização "só tem 
beneficiado os países ricos, e até o 
Fundo Monetário Internacional de­
fende hoje uma agenda social". 

Disse ainda Inocêncio que o PFL 
quer que o governo renegocie as dí­
vidas fiscais e crie uma linha especial 
de crédito que contemple as micro e 
pequenas empresas. 

Nessa mudança de política, Ino­
cêncio garantiu que seu partido quer, 
também, uma "mudança radical" do 
Cadastro de lnadimplentes (Cadin), 
do Ministério da Fazenda. Ele deve­
ria mudar a cara e passar e ser um 
serviço de cadastro e não um instru­
mento que serve apenas para punir 
porque, dessa forma, o órgão termi­
na por inviabilizar muitos negócios 
de pequenas empresas que são ho­
nestas e estão inadimplentes por en­
frentarem dificuldades", afirmou. 
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Pobres escolas 
Há regiões do Brasi l onde o quadro 

da educação primária é realmente 
assustador. Estudo realizado pelo 

Ministério da Educação (MEC) descobriu 
que 15% das escolas públicas do Brasil das 
áreas mais populosas do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste estão de tal forma deteriora­
das que só há uma solução: construí-las de 
novo. Não há reforma possível. O levanta­
mento reuniu mais de 13 mil escolas pú­
blica das capitais ou das cidades mais im­
portantes das regiões pesquisadas. Do total 
estudado, mais de 80% necessitam de al­
gum tipo de reparo, seja na rede elétrica, no 
saneamento, na pintura, chão ou janelas. 

Das escolas municipais, 86,3% não 
têm biblioteca ou sala de leitura, e 35,6% 
não têm banheiro. Na periferia das regiões 
mais populosas dos estados a situação é 
quase a mesma: 75% das escolas não têm 
bibliotecas nem sala de leitura e 27,7% não 
têm banheiro. Isto sem falar da deficiência 
típica da região: muitas delas carecem de 
água encanada e energia elétrica. 

As escolas públicas, em algumas regiões 
do Brasil, encontram-se tão deterioradas 
que a solução seria construí-las novamente 

Com essas carências, a maioria das 
escolas da região pesquisada não tem os 
ambientes mínimos requeridos para o fun­
cionamento, segundo os padrões estabele-

A morte de Nise da Silveira 
, 'A Ora. Ni e teve papel decisivo 

na história da psiquiatria no 
Brasil e na própria história da 

arte brasileira." "Nunca me havia apareci­
do pessoa mais impática. Nise, acanhada, 
tinha um sorri o doce." Assim dois escri­
tores, Graciliano Ramos e Ferreira Gullar, 
descrevem em seus livros a figura baixinha 
e franzina da psiquiatra que criou o Museu 
das Imagens do Inconsciente, único no 
mundo. 

Nordestina de Maceió, ela faleceu no 
Rio de Janeiro em 30 de agosto passado, 
aos 94 anos de idade, e deixou seis livros 
escritos, entre os quais Imagens do incons­
ciente, dedicado aos seu trabalho em 
decifrar a evolução do tratamento de seus 
"clientes", como chamava as pessoas que 
ajudava. O último foi Gatos -a emoção de 
cuidar. Além dos bichanos, cuidava, em 
seus últimos anos de vida, de um grupo de 
estudos sobre p icanálise, em seu aparta­
mento no Flamengo, no Rio de Janeiro. 

O Museu do Inconsciente, fundado por 
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A Ora. Nise da Silveira teve papel 
decisivo na história da psiquiatria no 
Brasil, além de criar o Museu das Imagens 
e do Inconsciente, único no mundo 

Nise da Silveira em 1952, é a sua obra mais 
importante. Tinha como objetivo funcionar 
como terapia ocupacional para aqueles a 
quem a médica recusava-se a administrar 
choques elétricos ou químicos e a chamar 

cidos pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB). Há escolas sem portas e 
janelas em Goiás, outras funcionando de­
baixo de árvores ou em palhoças no Pará. 
Pelo menos 1.552 escolas cadastradas nes­
sa região estão fora dos padrões mínimos 
de funcionamento e as piores estão todas 
localizadas na zona rural. 

Não é mais encorajador o panorama 
das pré-escolas públicas. Apesar de as pes­
quisas especializadas indicarem que é até 
os seis anos de idade que a criança forma a 
sua personalidade e define a capacidade 
para o aprendizado, desenvolve o vocabu­
lário e absorve a base para o raciocínio ló­
gico e a matemática, no Brasil não se pres­
ta atenção à educação pública pré-escolar. 
Das 78 mil pré-escolas públicas existentes, 
73% não dispõem de parques ou jardins 
para desenvolver atividades ao ar livre, 
20% não têm energia elétrica, apenas 40 
mil têm telefone e mais de seis mil delas 
não têm água. 

No Brasil, há 12 milhões de cri­
anças até três anos. Só uma pequena mi­
noria delas tem acesso à educação pré­
escolar pública. 

de doentes mentais. Hoje, a instituição con­
ta com um acervo de mais de 300 mil obras 
das pessoas que ela tratou. 

O trabalho de Nise da Silveira come­
çou no Centro Psiquiátrico Pedro II, no En­
genho de Dentro, Zona Norte do Rio, onde 
criou em 1946 o Serviço de Terapêutica O­
cupacional. Dez anos depois, prosseguiu a 
sua obra pioneira na Casa das Palmeiras, 
em Botafogo, para atender aos egressos de 
hospitais psiquiátricos. Carl Gustav Jung, o 
principal discípulo de Sigmund Freud, com 
quem a psiquiatra brasileira teve um en­
contro pessoal em 1937, a incentivou mui­
to a continuar com o trabalho. 

Única mulher entre os formandos na 
sua turma, de mais de 150 alunos da Facul­
dade em Salvador, Nise da Silveira teve in­
tensa militância política: foi presa durante 
um ano e quatro meses nos anos 40, por 
sua participação na Aliança Nacional Li­
bertadora (ALN), ligada ao Partido Comu­
nista Brasileiro. Do tempo de prisão ela 
disse que aprendeu mais ainda sobre a 
necessidade de ocupar criativamente o 
tempo dos internos das instituições psiqui­
átricas. 
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bploração sexual 
INFANTIL 

D 
adas estatísticos provenientes de uma organização 
não-governamental conveniada ao Ministério da Jus­
tiça e da Secretaria da Criança e do Adolescente do 

Estado do Rio de Janeiro demonstram que São Paulo e Rio 
estão entre os estados com maior número de casos de explo­
ração sexual infantil no país. 

O levantamento é baseado em denúncias que foram 
feitas por meio do SOS Criança Sexualmente Explorada 
(0800-99-0500), um serviço da Associação Brasileira Multi­
profissional de Proteção à Infância e à Adolescência 
(Abrapia). 

Segundo a coordenadoria do projeto, pelo menos 60% 
das 1.249 denúncias recebidas desde fevereiro de 1997 não 
foram sequer investigadas pelos órgãos responsáveis. Entre 
os casos que puderam ser apurados, 440 foram confirmados. 

No Rio, onde a pesquisa aponta a capital e Macaé, Nova 
Iguaçu e Volta Redonda como os principais pontos de prosti­
tuição infantil do estado, a Secretaria da Criança criou um 
programa que fornecerá uma bolsa auxílio de 136,00 reais e 
uma cesta básica de alimentos às famílias que se comprome­
terem a retirar as crianças das ruas e mantê-las na escola. O 
nome é Programa de Atenção às Crianças e Adolescentes Ví­
timas de Exploração Sexual. 

O terceiro estado em número de denúncias de casos é a 
Bahia, com 107 registros, seguido pelo Distrito Federal (80), 
Minas Gerais (78), Pernambuco (68), Ceará (64), Rio Grande 
do Sul (46), Paraná (45) e Rio Grande do Norte (41). 

A maior plataforma de 
petróleo do mundo, a 
P-36, da Petrobras, 
chega ao Rio de 
Janeiro. Ela foi feita 
no Canadá, tem 35 
andares, um peso 
de 35 mil toneladas e 
poderá abrigar 300 
funcionários. 
A plataforma custou 
354 milhões de dólares 
e vai operar a uma 
profundidade de 2 mil 
metros, produzindo 
120 mil barris de 
petróleo por dia 

Música da Amazônia 

N
a e fera da no ·a mtí i­
ca r gional, vale o r -
gi tro do timo grupo 

enzala . ~ nnado por Z Mi­
guel, madeu Ca ai anti Vai 
Milhomem Joãozinho Go­
me . Direto do Amapá o inde­
pendente om o 110111 do grupo 
Lraz um p u o do mi tério 

gredo da r gião Nort do 
Bra il. 

Com rilmo e letra que 
falam da riqueza e mazela 
da Amazônia, irrompem a cria­
tividade originalidade dos 
texto , como De Macapá a 
Cayenne, de Zé Miguel e João­
zinho Gome que falam do rio 
Amazona formando broche 
de areia. "Cayenne é tão perto 
daqui/... eu vou pela estrada 
num belo caminhão/francesa 
eu vou levar um creme de 
algas/do fundo do rio-mar para 
tua beleza/um broche de a­
reia ... " 

A marcação e a peculiari­
dade dos timbres, a experimen-

Senzalas 
I'! 

p ·x1,~ 
lação com a lambadas (ritmo 
dançante) com a percussão ca­
racterística daquela região evo­
cam as raíze do extremo norte 
deste país. 

O grupo Senzalas, com 
este novo disco, vem confirmar 
o que dele já e esperava quan­
do da coletânea do primeiro 
trabalho, o Planeta Amapari. 
Chico César, na contracapa, 
afirma que o disco traz uma 
indiscutível contribuição à mú­
sica brasileira na aurora do no­
vo milênio. 

Mácio Paschoal, 
escritor e crítico musical 

Expansão da Petrobras 
A Pe~o~ra~ assumiu uma 

pos1çao importante no 
setor energético da 

Bolívia quando passou a explo­
rar as maiores reservas de gás e 
as duas maiores refinarias, que 
pertenciam à estatal Yacimien­
tos Petrolíferos Fiscales Bolivi­
anos (YPFB). 

A estatal brasi leira, em as­
sociação com a empresa argen­
tina Pérez Compac, receberá da 
YPFB as refinarias Gualberto 
Villarroel, em Cocha-Bamba, e 
Guillermo Elder Bell, em Santa 
Cruz de la Sierra, arrematadas 
por 102 milhões de dólares. 

Com essa operação, a Pe­
trobras consolida sua partici­
pação no setor energético bo­
liviano e ainda pensa em ad­
quirir as operações dos dutos e 
bases da YPFB, que serão lici­
tadas em janeiro. 

Atualmente, a empresa tem 
à disposição na Bolívia 8,8 tri­
lhões de pés cúbicos de gás, um 
terço do total disponível em ter­
ritório boliviano. 

A Petrobras pretende uti­
lizar nessas refinarias seu pró­
prio petróleo, cumprindo meta 
de refinar 300 mil barris 
diários. 
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Paraíba: 
pior seca do século 
O 

s números são tão 
alarmante~ _com? as 
consequenc,as: 

60% do total de 3,3 milhões 
de habitantes da Paraíba, 
cerca de dois milhões de 
pessoas, estão vivendo a 
catástrofe da seca mais 
severa do século. 

Cerca de 1,2 milhão de 
pessoas dependem de car­
ros-pipa e poços perfura­
dos para ter água em suas 
casas; 70% do rebanho 
bovino foi perdido em dois 
anos de estiagem; centenas 
de milhões de reais foi o 
prejuízo para a agricultura; 
falta comida e água de qua­
lidade para as crianças 
beberem. 

Tudo isso sem falar na 
falta de perspectivas eco­
nômicas para grande parte 
da população. Dos 223 mu­
nicípios do estado, 193 es­
tão em situação crítica. 

Segundo os técnicos, a 
queda gradativa do volume 
de chuvas em todo o esta­
do, a elevação do nível de 
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evaporação dos açudes e a 
má administração dos re­
cursos hídricos pelas autori­
dades são os fatores res­
ponsáveis pelo colapso no 
abastecimento de água que 
a Paraíba vem sofrendo há 
dois anos. 

Até a capital, João Pes­
soa, e Campina Grande, a 
segunda maior cidade, fo­
ram afetadas. Seus reserva-

. tórios, que são os açudes, 
estão operando com 16 e 
28% respectivamente de 
sua condição inicial. 

Campina Grande vive o 
racionamento de água des­
de o ano passado. "Precisa­
mos importar água para evi­
tar que a população seja 
explorada", disse um depu­
tado paraibano. 

O pior é que devido aos 
ciclos de seca que assolam 
o semi-árido nordestino, as 
perspectivas para os próxi­
mos meses não são nada 
animadoras, de acordo com 
estudos do Centro Tecnoló­
gico da Aeronáutica (CTA). 

O piloto brasileiro Rubens Barrichel/o chega ao Aeroporto 
Internacional de Bolonha, na Itália, no dia 9 de novembro, para 
sua primeira visita ao quartel-general da Ferrari, em Maranello. 
Barrichello substituirá, na próxima temporada de Fórmula 1, 
o irlandês Eddie lrvine e será companheiro do bicampeão mundial, 
o alemão Michael Schumacher 

Uma jovem acessa a página brasileira do servidor norte-americano 
American On Une (AOL) em um 'cyber-café ', em São Paulo. 
A American On Une lançou oficialmente em novembro a edição 
brasileira de suas operações. A AOL, que é um dos principais 
provedores de Internet dos Estados Unidos, investiu cerca 
de 200 milhões de dólares para tentar ser líder 
absoluta do mercado brasileiro 
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A 'terceira via' 
contestada 

Na Europa, em mai de dez paí e 
estão no poder partido ocial-democra­
tas, inclusive nas suas maiore potência 
França, Alemanha Inglaterra e Itália. 

No entanto, na Internacional Socia­
lista que o congrega, e trava uma luta 
ideológica, que epara o governo de Lio­
nel Jospin da França (ver artigo "O o­
cialismo que deu certo", de Edouard Bai­
lby ne ta edição), do eu congênere , 
Tony Blair da Inglaterra, e Gerhard 
Schrõder, da Alemanha. O doi último 
defendem a 'terceira via ' que, no fundo 
com a idolatria do mercado, encerra uma 
evidente conces ão ao ideário neoliberal. 
Máximo D'Alema, primeiro-mini tro da 
Itália, antigo comuni ta navega entre as 
duas tendência . 

Na recente reunião da Internacional 
Socialista em Paris, com a pre ença do 
seus lídere mai repre entativo o 
"terceiristas" tendo à frente o e panhol 
Felipe González não coo eguiram im­
por as suas idéias e seu projeto. O o­
cial-democratas alemães e ingleses e, 
em menor medida, os italianos, chega­
ram à capital francesa acossados pelo 
fracasso dos seus projetos e pelo desem­
prego, que resultaram em contínuas 
derrotas eleitorais. 

I so determinou ao me mo , alguma 
po içõe de recuo quanto à ter eira 
via '. 

Também na Á ia o modelo neoli­
beral dá evidente inai de debilidade. 
A cri e que a udiu o Japão e ainda o 
chamado Tigre A iáti o , impô mu­
dança de rumo em muita área e onô­
mica . o Japão e na Malá ia. o 0 o-
erno foram f r ado a tomar medida 

de inter enção do E tado qu nada têm 
a er om o li re mer ado. 

O neoliberali mo e tá deixando a 
Rú ia no cao , com a ua finança 
arra ada e ua e onomia em liquida-
ão. Para a próxima eleiçõe o mo­

delo atual en outra pouco adepto e 
tudo indica que erá profundamente 
varrido ou modificado. 

Some- e a i o a po ição do go-
emo chinê de negar concessões -

me mo i ando ao seu ingresso na 
Organização Mundial de Comércio 
(OMC) - que diminuíssem o poder do 
E tado e comprometessem a linha 
ocialista do paí . ão se pode, assim, 

dizer que 1998 e 1999 tenham sido 
favoráveis ao neoliberalismo, o que faz 
prever para o começo do próximo 
milênio uma tendência muito mai ne­
gativa. 

Essa é, também, a previsão de inú­
meros líderes políticos, intelectuais e 
analistas de todo o mundo. Alain Tou­
raine, sociólogo e diretor da Escola de 

Altos Estudos de Paris, muito conhe­
cido na América Latina, advertiu: 
"Em muitos países cresce a convic­
ção de que uma ampla abertura da 

economia e uma forte fratura da so­
ciedade podem desembocar em 
graves crises sociais se não se vol­
tar a criar fortes mediações políti­

cas entre o Estado e as forças so­
ciais." Em outras palavras: abando­

nar o figurino atual. 
Para outros avalistas, o mode­

lo neoliberal, sobretudo a sua cruel 
face econômica e social , é um do­

ente na UTI. 

Tony Blaír, da Inglaterra: 
a 'terceira via ' questionada 



Tragédia econômica e social 
A importante reação 

da Venezuela, da Argentina 
e do Uruguai, e 

as perspectivas no Chile 
apresentam uma 

contundente resposta dos 
povos latino-americanos ao 

neoliberalismo 

O 
desastre maior do modelo neoliberal se 
situa na América Latina. Nos países en­
tre o Rio Grande, fronteira do México 
com os Estados Unidos, e a Patagônia, 

no sul do continente, as fónnulas fundomoneta­
ristas agonizam, deixando conseqüências desas­
trosas para os países que capitularam às suas 
imposições. Não há exceções. 

A reação das populações é evidente e cres­
ce todos os dias, seja através do voto ou da mo­
bilização popular. A Argentina é um exemplo 
aberrante, já que o desemprego no governo neo­
liberal de Carlos Menem subiu a quase 20% e a 
pobreza cresceu, nesse período de governo, 
80%, de 1993 a 1999. Atualmente, ela atinge 
36% da população. 

Segundo dados oficiais, só Buenos Aires, 
até então a mais próspera capital latino-ameri­
cana, tem hoje mais de 3,2 milhões de pobres, 
entre os quais um milhão de indigentes, incluin­
do 45% de crianças em idade escolar. 

Em uma reportagem na revista Isto É, a jor­
nalista Janaína Figueiredo constata: "O peronis­
ta Menem jogou na lata do lixo da História a 
cartilha do velho general (Perón) para trocá-la 
pelo receituário neoliberal da Wall Street." Deu 
no que deu. 

A classe média mais estabilizada da Amé­
rica Latina, ao lado da uruguaia, que atingia 
60% da população, mudou de perfil: 90% dela 
estão em transferência forçada para a pobreza e 
só l 0% ascenderam à classe rica na chamada 
"era Menem". A herança deixada ao governo 
De la Rúa é catastrófica. 
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Uruguai, Equador, 
Chile 

Mas essa situação não é exclu iva da 
Argentina. A crise no Equador é dramáti­
ca. A inflação se aproxima de 50% ao ano. 
Sessenta e cinco das maiore empresas do 
país fecharam e 200 mil trabalhadore per -
deram os seus emprego . O quadro é tão 
grave que as Forças Armadas lançaram 
uma severa advertência ao Poderes da Re­
pública, exigindo uma imediata olu ão 
para a crise. E, na América Latina. e as 
advertências militares ão anun iadoras de 
tempestades. 

Embora com menor repercu ão o 
Chile padece do receituário fundomoneta­
rista, apesar de as políticas neoliberai 
terem sido menos duras e em certa medida 
encontrarem resistência de eu governo. 

No Uruguai com a derrota ano atrás. 
em plebiscito nacional do programa de 
privatizações exigido pelo Fundo Monetá­
rio Internacional, o governo te e de er 
mais cauteloso em seguir as impo ições de 
Washington. O desequilíbrio interno foi 
menos drástico, porém mesmo assim teve 
reflexos graves no desemprego, no endivi­
damento, na queda da produção e na quali­
dade de vida da população. 

Na Colômbia, a situação é muito gra­
ve. Com uma dívida externa de 34 bilhões 
de dólares, o desemprego chega a 20% e 
uma queda de 6% na atividade econômica 
só no primeiro semestre deste ano. A dis­
tribuição de renda é extremamente injusta. 
Isso sem mencionar que há quase dois mi­
lhões de pessoas deslocadas dos seus 
lugares de origem. 

A guerra que ali se trava há quarenta 
anos, que tem a sua origem nessa injusta 
realidade social, ainda não encontrou 
saída nas negociações.em curso. Os norte­
americanos, que dão alta prioridade à cri­
se da Colômbia, não estão indiferentes à 
situação desse país. Ao contrário. Prepa­
ram-se para a eventual participação direta, 
na qual trabalham para envolver os países 

' vizinhos, especialmente o Brasil. 
Além de iniciativas militares que vi­

sariam ao combate ao narcotráfico, mas 
que a guerrilha identifica como destinadas 
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a combatê-la, estão cercando a Colômbia (a 
Venezuela, no futuro?) a partir dos países 
fronteiriços. A base de El Coco, no Equador, 
com investimento superior a 100 milhões de 
dólares; as instalações militares norte-ame­
ricanas em !quitas, no Peru, na ilha caribenha 
de Aruba, no Panamá, e na Jamaica demons­
tram que as bases já estão funcionando ou 
sendo montadas. Sua principal característica 
é a aparelhagem eletrônica aparentemente 
destinada a combater o narcotráfico, mas na 
verdade destinada a rastrear minuciosamente 
os movimentos da guerrilha colombiana. 

O Pentágono também insiste em reabrir 
a Escola das Américas - fechada no Panamá -

transferindo-a para o Fort Bening, na Geór­
gia. Mudaria o nome para Centro de Coope­
ração de Segurança Inter-Americana, mas o 
objetivo é o mesmo: preparar quadros milita­
res amestrados pelos norte-americanos tor­
nando-os afins aos objetivos geoestratégicos 
dos EUA na América Latina. A escola só não 
foi ainda instalada na Geórgia pela reação do 
Congresso norte-americano, que lhe nega 
verbas. O deputado republicano Joe Moakey 
foi explícito a respeito: "A reputação da Es­
cola é tão ruim que, mesmo que façam as 
mudanças previstas e eliminem os eus irri­
tantes cursos, não estou certo de que iria adi­
ante. É como pôr perfume em lixo tóxico." 
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AMÉRICA LATINA 

A reação popular 
A revolução antineoliberal, iniciada na Venezuela, se estende ao Rio da Prata 

e está chegando ao Chile e Equador 

A 
decisiva resposta da América Latina 
ao neoliberalismo marcou sua pri­
meira vitória em nível de governo 
na Venezuela, sob a liderança do 

coronel Hugo Chávez. Pelos antecedentes de 
sua anterior tentativa de chegar ao poder 
através de um movimento militar e a prega­
ção revolucionária na rua em campanha elei­
toral recente, Chávez foi objeto de uma das 
investidas internacionais de ataques e difa­
mações mais virulentas dos últimos tempos, 
só comparável à guerra contra Fidel Castro. 

Foi denunciado de liderar mais um 
putch militarista do velho estilo caribenho, 
sem que seus detratores reconhecessem a 
situação da Venezuela, mergulhada na cor­
rupção, na violência e numa tragédia social e 
negassem a natureza progressista e demo­
crática de sua luta. 

Chávez começa a ser reconhecido sobre 
seus propósitos e pelas razões pelas quais 
lidera uma revolução antineoliberal. O eco­
nomista venezuelano Luís Henrique Bali es­
creveu no diário El Universal o seguinte: "A 
crise na Venezuela não é produto de um e­
vento fortuito, mas da aplicação sistemática 
de um modelo de desenvolvimento equivoca­
do, aliada a um péssimo gerenciamento das 
finanças públicas." 

A sublevação cívica dos venezuelanos 
que, com a nova Constituição, se institucio­
naliza, foi o primeiro golpe duro no neolibe­
ralismo na América Latina, com uma esma­
gadora aprovação popular. 

As eleições na Argentina e no Uruguai 
foram outra etapa decisiva desse basta dos la­
tino-americanos que já se expressa na cres­
cente resistência popular em toda a região. 
A derrota de Menem é emblemática. Não 
houve governo mais servil aos interesses dos 
Estados Unidos e mais fiel à cartilha do FM[ 
do que o seu, que o povo argentino acaba de 
derrotar nas umas, com a vitória de uma ali-
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ança histórica entre a centrista União Cívica 
Radical, que indicou o candidato à presidên­
cia, Fernando De la Rúa, e uma coligação 
de partidos de esquerda, Frente País Solidá­
rio (Frepaso), que teve o direito a indicar o 
candidato a vice, Cacho Álvarez. 

No Uruguai, pela primeira vez em 150 
anos, o bipartidarismo Blanco-Colorado 
submergiu em confronto com a Frente Am­
pla-Encontro Progressista, que reúne, como 
na Argentina, a esquerda histórica e os seto­
res do centro político. 

A Frente Ampla aumentou considera­
velmente sua representação no Congresso, 
onde tem 40% das cadeiras e, a partir de 
agora, nenhuma medida fundamental poderá 
ser aprovada no Poder Legislativo se encon­
trar a oposição frentista . 

Essa mudança extraordinária assegurou 
a vitória do candidato Tabaré Vásquez no 
primeiro turno, com o domínio eleitoral em 
Montevidéu - governada pela segun­
da vez pela Frente Ampla - e um ex­
pressivo avanço no interior. Em dois 
grandes Departamentos, Canelones e 
Paisandu, a esquerda saiu vitoriosa e 
empatou tecnicamente em Maldona­
do, onde se situa a famosa cidade de 
Punta dei Este. 

No segundo turno, os partidos 
conservadores Bianca e Colorado, 
que se alternam no poder há mais de 
um século e meio, foram obrigados 
a unir-se para superar a votação 
do candidato da esquerda, Tabaré 
Vázquez. 

Não há dúvida de que o Uru­
guai mudou. A Frente emergiu das 
eleições como a força política mais 
poderosa do país, e o que há de neo­
liberal no Estado, sobretudo no mo­
delo financeiro, terá que ser revisto. 
No Chile pode vir a ocorrer a próxi-

ma derrota neoliberal, com a vitória pre­
vista do candidato socialista Ricardo La­
gos. Por seu lado, no Equador, o quadro é 
desesperador e tudo indica que, também aí, 
o modelo neoliberal esteja com os seus dias 
contados. 

É a vitória do socialismo? Não. É, sim­
plesmente, a derrota de um sistema imposto 
pelos Estados Unidos, através do Fundo 
Monetário Internacional e do Banco Mun­
dial, que uniu partidos da esquerda e do 
centro e camadas menos politizadas da 
população, que vêm sofrendo os horrores 
de sua cruel aplicação. 

A luta por uma sociedade mais justa 
continua em todas as frentes. No entanto, os 
latino-americanos devem, primeiro, limpar a 
casa e abrir perspectivas para o futuro. 
E aqui no Brasil? A reportagem seguinte 
traça um quadro que não deixa dúvidas 
sobre o futuro. 



Os brasileiros sem casa, comida, escola para os filhos, 
saúde e sem recursos mínimos à sobrevivência -

expressão do modelo neoliberal imposto ao país -
compõem uma população igual à da França e equivale a 
duas vezes à da Argentina. Enquanto isso acontece, uma 

Bolsa Escola de meio salário mínimo ao mês para 
os quatro milhões de crianças que trabalham no Brasil 
custaria 1,3 bilhão de reais ao ano, valor que o BC do 

Brasil gastou para salvar um dos menores bancos do país 
durante a desvalorização cambial deste ano 
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Sérgio Meireles 

O 
anúncio bombástico do Fundo 
Monetário Internacional de al­
terar, urgentemente, sua arqui­
tetura financeira mundial, 

dando-lhe uma base social mai forte 
para combater a pobreza - o que seria o 
reconhecimento da crise que atravessa o 
modelo neoliberal - começa, tal qual 
uma cortina de fumaça, a dissipar-se no 
ar. O porta-voz dessa mudança radical, 
o diretor-gerente do FMI, Michel Cam­
dessus, demissionário, lavou as mãos e 
não tem mais como honrar o que prome­
tera em nome da instituição. 

Ao mesmo tempo, passados os e­
feitos pirotécnicos detonados por Cam­
dessus, analistas mais atentos reforçam 
a tese de que o Fundo não mudará um 
milímetro as prioridades em relação ao 
ajuste fiscal e às contas externas a partir 
das reformas liberais. 

O que teria tocado o tímpanos do 
FMI, levando-o a ouvir o grito dos po­
bres e sensibilizando-o para a cruzada 
em favor dos excluídos, foi um relató­
rio-bomba do Banco Mundial. O docu­
mento alertava para a necessidade de u­
ma mudança radical no panorama da 
pobreza, em que 1,5 bilhão de pessoas 
(27,7 milhões dos quais brasileiros) vi­
vem com menos de I dólar por dia, po­
dendo essa cifra chegar a 1,9 bilhão de 
pobres em 15 anos. 

Nem a generosidade do FMI, nem 
o relatório-bomba do Bird aconteceram 
da noite para o dia. Há anos, organiza­
ções não-governamentais e analistas até 
mais conservadores mostravam ao Fun­
do que seus programas de ajustes esta­
vam dificultando ainda mais a vida das 
camadas mais pobres da sociedade dos 
países mantidos sob o seu domínio fi­
nanceiro em vez de ajudá-las. Da mes­
ma forma, apontavam a falta de credi-
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Ação contra a fome 

A 
té o final dos anos 80 ainda proliferavam ações clientelistas e centralizadoras, 
direcionando os recursos para alvos de interesses políticos. A Legião Brasileira de 
Assistência (LBA) sobreviveu a esse período, dando sua cota de contribuição. 

Mas foi nos últimos meses de 1992, através da articulação de vários segmentos da 
sociedade civil, com o lançamento da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e 
pela Vida, com a distribuição de alimentos e outras ações nas áreas de educação e 
sáude, que a população mais carente do país sentiu o peso da solidariedade. 

A campanha consagrada por Betinho está no 
ar pela Internet, através da home page Click Fome 
(www.clickfome.com.br) numa versão nacional do 
The hunger site (www.thehungersite.com), que se 
tomou um fenômeno de consultas propiciando 
doações em várias partes do mundo. 

Segundo o oficial de Projetos da Unicef, Luis 
Fernando de Lara Resende, a repercussão positi­
va da Ação da Cidadania, na qual se destacou a 
liderança de Betinho, fez com que o governo, em 
1993, presidido por Itamar Franco, criasse o 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar 
(Consea). Com o apoio do lpea, o Consea colo­
cou na agenda política do país a questão do com­
bate à fome e à miséria como prioridade nacional. 
Da experiência do Consea, que introduziu os 

princípios de parceria, solidariedade e descentralização nasceu, em janeiro de 1995, o 
Comunidade Solidária, atuando com dois fóruns interligados: o Conselho e a 
Secretaria-Executiva. Presidido pela primeira-dama, Ruth Cardoso, o Conselho da 
Comunidade conta com o apoio de importantes personalidades como Renato Aragão, 
Gilberto Gil, Regina Duarte, Dom Luciano Mendes de Almeida. Os recursos dos pro­
gramas que integravam a Agenda Básica do Comunidade atingiram 2,4 bilhões de reais 
em 1998, ampliando o atendimento prioritário de 302 para 1.369 municípios. A redução 
da mortalidade e da desnutrição infantil; o aumento da freqüencia e do desempenho 
escolar e a construção de habitações e melhorias sanitárias são algumas conquistas 
do Comunidade, que está partindo este ano para a construção de uma Agenda Básica 
Local que possa desaguar na Agenda Nacional 2000. (SM) 

bilidade do Banco Mundial, usado sem­
pre como instrumento de política exter­
na pelos países desenvolvidos. 

"Não se esqueçam de que o Bird e 
o FMI formam a guarda pretoriana do 
famigerado Consenso de Washington", 
adverte o vice-presidente do Conselho 
Regional de Economia (Corecon-RJ), e­
conomista Reinaldo Gonçalves. 

Professor-titular de Economia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
ele acha "tolice imaginar que cláusulas 
sociais serão levadas a sério pelo FMI, 
que atende diretamente aos interesses 
dos países desenvolvidos e, em particu-

lar, dos Estados Unidos (ver entrevista 
na pag 25). 

Na reunião de Washington, o dire­
tor-gerente do FMI, Michel Camdessus, 
ao anunciar um roteiro de metas, endos­
sado pelo Grupo dos Sete (G-7) para re­
duzir a pobreza extrema nos países em 
desenvolvimento pelo menos pela meta­
de até 2015, descobriu o que não quis ou 
não pôde enxergar nesses 14 anos de ser­
viços prestados à instituição: "Era preci­
so ouvir o grito dos pobres e humanizar 
a globalização." Camdessus desfechou o 
que muitos consideram o maior golpe de 
Relações Públicas dos últimos anos. 

alada da mi ria, ao revelar a exi -
t n ia hoj , no mundo d 800 milhõe 
d p oa pa ando fome. 

A de i ão, ou 111arketi11g, do FMI 
for ou ainda mai uma mobilização no 
Bra il, principalmente do Congresso 

a ional, para atacar a pobreza. A Co­
mi ão Mi ta E pecial de Combate à 
P breza já trabalha a propo ta para con­
vencer o governo a criar um orçamento 
o ia! para combater a mi éria. A vice­

pre idente de a comi são enadora 
Marina Silva (PT-AC), chegou a alertar 
que, " e a pobreza não fo e colocada 
logo em pauta o políticos ficariam, na 
hi tória à direita do FMI ". 

Se depender da decolagem da 
agenda social do governo bras ileiro, re­
cheada de programas de grande porte 
como o carro-chefe Comunidade Soli­
dária, das metas radicais do "novo FMI" 
e da ajuda do Bird para atacar a pobre­
za, a vasta legião de necessitados (em 
1997, somava 54 milhões, dos quais 24 
milhões vivendo abaixo da linha de so­
brevivência), poderá, na virada do mi­
lênio, alimentar alguma esperança para 
encontrar a porta da promoção social. 
Não é um trabalho fác il. Afinal, o Bra­
sil, classificado pelo nível de renda per 
capita (cerca de 5.600 de dólares) como 
um país relativamente rico no cenário 
internacional, é, ao mesmo tempo, ex­
tremamente desigual, apesar de mais de 
75% da população mundial viverem em 
países com renda per capita inferior à 
sua, explica o economista Ricardo Hen­
riques, da Diretoria de Políticas Sociais 
do Instituto de Pesquisa Econômica A­
plicada (Ipea). 

Ele e os pesquisadores Ricardo 
Paes de Barros e Rosane Mendonça, 
também do Ipea, escreveram recente­
mente o trabalho "O combate à pobreza 
no Brasil - dilemas entre políticas de 
crescimento e de redução da desigual­
dade", enriquecendo o debate nacional 
sobre o tema. Esse trabalho desvenda, 
com gráficos e análises, o rosto sofrido 
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mas ainda esperançoso de um país, cuja 
renda média dos 10% mais ricos da po­
pulação é cerca de 25 a 30 vezes maior 
que a dos mais pobres. Nos Estados Uni­
dos a renda média dos indivíduos mais 
ricos é cinco vezes maior do que a dos 
mais pobres e na Argentina cerca de dez 
vezes. 

Segundo o professor Reinaldo Gon­
çalves, os dados mostram que, "se o Bra­
sil é campeão mundial na concentração 
de renda, ele certamente é um "tetracam­
peão" mundial na concentração da rique­
za, uma vez que o grupo formado pelo 
1 % mais rico (cerca de 400 mil famílias) 
controla aproximadamente 53% da ri­
queza do país. Calcula-se que "a elite e­
conômica brasileira detenha um estoque 
de riqueza de trilhões de dólares", 
acrescenta. Ele está convencido de que 
não é possível um projeto alternativo no 
Brasil sem que haja "uma drástica 
distribuição de riqueza, seguida por uma 
distribuição de renda e cultura, precedi­
da, naturalmente, pela distribuição do 
poder". 

"Não podemos ficar silenciosos 
diante de um quadro brasileiro que 
mostra uma minoria de ricos compondo 
um patrimônio individual em tomo de 2 
milhões 700 mil dólares e concentrando 
mais da metade das riquezas, enquanto 
15 milhões de desempregados vagam 
pelos grandes centros urbanos do país" , 
protesta o deputado federal Aloizio Mer­
cadante (PT-SP), municiado com dados 
dos institutos de pesquisa. 

Selvageria social 
O exército de pobres brasileiros -

sem casa, comida, escola para os filhos, 
saúde e sem recursos mínimos para a 
sobrevivência - compõe uma população 
igual à de países como a França e equi­
vale a duas vezes à da Argentina. Há 
quarenta anos, eram 30 milhões e mora­
vam no campo. Há trinta, eram 45 mi­
lhões, apareceram nas cidades e foram 
ocupando as favelas e a periferia. Há 20, 
começaram a chegar às ruas, transfor-
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mando os grandes centro num território 
de excluídos. Fruto inevitável da elva­
geria social o pobre e tá brigando con­
tra o pobre. Mesmo em recorrer à ta­
tísticas, ficou fácil descobri-lo já que 
viraram prato principal no cardápio da 
mídia. 

O presidente do Congre o a io­
nal, senador Antônio Cario Magalhãe . 
mostrou es e cardápio ao propor emen­
da con titucional riando o Fundo d 
Combate e Erradi ação da Pobreza para 
a execução no exercício de 000 e 
2001. O re urso eriam u ado em a­
ções uplementare de nutri ão. habita­
ção aúde, renda familiar e outro pro­
gramas voltado para a melhoria da 
qualidade de vida da popula ão. Em do­
cumento entregue ao ecretário-geral da 
Organização da ações Unid . Kofi 
Annan pedindo apoio à ua propo ta, o 
enador explicou que o fundo, campo to 

por vário irnpo to já exi tentes, deve 
somar cerca de 4 bilhões de reai por a­
no, dinheiro admini trado por um con­
selho neutro sem a participação do go­
verno e de organizações partidárias. 

O enador baiano, que propô tam­
bém com grande repercussão a utiliza­
ção de uma parcela da Contribuição Pro­
visória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF) no combate à miséria, disse em 
Nova Iorque que, mesmo aplicando 21 % 
do PIB em programas sociais, o Brasil 
não tem conseguido retirar da pobreza 
cerca de 25% de sua população, nem 
diminuído a elevada concentração de 
renda do país. Já foram detectados al­
guns motivos que fazem com que os mi­
seráveis não vejam nem a cor do dinhei­
ro. O ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
reconhece que uma parte desses 21 % do 
PIB gastos na área social - "que é o 
maior gasto social da América Latina" -
não chega aos verdadeiros pobres do 
país. "É apropriada pelos não-pobres. Is­
so na previdência, na educação e na saú­
de" , desabafou. 

O presidente de honra do PT, Luiz 
Inácio Lula da Silva, dá seu aval à pro­
posta da CPMF, sem, contudo, deixar de 
apresentar a sua: taxar em 10% o patri-

Concentração de Renda e Riqueza: Brasil 
(em porcentagem) 

BRASIL 

mônio des e 1 % de ricos da população 
que detém 53% da riqueza nacional. 
Com essa medida seriam arrecadados 
100 bilhões de reais em cinco anos para 
financiar outros projetos sociais. Lula 
quer, ainda, reformular a cobrança do 
Imposto de Renda, com alíquotas cres­
centes para quem ganha mais, conver­
tendo os recursos para um fundo de soli­
dariedade para políticas de combate à 
miséria e de geração de empregos. 

Responsável por um dos programas 
mais bem-sucedidos de erradicação da 
pobreza - o Bolsa Escola, adotado pelo 
quinto ano no Distrito Federal e já im­
plantado em algumas centenas de outras 
cidades brasileiras e em outros países, o 
ex-governador Cristovam Buarque diz 
que "os ricos enriquecem em uma velo­
cidade maior do que os pobres desempo­
brecem. Em breve ocorrerá em cada país 
um crescimento separado nos moldes 
sul-africanos do apartheid e até uma 
possível divisão da espécie humana em 
dois grupos distintos, que já não se sen­
tirão semelhantes entre si". Mantida esta 
dinâmica, por mais 30, 50 anos, o corte 

ESTADOS UNIDOS 

social será tão grande que não haverá 
possibilidade de reversão, observa o ex­
governador. Jackson Lago (PDT/MA), 
prefeito de São Luís, capital do Mara­
nhão, que adotou o Bolsa Escola, consi­
dera esse projeto um importante fator de 
distribuição de renda e de luta contra a 
pobreza. 

O pesquisador Ricardo Henriques 
revela, porém, que, embora seja cam­
peão de desiguldade, o país melhorou 
nos últimos vinte anos quanto à posse de 
bens de consumo duráveis (aparelhos de 
tv, geladeira, automóveis) e condições 
habitacionais, desenhando, assim, um 
perfil parecido com o dos países ricos. 
Esse status, no entanto, não pode ser co­
memorado com muito foguetório, pois, 
em sua trajetória, o país passou pela dita­
dura militar, nos anos 70, viveu a aber­
tura, experimentou governos democráti­
cos e planos de estabilização econômica, 
mas a desigualdade continuou estável, 
com pequenas variações. De 1977 para 
1997, a desigualdade ficou totalmente 
estável. Os 40% mais pobres nunca che­
garam a ter 10% da renda, enquanto os 

Clll!RHIIS 114 "' NIMllemi99 



mais ricos sempre mantiveram os 50% 
da renda, observa o pesquisador, lem­
brando que no Cruzado a pobreza osci­
lou, e após o Real sofreu uma redução 
mais significativa, "sem alterar, contudo, 
a desigualdade, indicador que nenhum 
governo até agora conseguiu reduzir pa­
ra tornar o país mais justo". O economis­
ta Reinaldo Gonçalves acredita, porém, 
que em 98/99 a desigualdade deve ter 
aumentado ainda mais "na medida em 
que a recessão, o desemprego e a queda 
de renda atingem, em primeiro lugar, as 
camadas de renda mais baixa". 

"Há países que são iguais e pobres, 
desiguais e pobres ou iguais e ricos. O 
Brasi l é relativamente rico e muito desi­
gual. Cuba é igual e não tem miseráveis, 
mas é mais pobre do que o Brasil que, 
por sua vez, tem menos igualdade do que 
Honduras, onde existe um número maior 
de pobres" , exemplifica Henriques. Se­
gundo ele, a proporção de pobres no 
Brasil encontra-se em 21,9 pontos per­
centuais acima do padrão internacional 
correspondente a países com nível de 
renda per capita similar ao seu. E se ín­
dice reforça a tese de que a principal 
causa da pobreza é a péssima distribui­
ção de recursos e não a sua escassez. 

Atraso educacional 

O trabalho do lpea derruba um ve­
lho mito social que coloca o mercado de 
trabalho brasileiro como um forte gera­
dor da desigualdade salarial. Nas tabelas 
do Instituto, a discriminação racial, sexo, 
e a segmentação (formal/informal, seto­
rial, regional) desse mercado respondem 
por apenas 11 % da desigualdade salarial. 
O principal determinante revelado por 
esse mercado é a heterogeneidade do a­
cesso à educação dos trabalhadores, re­
presentando 40% dessa desiguldade. "Os 
principais responsáveis pelo crescimento 
econômico brasileiro vêm sendo, siste­
maticamente, o investimento em capital 
físico e o progresso tecnológico, enquan­
to a contribuição dos investimentos em 
capital humano se revela bem inferior, 

COONOS 114 • NIMl!BRO 99 

- ~ 

ao contrário da maioria dos países, diz a 
equipe do Ipea. 

Só daqui a dez anos o Brasil alcan­
çará um nível educacional idêntico ao 
encontrado nos países que atualmente 
possuem renda per capita igual a sua, já 
que a escolaridade da população brasi­
leira se expande a uma taxa próxima a 
um ano por década, informa Ricardo 
Henriques. Estado detentor do maior 
índice de pobreza do país, superando o 
Piauí, o Maranhão, onde 86% dos habi­
tantes têm renda inferior a 132,00 reais 
mensais (ver cadernos do terceiro 
mundo nº 212), está em último lugar 
quanto ao número médio de anos de es­
tudo da população com 25 anos ou mais, 
revela o lpea. 

"Para acabar com a heterogenei­
dade educacional, descontando esse atra­
so de uma década no setor, a educação 
média da população tem que passar de 
quatro para dez anos. O acesso diferen­
ciado à educação criou um enorme con­
flito social no país", diz Henriques. 

Ao ser sabatinada no Congresso, a 
secretária de Assistência Social do Mi­
nistério da Previdência, Wanda Engel 
anunciou uma Agenda Social para o ano 
2000, com a participação dos governos 

federal, estadual, municipal, entidades 
não-governamentais, políticos, empresa­
riado, universidades, voluntários, que a­
tuarão numa frente coesa supra-ideológi­
ca, de assistência às camadas dos excluí­
dos. A proposta é que cada um dos 27 
estados da Federação escolha três indi­
cadores sociais (meninos na escola, des­
nutrição, mortalidade infantil, por exem­
plo), tranformando-os numa agenda de 
responsabilidade coletiva. Wanda Engel 
detectou a existência de dezenas de pro­
gramas assistenciais ("num só Ministé­
rio havia 33") fazendo a mesma coisa. 
Denunciou também uma "febre de 
ONGs, que têm 90% dos seus trabalhos 
financiados com recursos públicos, em­
bora muitas delas recebam, também, de 
outras fontes". Disse que "se não acaba­
rem as carreiras solo, os programas soci­
ais terão uma porta de entrada mas con­
tinuarão a ter dificuldades de encantar a 
porta de saída" . O governo gasta 84 bi­
lhões de reais com os prejuízos sociais, 
como a violência, pelo desenvolvimen­
to social não-realizado, lamenta. Para o 
economista Reinaldo Gonçalves, embo­
ra o governo gaste recursos "nada des­
prezíveis na área social", há ineficácia 
no sistema de avaliação dos programas, 

Estoque Líquido de Riqueza Privada no Brasil: 1970/95 
(valores em R$ bilhões de 1995) 

ANO RIQUEZA PRIVADA RIQUEZA PRIVADA/ PIB 

1970 418.8 1.97 

1975 682.0 1.99 

1980 1025.2 2.09 

1985 1265.9 2.42 

1990 1577.8 2.75 

1995 1856.5 2.82 

Fonte: L. Morandi, Universidade Federal Fluminense (UFF), 1997, pp. 64-69, p. 74, 
"Estimação da Riqueza Interna Tangível e Reproduzível - Brasil, 1970/95", Tese 

de Mestrado, Niterói, Faculdade de Economia, UFF 
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''O rosto sem enderero'' 

M 
arcado por uma história traumática de guerras, conquistas, retrocessos 
políticos, Angola é um retrato vivo da degradação humana fabricada pela 
pobreza, descreve Cesaltina Abreu, presidente do Fundo de Apoio Social 

(FAS), criado em 94 pelo governo angolano, mas mantido com recursos do Banco 
Mundial. De passagem pelo Rio de Janeiro, Cesaltina, que administra um crédito de 
21,21 milhões de dólares repassado diretamente ao FAS pelo Banco Mundial para 
executar, com uma equipe de 97 técnicos, projetos sociais (escolas, postos de sáude, 
saneamento básico, mercados populares, entre outros), disse à cardemos do terceiro 
mundo que Angola, segundo o Índice de Desenvolvimento Social, encontra-se hoje 
entre os quatro países mais pobres do mundo, apesar de suas riquezas potenciais. 
Estudos sobre a formatação desse índice deram ao indiano Amartya Sen o prêmio 
Nobel de economia do ano passado. 

Para ela, pode-se contabilizar nas zonas urbana e rural cerca de 100 mil órfãos de 
guerra, parcela significante de uma população de 12,5 milhões, integrada por militantes 
do Movimento Popular de Ubertação de Angola (MPLA), União Nacional pela Ubertação 
de Angola (Unita) e organizações que nas últimas décadas vêm se enfrentando. Em An­
gola, existem 12 milhões de minas, numa média de uma por pessoa, e 67% dos habi­
tantes estão abaixo da linha de pobreza, acrescenta Cesaftina. A baixa expectativa de 
vida -42 anos para homens e 44 para mulheres-, a alta taxa de mortalidade infantil (150 
por mil nascimentos), o quadro negro da educação, com 70% das crianças do primeiro 
grau fora da escola, a delinqüência e prostituição infanta-juvenil e o ingresso do país na 
rota das drogas fazem de Angola "um rosto sem endereço", lamenta Amartya. (SM) 

que, a seu ver, é falho ou praticamente 
inexistente. "Os recursos necessários 
para acabar com a "pobreza oficial" seri­
am de 33 bilhões de reais por ano, sendo 
7 bilhões para erradicar a indigência. Es­
ses valores são muito elevados em ter­
mos absolutos, mas correspondem a uma 
fração dos gastos com pagamentos de 
juros das dívidas interna e externa", diz. 

Fora dos holofotes que tentam foca­
lizar seu destino, os miseráveis, passan­
do fome no campo ou vagando pelas ru­
as das cidades implorando ajuda, espe­
ram que alguma coisa boa aconteça em 
sua vida. 

Qual é o futuro reservado para o 
contingente de um milhão e meio de cri­
anças brasileiras submetidas ao trabalho 
escravo? Wanda Engel diz que para o or­
çamento do ano 2000 está sendo solici­
tado ao Banco Mundial um empréstimo 
na ordem de 250 milhões de dólares para 

atender, em três anos, um total de 860 
mil crianças envolvidas no trabalho 
penoso. De acordo com a Pesquisa 

acional por Amostra de Domicílios 
(P AD), de 1995, 20% das crianças 
entre 10 e 14 anos trabalham. "Com­
parado com países de renda per capita 
e grau de desigualdade similares, o 
Brasil apresenta um vergonhoso de­
sempenho, com a incidência do traba­
lho precoce representando um desvio 
de 5,1 pontos percentuais frente à nor­
ma da América Latina", informa o 
Instituto. 

A senadora Emilia Fernandes 
(PDT-RG) diz que o governo está mui­
to tímido para enfrentar o problema das 
crianças fora da escola ou nos lixões, 
que exigem ações emergenciais e estru­
turais. "Uma sociedade com mais edu­
cação terá mais crescimento, mais ren­
da e menos pobreza", acentua. 

O bi po de Duque de Caxias, Dom 
Mauro Morelli, re omenda ao gover­
nant qu não fiquem ubordinado à 
regra do mercado para poderem agir 
omo promotore da cidadania. "Se 

aoirem ao contrário, erá difícil cons­
truir um pa to nacional em torno da po­
breza" , avi a. 

Políticas combinadas 
O trabalho desenvolvido pelos pes­

qui adore Ricardo Paes de Barros, Ri­
cardo Henriques e Ro ane Mendonça 
con tala que a fo rma mais adequada pa­
ra combater a pobreza no Bras il é a 
combinação de políticas estruturais 
com resultados duradouros, de longo 
prazo, com políticas compensatórias de 
resul tados imediatos. 

As políticas estruturais, explicam 
os especialistas, visam repartir a renda, 
garantindo aos indivíduos mais pobres 
a posse de um volume suficiente de ca­
pital ou de terra. Nesta categoria estão 
as políticas de reforma agrária, crédi to 
de pequenos empresários e, sobretudo, 
aprimoramento do sistema educacional. 
Duradouras, elas se constituem num 
investimento de elevada taxa de retomo 
social. 

As compensatórias buscam corri­
gir as desigualdades, através da transfe­
rência monetária ou de benefícios para 
atingir os grupos carentes da popula­
ção. O programa de renda mínima, o 
abono salarial e o seguro desemprego 
são exemplos dessas políticas, cuja 
vantagem é a transparência na sua me­
cânica distributiva imediata. A desvan­
tagem, segundo os técnicos do lpea, é 
não apresentarem uma solução dura­
doura para a pobreza, jogando nas 
costas do Estado a responsabilidade do 
pagamento dessa dívida social. 

As políticas de preço (salário mí­
nimo, isenção de impostos para produ­
tos alimentares básicos e crédito subsi­
diado para pequenos agricultores), ana­
lisadas pelos pesquisadores do lpea, 
podem desequilibrar a economia. 
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Apesar de a aplicação de um salário 
mínimo reduzir as desigualdades sociais, 
sabemos que uma má escolha do nível 
desse mesmo salário pode acarretar uma 
maior desigualdade e pobreza do que no 
caso limite da não-aplicação do salário 
mínimo. 

De todas as políticas administradas, 
aquela que possui maior tradição e con­
tinuidade no combate à pobreza ainda é a 
do salário mínimo, utilizado de forma 
corrente em praticamente todos os países 
do mundo. 

O salário mínimo reproduz uma 
forma de intervenção no mercado de tra­
balho e tem como função principal re­
duzir a pobreza e a desigualdade. 

O programa Bolsa Escola, do ex-go­
vernador Cristovarn Buarque, classifica­
do como política compensatória, alcan­
çou grande sucesso por ter vislumbrado 
também resultados a médio e longo pra­
zos. "Paga-se um salário mínimo mensal 
a cada famflia para que seus filhos estu­
dem, no lugar de trabalharem. 

A renda mensal paga aos pais para 
desempenharem as funções de guardiães 
da educação dos filhos representa um em­
prego social que vem sendo defendido 
por governos europeus, como a França. 

Para todos os quatro milhões de cri­
anças que trabalham no Brasil, uma Bolsa 
Escola média de meio salário mínimo, 
68,00 reais por mês, custaria 1 ;3 bilhão 
por ano, considerando uma média de 2,5 
filhos na escola para cada farru1ia. "É um 
valor que o Banco Central do Brasil gas­
tou para salvar um dos menores bancos 
do país durante a desvalorização cambial 
de janeiro deste ano. Esse valor equivale 
a O, 1 % do PIB (900 bilhões de reais) e 
menos de 0,5% do total da receita do 
setor público brasileiro. 

Para Ricardo Henriques, o país pre­
cisa de programas bem focalizados, como 
os do ex-governador Cristovam Buarque. 
"É uma questão de reengenharia da políti­
ca social para que os pobres assimilem e 
respondam ao que está sendo oferecido 
para livrá-los da miséria", completa o 
pesquisador. • 
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ENTREVISTA • Reinaldo Gonçalves 

Como enfrentar a miséria 

A 
redução drástica do absurdo grau 
de concentração da riqueza e da 
renda no Brasil deve ser uma das 
diretrizes centrais de um modelo 

alternativo para combater a escalada da 
miséria que, na virada do século, contabi­
lizará não menos que 60 milhões de pobres 
e indigentes. Podem chegar até 75 mi­
lhões, se forem consideradas metodologias 
diferentes do que as indicadas pelos dados 
oficiais. Quem adverte é o vice-presidente 
do Conselho Regional de Economia (Core­
con-RJ), economista Reinaldo Gonçalves, 
autor do livro Globalização e desnacionali­
zação. 

Em entrevista exclusiva à cadernos 
do terceiro mundo, ele ataca o Bird e o 
FMI, ao afirmar que a arquitetura finan­
ceira internacional defendida por essas 
duas instituições que formam a guarda pre­
toriana do Consenso de Washington agra­
vará ainda mais os problemas da miséria e 
da pobreza no mundo. O economista faz 
um diagnóstico da exclusão social no 
Brasil e diz que não basta dar "pão aos 
pobres" ou somente "ensiná-los a pescar". 
Antes de tudo, recomenda, "é necessário 
dar ao pobre a posse da rede e do barco de 
pesca, com redistribuição da riqueza". 

O Brasil e uma boa parcela dos paí­
ses endividados ainda estão anestesiados 
pelo efeito da "cruzada II contra a pobreza 
anuncida pelo FMI e o Bird na reunião 
de Washington. O smhor acredita que 
esta "cruzada II é para valer mesmo? 

Reinaldo Gonçalves - Essa cruzada 
contra a pobreza é mais um exercício de 
propaganda e marketing desses órgãos 
internacionais. As duas instituições têm 
fracassado de forma rotunda, principal­
mente nos últimos 20 anos. As críticas à 
atuação dessas entidades têm crescido 
nos últimos anos, inclusive as críticas de 
forças mais conservadoras. 

Por que só agora, após anos a fio de 
castigo imposto aos seus devedores, o 
FMI, através do seu diretor-gerente, Mi­
chel Camdessus, reconhece que "é pre­
ciso ouvir o grito dos pobres e humanizar 
a globalização? 

RG- O "factóide"do Camdessus com 
relação à questão da pobreza expressa as 
pressões que o FMI tem sofrido. A gestão 
Camdessus no FMI foi um fracasso. Não é 
por outra razão que ele pediu demissão, 
melhor dizendo, foi obrigado a pedir 
demissão no início de novembro. 

A nova arquitetura financeira pro­
pagada pelo FMI pode atingir a meta de 
reduzir, pelo menos à metade, em 2015, a 
pobreza extrema nos países em desenvol­
vimento? 

RG - Qualquer nova arquitetura fi­
nanceira internacional que preserve o FMI 
só tende a agravar os problemas da miséria 
e da pobreza no mundo. Não se deve es­
quecer do óbvio: o FMI é um instrumento 
de política econômica externa dos países 
desenvolvidos em geral, e dos Estados U­
nidos, em particular. Este instrumento é 
usado com o propósito único de se alcan­
çar objetivos específicos que interessam 
aos governos dos países desenvolvidos e 
ao sistema internacional. 
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Os cortes de gastos recomendados 
pelo FMI para recuperar as economias da 
Rússia, do Sudeste da Ásia e da América 
Latina, atingidas pela crise iniciada em 
1997, fizeram esses países mergulharem 
em recessão ainda mais severa. As novas 
regras sociais anunciadas pelo FMI e o 
Bird para socorrer os países pobres cor­
rem o risco também de fracassarem? 

RG - A orientação bá ica do modelo 
de ajuste do FMI expre a- e na ontra ão 
dos ga tos público e privado . I to ignifi­
ca meno cre cimento e menor di ponibili­
dade de recun;o para enfrentar o proble­
ma ociai . O objeti o central do FMI é 
gerar recun;o para que o paí paguem 
os comprorni o internacionai . obretudo 
os juro da dívida externa. 

O Bird admite que os esforços para 
reduzir a pobreza não tiveram os resulta­
dos esperados e que o fosso entre pobres e 
ricos aumentou. Qual a cota de respon­
sabilidade do banco para esse fracasso? 

RG - A ituação do Banco Mundial 
é tão grave quanto a do FMI. Há décadas, 
o Bird vem perdendo credibilidade. A 
várias tentativa de reforma e a suas 
autocríticas não melhoraram em nada a i­
tuação. O Bird é uma instituição incompe­
tente e retrógrada, que também tem sido 
usada como instrumento de política exter­
na pelos países desenvolvidos. Há anos os 
analistas têm defendido o fechamento do 
FMI e do Bird. A proposta é fechar as 
duas instituições e com o capital delas 
criar um Banco Internacional de Desen­
volvimento Econômico e Social (Bides) 
sob o controle da sociedade civil mundial. 
Os tomadores de decisão seriam escolhi­
dos entre os principais representantes da 
sociedade civil internacional, mediante, 
por exemplo, um procedimento parecido 
com o que se usa para se escolher os ga­
nhadores do prêmio Nobel. Haveria indi­
cações e votação. 

O Brasil poderia ser representado 
com personalidades como Dom Mauro 
Morelli (CNBB), Cândido Grybowski (I­
base) ou Marcos Arruda (PACS). 

A pobreza virou, no Brasü, prato prin­
cipal do cardápio político. O que os pobres 
podem esperar de toda essa discussão? 

RG -O tema da pobreza deve cre cer 
ainda mai na agenda política nacional 
como re ultado da própria degradação 
econômica e do esgarçamento do tecido 
ocial. Além da gravidade do tema 

reconhecido e tratado permanentemente 
pelos políticos de esquerda (Lula apre­
sentou em 1994 um programa de seguri­
dade alimentar orientado para o combate 
à miséria e à pobreza), deve-se notar que 
o tema da pobreza pode trazer benefícios 
para políticos de direita no contexto das 
campanhas eleitorais e das suas práticas 
marcadas pelo oportunismo e pelo clien­
telismo, como é o caso do senador An­
tônio Carlos Margalhães. 

Qual a receita mais indicada para 
alterar o quadro social desenhado pelos 
institutos de pesquisa, mostrando que a 
renda média dos 10% mais ricos da popu­
lação brasileira é cerca de 25 a 30 vezes 
maior que a dos mais pobres? 

RG - A pobreza no Brasil é o resulta­
do da desigualdade da renda que, por sua 
vez, é gerada pela concentração da rique­
za. A única saída para os problemas da 
miséria e da pobreza no país é a distribui­
ção radical de renda e riqueza. Da riqueza 

extrai-se renda e com a renda as pessoas 
habilitam-se a comprar bens e serviços 
que eliminam a pobreza. É preciso dis­
tribuir ativos para os pobres. Esses ativos 
são terra, capital e educação. 

O Brasil, segundo estudiosos, pre­
cisará de uma década para tirar o atra­
so e alcançar um nível educacional i­
gual ao de países que possuem renda 
per capita igual à sua. Os programas de 
promoção social traçados pelo governo, 
como o Comunidade Solidária, ou pela 
oposição, como o Bolsa Escola, podem 
zerar esse atraso? 

RG - A educação é fundamental pa­
ra a cidadania. Mas somente os conser­
vadores centram o combate à pobreza na 
questão da educação. Primeiro, a educa­
ção tem retomo a longo prazo. Segundo, 
o desenvolvimento tecnológico e o redu­
zido dinamismo econômico podem resul­
tar em baixo retomo para os investimen­
tos em educação. No Brasil, há desem­
prego de mão-de-obra qualificada. Ter­
ceiro, o investimento em educação é 
mais relevante no caso dos jovens. Uma 
senhora de 50 anos, chefe de famfüa, não 
tem como se beneficiar diretamente de 
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investimentos em educação para resolver o 
problema da pobreza. Neste caso, é funda­
mental um programa de garantia de renda 
mínima. Um indivíduo pobre de 40 anos 
não vai deixar de ser pobre por meio de e­
ducação. Neste caso, faz mais sentido for­
necer crédito e terra. Para isto, é funda­
mental uma radical distribuição de riqueza. 

Explique melhor essa postura dos 
conservadores em centralizar o debate da 
pobreza na educação. 

RG -Os conservadores no Brasil ten­
dem a exagerar a importância da educação 
com o propósito de desviar a atenção do 
debate sobre a distribuição de riqueza. 
É verdade que o pobre é pobre porque não 
tem educação, mas também é óbvio que o 
pobre não tem educação porque não tem 
renda. Ocorre que ele não tem renda porque 
não tem riqueza. O fundamental não é a 
educação e sim a posse de riqueza. 

A combinação de políticas estrutu­
rais, com resultados duradouros, como a 
reforma agrária, com políticas compen­
satórias, de resultados imediatos, como o 
programa de renda mínima é, a seu ver, 
a fórmula mais adequada, ,io caso brasi­
leiro, para combater a desigualdade e a 
pobreza? 

RG - O combate à pobreza tem que 
caminhar sobre duas pernas. A perna direi­
ta ou "da direita" refere-se a programas es­
pecíficos de natureza compensatória e en­
volve transferências de fluxos de bens, ser­
viços e renda. A perna esquerda trata da 
distribuição de ativos (terra, capital e edu­
cação). 

Neste último caso, creio que o mais 
importante, no médio prazo, não seja tanto 
o investimento em educação quanto a posse 
de ativos produtivos que permitirão ao po­
bre mobilizar seu trabalho e outros fatores 
de produção para a obtenção da renda, que 
lhe vai tirar da situação de pobreza. 

A utiliwção de parte dos recursos obti­
dos com a cobrança da CPMF destinada a 
projetos de erradicação da pobreza, defendi­
da pelo senador Antônio Carlos Magalhães, 
pode dar bons resultados? 

RG - As propostas da direita são, na 
melhor das hipóteses, inócuas e injustas e, na 
pior, contraproducentes e perigosas. A pro-
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posta do presidente do Congresso Nacional 
é falha tanto do ponto de vista financeiro 
quanto organizacional. Os recursos propos­
tos são escassos e baseiam-se em uma col­
cha de retalhos tributários. 

Veja o caso da CPMF. Este é um im­
posto altamente regressivo. Um trabalhador 
que compra leite e remédio para seus filhos 
no valor de 100 reais paga o mesmo impos­
to que as elites que compram uísque im­
portado para as suas noitadas. 

Neste sentido, a esquerda tem uma 
proposta concreta, através de um sistema de 
alíquotas progressivas. Saques de até 500 
reais não pagam CPMF; de 500 até 5 mil 
reais pagam 0,5% e deste valor até 10 mil 
pagam 0,75%, e assim por diante. 

Do ponto de vista organizacional e 
operacional, o tal Conselho Nacional de 
Combate à Pobreza proposto por Antônio 
Carlos Magalhães é perigoso porque, na re­
alidade, vai se transformar numa mega­
Sudene, que resultará num gigantesco bal­
cão para práticas clientelistas e populistas. 

O país está preparado para enfrentar 
o desafio da exclusão social no próximo 
século? 

RG - Além dos 54 milhões de 
pobres computados até 1997, mais uns 
três milhões de pessoas engrossaram a 
legião dos excluídos em 1998 e 1999, 
devido ao crescimento da população. Se 
considerarmos o aumento do desemprego 
e a queda da renda real, é provável que os 
pobres já sejam 60 milhões. 

O combate à exclusão depende de 
mecanismos efetivos de acesso ao merca­
do de bens, serviços e meios de produção 
para as populações carentes. 

Além das condições de acesso aos 
serviços públicos básicos. No Brasil, para 
que haja menos exclusão social e menos 
pobreza, é necessário que haja menos 
riqueza concentrada nas mãos da elite 
econômica. 

Não basta dar "pão aos pobres" , por 
meio de políticas compensatórias. Não 
basta também "ensinar a pescar", através 
de investimentos na educação. 

É necessário dar ao pobre a posse da 
rede e do barco de pesca, com a· redis­
tribuição da riqueza. (SM) • 

Bolsões de . ., . 
mtseria 

S 
egundo um trabalho do Instituto 
de Pesquisa Econômica Apli­
cada (lpea) , uma pessoa com só 

um ano de escolaridade tem 75% de 
possibilidades de ser pobre. Esse per­
centual cai para 62% se a pessoa tiver 
entre um e quatro anos de estudo; pa­
ra 41 %, se o nível de escolaridade for 
de quatro a oito anos e para 20%, se 
for entre oito e doze. 

Para quem tem mais escolari­
dade, cai para 2% a probabilidade de 
ser pobre. Ou seja, o estudo comprova 
que uma boa educação quase elimina 
tanto a pobreza quanto a miséria. 

Em 1990, segundo constatou em 
pesquisa do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil 
tinha 64 milhões de pobres. 

Já os dados divulgados pelo lpea 
em 1992 colocavam a cifra no patamar 
dos 32 milhões. Recentemente, um 
mapa divulgado pelo Ministério da In­
tegração Nacional, cruzando dados 
como renda, desnutrição e analfabe­
tismo, em todo o Brasil, mostrou que 
em todas as treze regiões em que se 
pode subdividir o país existe pobreza. 

As áreas com índices insuficientes 
de desenvolvimento humano (IDH) 
apresentam indicadores comparáveis 
aos de países africanos. No entanto, o 
território é equivalente ao de quatro 
Alemanhas e a população é duas ve­
zes a de Portugal: 26 milhões de pes­
soas. 

Nada menos que 600 municípios, 
espalhados por todo o território nacio­
nal estão afetados pela pobreza. O es­
tudo também mostrou que há mise­
ráveis em zonas com muita água e flo­
resta, como no Norte, Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste e não apenas no Nor­
deste, famoso pelas secas. 
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A Oposição une .. se em um programa de salvação nacional 

A nação não será destruída 
Os líderes da Oposição e destacadas personalidades nacionais 

no campo dos governos, do sindicalismo, da cultura e das artes 
lançam um manifesto à nação 

O 
manife to "Em Def a do 
Brasil. da Democra ia e do 
Trabalho ' foi apre entado ao 
paí em uma on orrida reu­

nião no auditório ereu Ramo , na Câ­
mara do Deputado . 

O documento tem dua parte , u­
ma análise objetiva da ituação na io­
nal e uma propo ta de programa, não 
apenas com o principai problema 
nacionai , mas igualmente indicando 
soluções. 

Vejamos alguns trechos: 
Renúncia à soberania -A ação 

foi submetida a extraordinária campa­
nha de desestimulo que, operada a par­
tir da Presidência da República, visava a 
impor ao nosso povo a descrença em 
sua capacidade de edificar seu próprio 
destino. Tínhamos de esquecer a epo­
péia dos que construíram este país e nos 
integrar, com a renúncia à nossa sobera-

rua, na no a ord m do mundo: a ordem 
da pobreza, a ordem 'globalizada' da 
guerra. da ' competitividade ' de igual, 
do de mprego, do endividamento da 
na õe , da in egurança coletiva da re-
e ão, da violência. 

A sublllmão das elites - Foi de-
organizada e de nacionalizada a infra­

estrutura de nos o País, concentrada em 
monopólios e oligopólios privados. A 
prome sa de uma nova potência indus­
trial tran formou-se em maior empobre­
cimento. Tudo com a complacência e a 
submi ão de nossas elites. 

A ameaça da Alca - Uma das 
últimas e mais graves ameaças à sobre­
vivência autônoma de nossos países é a 
Área de Livre Comércio das Américas 
(Alca), imposta pelos Estados Unidos 
ao continente, e à qual o Brasil poderá 
aderir até 2005, se forem mantidos os 
compromissos assumidos pelo governo 

federal. A Alca, uma vez efetivada, in­
corporará ao território dos Estados 
Unidos (88% do PIB da região) os ter­
ritório dos 33 países das Américas 
(12% do PIB), absorvendo, com os ter­
ritórios, a economia, a política, a auto­
nomia, a independência e a cultura de 
nossos países, que também terão renun­
ciado ao direito à soberania e à história 
própria. 

Um quadro dramático - O dia 
a dia dos brasileiros assume ares de tra­
gédia; as condições de vida da ampla 
maioria de nosso povo tornam-se degra­
dantes, com o desemprego atingindo pa­
tamares insuportáveis. 

O desemprego recorde atinge cerca 
de 20% da população economicamente 
ativa nas regiões metropolitanas. Desde 
1995, o País perdeu milhões de empre­
gos. Crescem a concentração de renda e 
a exclusão social, o subemprego, a pre-

A Mesa que presidiu a reunião na Câmara de Deputados ao início do hino nacional 



carização nas relações do trabalho e o 
número de pobres. Depois de tantos 
anos de experimento neoliberal, o Brasil 
ostenta índices obscenos de desigual­
dade social. Dos nossos 160 milhões de 
brasileiros, cerca de 44% sobrevivem 
com menos de dois dólares de renda di­
ária. Nada menos de 17% dessa popu­
lação acima de 17 anos é analfabeta. 
Nossa força trabalhadora tem apenas 
pouco mais de três anos de estudos 
escolares, contra 12 anos na Ásia. Se­
gundo dados do Banco Mundial, em ne­
nhum outro país os 10% mais ricos são 
tão ricos. Eles ficam com 48% de toda a 
renda nacional! 

A violência - Em 15 anos de apa­
rente reconstrução democrática, regre­
dimos. Se não sofremos mais a violên­
cia política da ditadura militar, nossa 
população vive apavorada, seja nas ci­
dades, seja nas zonas rurais, acuada pe­
las balas de uma guerra civil não-decla­
rada. Vivemos um cotidiano de mortes 
construindo a banalização da violência. 

A especulação financeira - O 
predomínio da especulação financeira 
resulta em lucros fabulosos e concen­
tração de riqueza, enquanto nós, o povo, 
milhões de brasileiros honestos e traba­
lhadores, arcamos com o peso de uma 
dívida pública de 500 bilhões de reais e 
uma dívida externa de 240 bilhões de 
dólares. Os mesmos acordos impõem ao 
Brasil a proibição de adotar qualquer 
mecanismo de defesa de nossa econo­
mia contra a competição internacional. 

Medidas decisivas - Denúncia 
dos acordos com o FMI para possibilitar 
a elaboração de um projeto nacional de 
desenvolvimento. Renegociação sobera­
na das dívidas interna e externa para asse­
gurar recursos para o novo modelo do 
País e a inserção soberana do Brasil na e­
conomia mundial. O País soberano não 
admitirá a dolarização de sua economia. 

Um programa urgente -Políti­
ca de emprego e combate ao desem­
prego. Programas emergenciais des­
centralizados de combate à fome e às 
calamidades sociais, particularmente à 
seca do Nordeste, alimentados, de um 
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Signatári,os iniciais da Manife_,,_, _ 
Abdias do Nascimento, Afonso Arinos de Melo Franco, Aida Arantes, Aida Lins e 
Silva, Aida Rebelo (deputado), Almino Afonso, Aloízio Mercadante (deputado), 
Anthony Garotinho (governador), Antônio Carlos Valadares (senador), Antonio 

Ibaflez Ruiz, Ariano Suassuna, Arlindo Chinaglia (deputado), Aziz Nacib 
Ab'Saber, Barbosa Lima Sobrinho, Bautista Vida], Carlayle Guerra de Macedo, 

Carlos Lessa, Célia de Castro (prefeito), Celso Antonio Bandeira de Mello, Celso 
Furtado, Cristovam Buarque, Dilma Rousseff, Edmilson Rodrigues (prefeito), 

Eduardo Suplicy (senador), Emir Sader, Eros Grau, Evandro Lins e Silva, Fábio 
Comparatto, Fernando Haddad, Francisco Guarnieri, Frei Betto, Goffredo da Silva 
Telles, Helgio Trindade, Hermann 

Baeta, Hesio Cordeiro, Jackson 
Lago (prefeito),Jamil Haddad,João 
Alberto Rodrigues Capiberibe (go­
vernador), João Amazonas (presi­
dente do PCdoB),João Luís Duboc 
Pinaud,João Pedro Stéclile (MST), 
João Piza, Jorge Mattoso, Jorge 

Viana (governador),José Afonso da 
Silva,José Dirceu (deputado e 

presidente do PT),José Genoino 
(deputado),José Luís Fiori,José 
Orcilio da Silva - Zeca (gover-

nador), josé Renato Rabelo, 
Parte da numerosa assistência que concorreu ao 
Auditório Nereu Ramos 

José Roberto Batochio (deputado),Juana Nunes (presidente da Ubes), Kátia Born 
(prefeita), Lawrence Pih, Leonel Brizola (presidente do PDT), Licia Peres, Lucélia 
Santos, Luís Fernando Veríssimo, Luís Inácio Lula da Silva (presidente de honra 

do PT), Luiz Pinguelli da Rosa, Luíza Erundina (deputada), Manoel José dos Santos 
(pres. Contag), Marcelo úivenere, Marco Aurélio Garcia, Marcos Dantas, Maria 

da Conceição Tavares, Maria Victoria Benevides, Marina Silva (senadora), Mauro 
Morelli (bispo), Miguel Arraes (presidente do PSB), Milton Santos, Moacir 
Werneck de Castro, Moacyr Félix, Neiva Moreira (deputado), Oded Grajew, 

Olívio Dutra (governador), Osny Duarte Pereira, Paes de Andrade, Paulo 
Bonavides, Raul Pont (prefeito), Raymundo Faoro, Renato Oliveira, René Dreyfus, 

Roberto Amaral, Roberto Lindemann, Roberto Requião (senador), Roberto 
Saturnino Braga (senador), Ronaldo Lessa (governador), Sebastião Rocha 

(senador), Sérgio Mrunbert, Sócrates Brasileiro Sampaio Vieira, Tânia Bacelar, 
Tarso Genro, Theotônio dos Santos, Thomas Balduíno (bispo), Valdir Pires (de­

putado), Vicente Paulo da Silva (presidente da CUT), Viva/do Barbosa (deputado), 
Wadson Ribeiro (presidente da UNE), Wilma Maria de Faria (prefeita), Zuleide 

Farias de Mello (presidente do PCB). 

lado, pela ampliação dos investimentos 
públicos, de outro pelos resultados do 
combate à sonegação e à corrupção, 
com a redução drástica dos subsídios a 
grandes empresas. Reforma adminis­
trativa que elimine vantagens e privilé­
gios nas estruturas mais elevadas da 
administração pública nos três poderes, 
e aumente a eficiência do aparelho pú-

blico. Aumento emergencial e substanti­
vo do salário mínimo. 

Luta e esperança - A Nação não 
será destruída. O destino do povo não se­
rá trapaceado. 

Nossa juventude tem o direito de po­
der acreditar no seu futuro e no futuro do 
Brasil, no futuro de um mundo melhor, 
que saberá construir. • 
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CPI toma novos rumos 
Bancos e 11peixes graúdos 11 na mira das investigações 

Memélia Moreira 

A 
Comi ão Parlamentar de Inqué­
rito já e di tingue das ini iativas 
que anteriormente, vi a am a 
combater o narcotráfi o e que. 

em geral. d en adeavam a repre ão na 
ponta, ou eja, no elemento mai mo­
desto da di tribuição da droga. 

A partir obretudo, do depoimento 
do narcotraficante colombiano Joaquim 
Hernando Castilla e pecializado em la a­
gem de dinheiro e da audien ias públi­
cas em Campina a CPI levantou a mira e 
já tangencionou o esconderijo do "peixe 
graúdo". 

Hernando confes ou que participou 
da lavagem de cinco milhões de dólares 
pertencentes ao Cartel de Cali e adiantou 
que o esquema dos contrabandi tas co­
lombiano no Brasil movimenta 600 mi­
lhões de dólares contando com a cumpli­
cidade de bancos. 

Citou como envolvidos nessas ope­
rações criminosas agências do Banco Re­
al (Goiás), do HSBC (Paraná), do Uni­
banco (Minas Gerais) e do Bozano Si­
monsen (São Paulo). Há indicações escri­
turais de que através do sistema de trans­
ferência de dinheiro para o exterior (CCS) 
foram enviados para fora do país, só pelas 
agências de Foz do Iguaçu, mais de qua­
tro bilhões e duzentos milhões de dólares, 
que podem ter favorecido a lavagem de 
dinheiro do narcotráfico. 

Os bancos referidos são cinco: três 
privados, Bemge, Araucária e Rural, e 
dois estatais, Banco do Estado do Paraná 
e, com quantia menor, o Branco do Brasil. 

Coincidência ou não, as referências 
nas últimas investigações a bancos e "pei­
xes graúdos", mesmo ainda sujeitas a in­
vestigações posteriores, coincidiram com 

a críti as e ampanha ubterrânea o­
bre o procedimento da CP!. 

Es a restri õe , m mo velada 
mobilizaram a Câmara em defe a da CPI 
e d apoio ao u trabalho. O pre idente 
da Comi ão, deputado Magno Malta, 
refutando an1panha infom1ou 
que já foram pre o 115 bandido . 
"Vi em em um Estado democrático de 
direito e em nenhum momento temo 
ido ofen ivo e desre peito o com as 

pes oas" di e. 

Palhares não convenceu 
Com o depoimento do legi ta Fortu­

nato Badan Palhares, a CPI do Narcotráfi­
co entra numa nova fase, explicando al­
guns assassinatos acontecidos nos últimos 
dez anos, em que as pessoas mortas ti­
nham vinculação direta ou indireta com os 
nomes envolvidos no crime organizado no 
Brasil. Palhares admitiu em seu depoi­
mento ter cometido falhas em seus laudos, 
sem citar, entretanto, quais as mortes cu­
jos laudos não estavam corretos. 

Seu depoimento, com mais de oito 
horas de duração, não convenceu os inte­
grantes da CPI. Em relação às suas contas 
bancárias, Palhares garantiu não movi­
mentar contas no exterior e disse que fatu­
ra cerca de 280 mil dólares por ano não 
apenas com os seus salários na universi­
dade de Campinas, mas como legista pro­
prietário de dois laboratórios. O caso mais 
rumoroso invocado nos interrogatórios é o 
do assassinato do empresário Paulo César 
Farias e de sua namorada, Suzana Marce­
lino. lm1ão do deputado Augusto Farias, 
que já prestou depoimento na CPI, PC 
Farias e Suzana foram encontrados mor­
tos na casa do empresário em 1996 e Pa­
lhares assinou o laudo afmnando que foi 

um as a inato eguido de suicídio. Ele 
manteve a versão de que Suzana teria 
morto PC. 

Na época houve um protesto violen­
to do legi ta alagoano Jorge Sanguinetti, 
que até hoje rejeita essa tese. Outro laudo 
obre o qual recaem dúvidas é o do vice­

governador da Parafba, Raimundo Asfo­
ra, encontrado morto, em 1987. Palhares 
concluiu pelo suicídio e o legista gaúcho 
Domingos Torchetto desmentiu seu cole­
ga afinnando que a tese do suicídio era 
insustentável por causa da posição em 
que foi encontrado o corpo do vice-go­
vernador. 

Além desses dois laudos, Palhares 
foi responsável também pela perícia do 
corpo de José Antonio Britto Júnior, de 
13 anos, filho de um gerente do Banco do 
Brasil de São Luís. O garoto foi encon­
trado morto depois que seu pai recusou 
um pedido de empréstimo feito pelo ex­
deputado estadual, José Gerardo. Palha­
res, sem ter feito exame de DNA em 
Britto Júnior, garantiu que se tratava do 
corpo de uma outra pessoa. 

Gerardo foi cassado, em memorável 
sessão da Assembléia por 40 votos em 42 
deputados (só faltou o seu e o do seu 
assessor, Francisco Caica). E, com prisão 
decretada pela Justiça do Maranhão, foi 
finalmente detido no Distrito Federal e 
levado a São Luís, onde se encontra reco­
lliido em um batalhão da Polícia Militar. 
O primeiro dos 20 inquéritos a que res­
ponde é pelo assassinato do delegado 
Stênio Mendonça. Quando Gerardo che­
gou ao aeroporto de São Luís, enfrentou a 
hostilidade de centenas de pessoas cla­
mando por justiça. 

Os laudos polêmicos e as explica­
ções do mais conhecido legista brasileiro 
provocaram uma reação do deputado 
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Magno Malta (PTB-ES). Depois de ouvir 
o depoimento de Palhares, o parlamentar 
afirmou que o legista "deixou ainda mais 
dúvidas do que antes". Por essa razão, con­
tinuará sendo investigado. 

O deputado Antonio Carlos Biscaia 
(PT-RJ) garantiu que já tem elementos 
para indiciar o legista, que ficou conheci­
do no mundo inteiro quando da descober­
ta da ossada do carrasco nazista Joseph 
Mengele. 

!BRASIL Narcotráfico 

e abriu processo contra o deputado Fran­
cisco Caíca, ex-assessor de Abreu e réu con­
fesso em alguns crimes cometidos por seu 
ex-patrão. 

No Rio, a CPI chegou a nomes impor­
tantes, inclusive de empresários, desco­
brindo também pistas de pouso clandesti­
nas, operadas pelo narcotráfico, em Angra 
dos Reis, no litoral sul do estado. E, em 
novembro, a Assembléia Legislativa de · 
Minas Gerais anunciou sua decisão de insta­
lar uma CPI para colaborar na tentativa de 
desbaratar o crime organizado no país. 

Palhares que só foi depor porque o 
Supremo Tribunal Federal negou-lhe um 
habeas corpus para não comparecer à Co­
missão, num despacho onde o ministro 
Nélson Jobim afinna que a CPI está agin­
do estritamente dentro da lei. 

Jorge Meres: depoimento chave para 
o avanço das investigações na CP/ 

Além de amplo apoio parlamentar e 
popular, a CPI do narcotráfico conta com o 
reconhecimento de prestigiosas entidades 
do país. 

Até o fechamento desta edição seria 
submetido a uma acareação com seu cole­
ga, Jorge Sanguinetti, o primeiro a levan­
tar suspeitas sobre as perícias das mortes 
de PC Farias e Suzana Marcolino. 

tregou parte do esquema do narcotráfico 
e do crime organizado no Brasil. A Conferência Nacional dos Bispos 

do Brasil (CNBB) cujo presidente é Dom 
Jaime Chemello, distribuiu nota incentivan­
do os parlamentares da comissão -que entra 
em recesso a partir de 15 de dezembro, re­
tornando em fevereiro - a "identificar todos 
os envolvidos em crimes organizados" e 
conclamando a sociedade brasileira a apoiar 
o seu trabalho, para que seja possível con­
tinuar as investigações. • 

Nenhum dos depoentes submetidos à 
acareação saiu ileso, entre eles o empre­
sário William Sozza e o ex-deputado José 
Gerardo, que ficaram frente a frente com o 
motorista Jorge Meres, o homem que en-

Depois do ex-deputado Hildebran­
do Pascoal, que teve seu mandato cassa­
do em setembro, a partir do pedido feito 
pela CPI do Narcotráfico, e do pedido de 
cassação de seu suplente, José Aleksan­
dro, a Comissão iniciou uma operação de 
limpeza em todo o país, começando pelo 
Maranhão. Esse estado instalou sua pró­
pria Comissão Parlamentar de Inquérito 

O apoio dos partidos 
O presidente Michel Temer reiterou o apoio da Câmara ao "exce­

lente trabalho da CPI, que tem dignificado a Casa". Outras manifes­
tações no plenário: 

"Nenhuma CPI engrandeceu tanto esta Casa quanto a do nar­
cotráfico, demonstrando ao país que a impunidade não prevalecerá." 

Dep. Inocêncio de Oliveira, líder do PFL 
"A Comissão está combatendo o crime não apenas no terceiro ou 

quinto escalões, mas descobrindo e desvendando o esquema que favo­
rece a lavagem de dinheiro e a sustentação do crime organizado." 

Dep. José Genoíno, líder do P'I' 
"Em São Luís, Maranhão, o povo cantou o Hino Nacional às por­

tas da Assembléia Legislativa. Em Campinas, onde esteve a Comi­
ssão, também houve manifestações dessa natureza. 

Em todos os estados brasileiros, inclusive no meu, Rio de 
Janeiro, a população tem demonstrado apoio. Ela começa a apanhar 
pelos seus êxitos e não pelos seus fracassos." 

Dep. Miro. Teixeira, líder do PDT 
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"Em momento algum poderíamos deixar de tomar público o 
apoio total e irrestrito à CPI do Narcotráfico." 

Dep. Odelmo Leão, líder do PPB 
"Em nome da minoria que acha que as drogas devem ser lega­

lizadas - aqui é minoria -, peço que, se vai haver repressão, que seja 
inteligente, como a que está sendo feita." 

Dep. Fernando Gabeira, do PV 
"Essa CPI é como uma cruzada contra os fariseus que querem 

transformar o nosso país na pátria do narcotráfico." 
Dep. Roberlo Jefferson, líder do P'I'B 

"Sabem por que esta CPI vem encontrando tanto apoio do país? 
Porque está tentando corrigir dois problemas que a sociedade brasi­
leira considera dos mais graves nos dias de hoje: a droga e a im­
punidade" 

Dep. Nelson Proença, pela liderança do PMDB 
"O trabalho desempenhado pela CPI há muito saiu dos limites do 

Parlamento e alcançou as ruas. Pela primeira vez seu foco são os gran­
des responsáveis pela organização do narcotráfico no país." 

Dep. Aécio Neves, líder do PSDB 
"A sociedade brasileira começa a acreditar na possibilidade de se 

acabar com a impunidade e com o crime organizado." 
Dep. Llliza Erundina, líder do PS 
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O crime da riqueza 
, 
Unica forma de abalar o império do crime organizado 

é desestruturar seu esquema empresarial 

Procópio Mineiro 

O 
crime organizad~ e praia­
e em no o pai . porque 

en ontra campo aberto 
para cre cer. O Brasil não 
criou o mecani mo le­

gais eficientes para combater es e tipo 
de atuação cri.mino a. Falta investiga­
ção de inteligência permanente para 
mapear e de articular e as organiza­
ções. Falta ainda a compreen ão de que 
a prisão de chefões e pés-de-chinelo re­
presenta pouco porque nes e proces o 
os indivíduos são ub tituívei . mas a 
empresa permanece. Somente e desar­
ticulará o crime organizado, quando se 
desmontar o esquema empresarial que o 
sustenta. Crime organizado envolve, 
por definição, corrupção e infiltração no 
aparelho estatal. 

Estes grandes traços da alta crimi­
nalidade resultam de muitos anos de es­
tudos do professor e procurador federal 
Rodolfo Tigre Maia, que já lançou três 
livros sobre o tema. O mais recente é 
Lavagem de dinheiro (Ed. Malheiros, 
SP, 1999, R$ 20), que analisa a Lei 
9.613/98, que estabelece formas de 
combate ao movimento financeiro do 
crime organizado, especialmente o nar­
cotráfico. As outras duas obras do autor 
são Crimes contra o sistema financeiro 
nacional (Ed. Malheiros, 1996 - 2ª ed. 
1999) e O Estado desorganizado contra 
o crime organizado (Ed. Lumen Iuris, 
1997). 

Segundo o procurador, a lógica do 
sistema capitalista é o lucro, e neste re-

ide o e tímulo às ati idade ilegai que 
geram importante retomo finan eiro . 
Por e tran formarem em o-rande negó-
io , o resultado do rime organizado 

promo em o urgimento de uma teia 
empre arial de u tentação, envolvendo 
múltiplo etore capaze de legalizar o 
dinheiro ilícito e de dinamizar a ação 
cri.mino a. 

a opinião de Tigre Maia, o fator 
empre arial do crime organizado tem si­
do deixado em egundo plano pelos se­
tores encarregados de dar combate ao 
fenômeno delituoso. Privilegia-se, no 
caso do narcotráfico, a caça ao varejo 
do i tema, o vendedor da droga nas fa­
velas ou seu gerente. "A opção limitada 
à captura desses traficantes pés-de-chi­
nelo representa pouco. Mesmo a prisão 
de eventuais chefões em nada abala o 
sistema criminoso, pois esse tipo de or-

Professor e procurador federal 
Rodolfo Tigre Maia 

ganização pode pre cindir das pessoas e 
ub tituir facilmente as que caírem nas 

malha da lei. Isto ocorre porque o ne­
gócio já não depende de uma pessoa ou 
outra, como em quadrilhas comun , mas 
envolve intere ses extensos de nível 
empresarial, dotados de uma força ca­
paz de sustentar o movimento ilícito, 
mesmo com a perda de um ou muitos 
indivíduos", explica o procurador. 

Processo econômico 
e político 

O envolvimento de recursos gigan­
tescos, que não param de crescer, ano a 
ano, dá ao crime organizado um poder 
que representa grave ameaça à socieda­
de, na opinião de Rodolfo Tigre Maia. 
A penetração no aparelho estatal e a ten­
dência de se misturar à economia for­
mal, pela lavagem de dinheiro e cons­
trução de um esquema empresarial de 
fachada, toma tal perigo cada vez mais 
palpável, representando um adoecimen­
to do sistema social. Os vários casos de 
corrupção do aparelho público pelo cri­
me organizado (policiais, administrado­
res, etc.) e a presença até mesmo de in­
tegrantes seus em cargos políticos ates­
tam, segundo o procurador, que o fenô­
meno não é aleatório, mas faz parte da 
estratégia geral do grande crime, ao 
qual interessa controlar a representação 
social para mais facilmente agir. 

A propósito desse aspecto político, 
Tigre Maia propõe que se imponham 
mecanismos mais rígidos de levanta­
mento da vida dos candidatos a cargos 



eletivos, para evitar a infiltração assi­
nalada e impedir que pessoas com pro­
blemas com a Justiça tentem obter imu­
nidade com cargos políticos. Propõe, 
ainda, que os partidos sejam obrigados a 
assumir responsabilidade pelos can­
didatos que apresentam ao eleitorado. 
Isto evitaria que agremiações se mos­
trassem rápidas em desfiliar políticos 
seus flagrados em delitos graves, como 
os de crime organizado, e ainda tentas­
sem mostrar-se à sociedade como enti­
dades preocupadas com a ética, sem re­
ceberem qualquer tipo de punição pelo 
descuido em terem dado legenda àquele 
candidato. Outro ponto que considera 
fundamental é o combate ao financia­
mento eleitoral pelo narcotráfico e por 
outras fontes ilegais, estabelecendo-se 
um controle efetivo sobre a ação políti­
ca do poder econômico. 

Tigre Maia critica a legislação 
brasileira sobre lavagem de dinheiro, 
considerando-a carente de um embasa­
mento que expresse bem a nossa reali­
dade. Aponta conceituações impreci­
sas, inclusive do que seja o próprio cri­
me organizado, e não entende por que 
o crime de sonegação fiscal não foi in-
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cluído na legislação. Lembra que esta 
surgiu de uma hora para outra, sem 
maiores estudos, por pressão dos Esta­
dos Unidos, que têm tornado a questão 
do narcotráfico um item fundamental 
de sua política externa e de ingerências 
na América Latina. "Os Estados Uni­
dos são o hipermercado do narcotráfico 
mundial. Lá estão as quadrilhas mais 
organizadas. O que os EUA devem fa­
zer é investigar melhor essas quadri­
lhas em seu território e combater lá o 
tráfico. No caso dos outros países, de­
vem financiar o combate à produção e 
comércio das drogas, mas sem inter­
ferir na soberania das outras nações." 
Adverte que as pressões externas po­
dem levar ao surgimento de leis que a­
cabem por violar as liberdades demo­
cráticas, em nome do combate ao 
crime. 

O estudioso enfatiza que "é preciso 
fazer uma abordagem multidisciplinar 
sobre a questão da lavagem de dinheiro. 
A legislação deve acompanhar a vida e 
adaptar-se às novas circunstâncias. As­
sim, é preciso verificar que a lavagem 
de dinheiro, antes de ser uma questão 
jurídica, é um processo econômico e po-

lítico. Afinal, só o narcotráfico la­
va por ano mais de 400 bilhões de 

dólares no mundo, se­
gundo a ONU. 

No Brasil, se­
riam 31 bi­
lhões de reais. 
Esta situação 
passou a _e~-

grr u-

ma legislação mais apropriada. Houve 
uma mudança qualitativa nos produtos 
do crime e, conseqüentemente, tomou­
se necessária uma resposta penal mais 
dura. O que ocorreu com a nossa legis­
lação? Ela tentou identificar e elevar à 
categoria jurídica três fases tradicionais 
da lavagem de dinheiro", assinala. 

Na primeira fase, o criminoso bus­
ca uma separação física do resultado de 
seu crime, ele quer ficar longe do pro­
duto do crime (no caso do narcotrafi­
cante, aquele dinheiro miúdo oriundo 
dos vários pontos da venda a varejo é 
reunido e depositado numa conta ban­
cária que está em nome de um "laran­
ja"). Mas, ainda assim, o criminoso ain­
da está perto do produto do crime e este 
é o momento mais propício para a ação 
policial. Devido ao risco, ele busca uma 
segunda escamoteação. 

"É a segunda fase, propriamente a 
lavagem de dinheiro, quando ele busca 
desvincular de si aquele dinheiro e bus­
ca não apenas a separação física do pro­
duto do crime, mas também a separação 
jurídica. Ele o remete para um paraíso 
fiscal, ou o faz fluir por sucessivas ope­
rações financeiras em múltiplas corpo- · 
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rações, pa sando o recursos do banco A 
para o banco B, para o banco C e uces­
sivamente, de modo a diluir e fazer desa­
parecer o rastro do dinheiro descreve o 
procurador. 

Dever de informar 
e ta egunda fase é que ur0 e o 

chamado dever de infonnar das in titui­
ções financeira . Ou eja ao de onfiar 
da procedência do re urso po to ob a 
ua guarda a in tituição financeira e tá 

obrigada a comunicar o fato às autorida­
de . " o Brasil, este dever é ba icarnen­
te das in tituições financeiras. Em outro 
paí es, porém já e a an ou mai . a 
Inglaterra, por exemplo foi e tendido a 
advogado e contadores a obrigação le­
gal de informar à autoridade obre di­
nheiro ilícito de que ti erem onhe­
cimento por força de uas atividad 
profis ionai . • 

Lembra, como falha de no a legis­
lação a exigência de que o agente finan­
ceiro tenha plena con ciência de que o 
recurso que por ele fluem tenham 
origem ilegal. • A lei exige que o lavador 
do dinheiro sujo tenha conhecimento 
pleno da origem do dinheiro para er 
condenado. Como o processo é cada vez 
mais terceirizado, através de bancos, 
advogados, etc., fica cada vez mais fácil 
alegar ignorância sobre a origem dos 
valores." 

Tigre Maia considera que essa obri­
gação de informar suscita uma série de 
outras questões legais. Por exemplo, a 
pessoa sobre quem se informou não é 
comunicada de que está sendo investiga­
da, o que tecnicamente poderia ser con­
siderado como desrespeito a seus direi­
tos. Haverá também casos em que a des­
confiança não será comprovada. Ao 
mesmo tempo, a norma de sigilo bancá­
rio é problemática, dificultando em ex­
tremo a investigação. 

"Nesta segunda fase da lavagem de 
dinheiro, quem sofre maior risco é o 
sistema financeiro nacional. O perigo 
decorre da possibilidade de que esse ca-

iço para o próprio esquema crimi­
no o, como salários de empregados, 
propinas, etc. 

É preciso entender que não existe 
crime organizado sem corrupção, sem 
infiltração no aparelho do Estado (agên­
cias de controle, os fiscais, o inspetor do 
Banco Central, e mesmo funcionários 
de entidades financeiras privadas). Tem 
um custo a lavagem de dinheiro, pois 
também envolve o pagamento de advo­
gados, conselheiros de investimentos, 
entre outros. É um custo compensador, 
pois depois da lavagem o dinheiro esta­
rá pronto para investimentos na própria 
atividade criminosa ou então em ativi­
dades legais." 

O perigo do que ele chama de inte­
gração do ilícito à economia legal pode 
ser exemplificado com as aplicações de 
capitais do crime no processo de privati­
zação de empresas estatais do México. 

O FBI detectou forte presença dos 
capitais oriundos do narcotráfico e de 
outras atividades criminosas no processo 

Fernando Henrique, na cabine de um 
Tucano Turbo, utilizado no combate ao 
narcotráfico na Amazônia 

de desestatização mexicano. O Cartel de 
Sonora usou para tanto empresas legais 
de fachada. 

Tigre Maia adverte ainda sobre ou­
tros efeitos da ação empresarial do capi­
tal ilegal. "Quando o dinheiro ilícito vol­
ta limpo para o mercado legal, uma das 
conseqüências é ele arrebentar com o 
princípio da concorrência. O resultado 
operacional e os custos de uma empresa 
legal e de outra que recebe dinheiro do 
narcotráfico serão inteiramente dife­
rentes. A primeira terá de enfrentar cus­
tos financeiros do mercado, enquanto a 
segunda recebe uma injeção financeira 
sem custos." 

"Fica claro, assim, que elaborar 
uma lei que alcance um fenômeno com­
plexo como esse, sem um profundo estu­
do da realidade brasileira, é muito difí­
cil. Na Alemanha, por exemplo, a lei 
contra crimes econômicos só surgiu, em 
1978, após seis anos de estudos e deba­
tes orientados por uma comissão forma­
da por representantes de vários segmen­
tos da sociedade. 
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Já nossa lei contra lavagem de di­
nheiro surgiu como projeto em 1997 e já 
era lei em 1998, após uma reunião com 
banqueiros e outra com o setor comer­
cial. É muito arriscado elaborar uma 
norma jurídica dessa forma, porque a 
discrepância entre o que preceitua a lei e 
a realidade cria enormes problemas para 
a sua aplicação. Vamos examinar apenas 
um aspecto. 

A lavagem de dinheiro é, como 
sabemos, um crime derivado, porque 
decorre de outro anterior, seja narcotrá­
fico, seqüestro, corrupção. Da forma co­
mo está, a lei estabelece penas mais 
rigorosas para a lavagem de dinheiro do 
que para os crimes que a propiciaram. 
Isto cria enormes problemas para a ad­
ministração da Justiça." 

Ele aponta um avanço na nova lei: 
"Pode-se agora, com mais facilidade, a­
preender bens oriundos da lavagem de 
dinheiro. Com provas ou indícios de cri­
me antecedente, já é possível apreender 
tais bens. Cabe ao acusado provar que a 
aquisição se fez por meios lícitos. Há 
quem ache essa norma errada, por coli­
dir com a presunção constitucional de 
inocência. Considero, porém, que não há 
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conflito, pois se parte de um indício jus­
tificável. " 

Crime e miséria 
"O crime organizado dá lucro para 

os poderosos do crime. Ele não dá lucro 
para a miséria. O crime organizado não é 
um crime da miséria, mas um crime da 
riqueza. A miséria apenas fornece a 
mão-de-obra de que o crime organizado 
necessita. 

Em nosso país, 80% dos crimes são 
de natureza patrimonial: roubo, assalto, 
furto, estelionato. Se se combater a mi­
séria, através de políticas sociais efeti­
vas, vai-se eliminar muito desses crimes. 
Mas não se eliminaria o crime organiza­
do, pois este não provém nem se susten­
ta da pobreza, mas da riqueza", define 
Tigre Maia. 

Então, como atingir o crime organi­
zado? Somente prendendo os chefões? 
Segundo ele, só isso não basta. Em sua 
opinião, atinge-se o crime organizado 
somente quando se desarticula a empre­
sa criminosa. 

Tigre Maia propõe uma nova con­
duta das instituições dedicadas ao assun-

!BRASIL Narcotráfico 

to. "O combate ao crime organizado exi­
ge uma nova relação entre o Ministério 
Público e a polícia. No Brasil, sobrevive 
uma deletéria separação entre o Ministé­
rio Público e o setor policial. Esta sepa­
ração abre campo à corrupção policial 
pelo crime organizado. 

No início de minha carreira, um 
velho policial do interior me disse, 
referindo-se aos processos que dão em 
nada: 'Doutor, essas coisas nunca terão 
solução, porque o papel aceita tudo.' E 
quem preenche o papel somos nós, da 
polícia", lamenta-se o procurador. 

"A polícia deve agir naquilo que é 
de sua competência: fornecer os elemen­
tos do caso ao Ministério Público. Mas a 
este deve caber o controle da investiga­
ção. Para isso, o Ministério Público deve 
ter investigadores próprios, peritos, etc., 
para conduzir os processos de forma 
adequada. Enquanto isto não ocorrer, a 
Justiça estará muito prejudicada e sobre­
tudo o crime organizado continuará em 
vantagem." 

O procurador lamenta ainda que 
inexistam serviços de inteligência ade­
quados. A isso atribui o fato de que o 
país não dispõe de estatísticas con­
fiáveis e se desconheçam detalhes das 
operações e esquemas criminosos. 

"Qual o número de crimes do co­
larinho branco? Qual o prejuízo eco­
nômico e social que este tipo de crime 
representa? É impossível saber. Tais 
dados inexistem, por falta de quem os 
colha rotineiramente. Ao mesmo tempo, 
há superposição de órgãos, fazendo a 
informação fluir mal. O Ministério Pú­
blico toma conhecimento dos fatos com 
grande defasagem, porque órgãos de 
controle e fiscalização não lhe comuni­
cam com presteza fatos delituosos que 
descobrem. O Banco Central demora às 
vezes anos para dar uma informação 
solicitada. E, quando o faz, costuma 
fazê-lo através de toneladas de papel, 
sobre as quais o Ministério Público vai 
precisar debruçar-se com muita paciên­
cia para extrair o dado de que necessi­
ta" , queixa-se Tigre Maia. • 
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O Cebrade 
Lutar por uma nação em que 
uma minoria privilegiada não 
se enriquecesse à custa dos 
trabalhadores era uma das 
premissas dos intelectuais 
que assinaram o manifesto 
divulgado no Riocentro. 

e a bomba 
do Riocentro Um dos signatários era 

Fernando Henrique Cardoso 

Moacir Werneck de Castro 

' Riocentro, que voltou a 

o punido e perseguido político ; a u-
p ão do Al-5 e demai in trumento 
vigente de abu o do poder; a revoga­
ção da Lei de Segurança acional; ore-

go e profe or Fernando Henrique Car­
do o, que, com o apoio em credenciais 
curriculares como essa acabou presi­
dente da República. 

A 
margem do epi 6dio do 

___ ..,;..s;__-, concentrar a atençõe 
onhecimento franco do direito de o­

pinião e de as ociação, de reunião de 
greve, de organização de partido políti­
co e outro direitos democráticos ordi­
nário ; a convocação de uma As em­
bléia Con tituinte soberana e livremente 
eleita". 

Cito apenas alguns dos signatários, 
na ordem alfabética em que foram di­
vulgados: Alberto Dines, Alberto Pes­
soa Guimarães, Alceu Amoroso Lima, 
Antônio Callado, Antônio Cândido, 
Barbosa Lima Sobrinho, Branca Mo­
reira Alves, Caio Prado Jr., Chico Buar­
que de Holanda, Cláudio Abramo, 
Darcy Ribeiro, Dias Gomes, Eduardo 
Matarazzo Suplicy, Flávio Rangel, 
Hélio Pellegrino, Hélio Silva, Joaquim 
Pedro de Andrade, José Honório Ro­
drigues, Jo é J. Veiga, Juca de Oliveira, 
Luís Carlos Bresser Pereira, Luís Gon­
zaga Belluzo, Luís Pinguelli Rosa, Má­
rio Pedrosa, Mário Schemberg, Nise da 
Silveira, Paulo Vanzolini , Pompeu de 
Souza, Raul Ryff, Roberto Saturnino 
Braga, Sabino Barroso, Sérgio Cabral, 
Sérgio Jaguaribe (Jaguar), Teresa Cesá­
rio Alvim, Tiago de Melo, Zelito Viana, 
Ziraldo Alves Pinto, Zuenir Ventura. 
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com o indiciamento d~ 
verdadeiro re pon ávei 

vale lembrar a entidade vi ada por a-
quele atentado terrorista - o Centro 
Brasil Democrático (Cebrade). Foi em 
dúvida o mais importante movimento 
intelectual de luta contra a ditadura. 

Fundado no Rio de Janeiro em 
l 97<J, quando assumia o governo o ge­
neral Figueiredo, o Cebrade era presidi­
do por um Conselho Diretor com a se­
guinte composição: presidente, Oscar 
Niemeyer; vice-presidentes, Ênio Sil­
veira e Sérgio Buarque de Holanda; te­
soureiro, Mauro Lins e Silva; diretores, 
Audálio Dantas, Darcy Ribeiro, Dias 
Gomes, Francisco de Oliveira, Francis­
co Pinto e João Saldanha. O ato público 
de lançamento realizou-se no Hotel Na­
cional, com a adesão de numerosos inte­
lectuais, que convocavam pessoas de di­
ferentes convicções políticas e religio­
sas que tivessem em comum a crença na 
necessidade de lutar pela democracia e 
pelos direitos humanos. 

Sob a bandeira da Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem, o mani­
festo proclamava como objetivos priori­
tários preliminares "a anistia para todos 

" ossa luta pela democracia e 
pelos direitos humanos" - dizia ainda o 
documento - "não há de esquecer que 
mudanças profundas na organização 
institucional e social do país são 
necessárias, a fim de que todos os bra­
sileiros possam efetivamente gozar de 
liberdade e viver em democracia. Que a 
nação se liberte de fato e de vez da do­
minação estrangeira, cultural, política e 
econômica; que se apropriem dos frutos 
da terra os que nela trabalham; que o 
suor e o sangue dos trabalhadores não 
mais se gastem no enriquecimento de 
uma minoria privilegiada são condições 
básicas para uma efetiva observância 
dos direitos humanos em nossa pátria". 

A lista dos signatários do mani­
festo era numerosa (perto de duzentos) 
e representativa dos diversos setores da 
intelectualidade - escritores, artistas, 
jornalistas, professores. Entre esses no­
mes, um se destacaria mais tarde, ao en­
veredar pela carreira poiítica: o sociólo-

Para os jovens de hoje é difícil i­
maginar que uma entidade tão represen­
tativa, apresentando um programa tão 
democrático e aberto, pudesse ser alvo 
de ação terrorista, nas circunstâncias em 
que esta ocorreu. Mas o delírio antico­
munista não tinha escrúpulo de espécie 
alguma: contra a "subversão" valia tu­
do. Eu próprio, que fui um dos jornal is-
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Um frustrado atentado 
de direita 

N
o dia 30 de abril de 1981, uma bomba explodiu no Riocentro 
matando o sargento Guilherme do Rosário e ferindo gravemente 
o então capitão Wilson Machado. Desde o início das investi­

gações se percebia que algo não se encaixava no Inquérito Policial 
Militar (1PM), que apontava organizações terroristas de esquerda como 
responsáveis pela explosão. Naquele dia, se apresentavam no pavilhão 
de exposições do Riocentro, na cidade do Rio de Janeiro, vários artistas 
ligados à esquerda em um evento que comemorava o Dia do Trabalho, 
no qual estava sendo lançado o manifesto do Cebrade. 

O 1PM sempre esteve cercado de contradições. E deu pé a descon­
fianças e até mesmo a questionamentos em relação à versão oficial do 
1PM. Era difícil acreditar que a bomba que explodira no colo de um dos 
militares tivesse sido lá colocada por grupos de esquerda. Desde o início 
suspeitou-se que o atentado tinha sido arquitetado por grupos militares 
e que o 1PM não passara de uma farsa. Na altura, o general João 
Figueiredo governava o país e conduzia uma política de abertura, inicia­
da no governo anterior, pelo general Ernesto Geisel. Mas a ala conser­
vadora do Exército, descontente com os rumos da abertura, tinha claras 
intenções de radicalizar o cenário político. 

O novo inquérito aberto em 1999 mudou definitivamente os rumos 
do processo, confirmando .as responsabilidades de grupos militares no 
frustrado atentado. E indiciou o general Newton Cruz, ex-chefe da 
Agência Central do Serviço Nacional de Informações (SNI), o capitão 
(hoje tenente-coronel) Wilson Machado e dois militares já falecidos (o 
coronel Freddie Perdigão, ex-chefe do SNI no Rio, e o próprio sargento 
Guilherme do Rosário). 

Duas dúvidas ainda existem: quem foram os responsáveis intelectu­
ais do atentado? Os oficiais de alta patente do Exército tinham ou não 
conhecimento dos planos? (C.D.) 

FOTO: VIDAL DA TRINDADE / AJB 
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1 PÁGINA ABERTA Política 

tas signatários do manifesto, pude ver con­
firmada, ainda recentemente, a marcação 
cerrada em que os órgãos de repressão man­
tinham o Cebrade. Como parte do habeas 
data fornecido pelo Arquivo Público do 
Estado do Rio de Janeiro, com o meu pron­
tuário no DOPS, tomei conhecimento do 
dossiê sobre as atividades do Cebrade, em 
que entrava meu nome. Esse movimento era 
considerado atentatório ao regime vigente -
numa palavra, uma organização comunista. 

O redator principal do manifesto foi o 
jornalista, atualmente editor, Renato Gui­
marães. Secretário da entidade, organizou 
diversos shows para fazer finanças, o ter­
ceiro dos quais, o do Riocentro, em 1º de 
maio de 1981. Uma enorme assistência 
compareceu para aplaudir artistas co­
nhecidos, como Paulinho da Viola, Maria 
Betânia, Chico Buarque de Holanda, Milton 
Nascimento, Zizi Possi, a fina flor da 
Música Popular Brasileira. Foi esse ambi­
ente festivo que o terror escolheu como alvo 
do atentado, que visava culpar os comu­
nistas pela tragédia da projetada explosão de 
bombas no recinto. O IPM que se instaurou, 
falso do princípio ao fim, está hoje desmas­
carado: todo mundo sabe agora quem foram 
os autores da operação criminosa. 

Um dos dirigentes do Centro Brasil 
Democrático - membro de um Conselho 

Consultivo integrado, entre outros, 
por Barbosa Lima Sobrinho, 
Fernando Gasparian, Nelson Wer­
neck Sodré e Osny Duarte Pereira -
Fernando Henrique Cardoso pode­
ria hoje se entregar a uma meditação 
proveitosa sobre esse manifesto do 
Cebrade que traz a sua assinatura. 
Há 20 anos, o sociólogo e aspirante 
a político pretendia lutar por uma 
nação em que uma minoria privile­
giada não se enriquecesse à custa 
dos trabalhadores, uma nação que 
era preciso libertar da dominação 
cultural, econômica e política do 
estrangeiro. E é o mesmo homem 
que como presidente executa um 
programa diametralmente oposto 
àquelas suas idéias e opiniões. 
Quem diria .. . • 
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A cobiça 
internacional 
As velhas insinuações expressas ou veladas se traduzem 
agora em suspeitas iniciativas externas e internas 

Socorro Gomes 

tá em curso uma campanha 
em precedente para ubtrair 

ao Brasil aproximadamente a 
metade do território nacional - a 
Amazônia. Baseada em falsida­

des tal campanha tem como elemento central o 
questionamento e por vezes a negação explíci­
ta da plena soberania brasileira sobre a região. 
A motivação geral é a promoção de interesses 
econômicos e geoestratégicos, acobertados por 
um discurso supostamente preservacionista 
que tem o poder de cooptar para o leito de um 
movimento aatinacional certas correntes de o­
pinião no interior do país. Este tema concita 
uma imediata preocupação. 

Limitando-se com sete países, a Amazô­
nia brasileira detém 4.978.247 kmZ, represen­
tando mais de dois terços das fronteiras do Bra­
sil, quatro quintos de suas florestas, um quinto 
das florestas tropicais do nosso planeta. Suas 
entranhas guardam as maiores jazidas minerais 
da Terra, que tomam o Brasil o maior produtor 
de ferro do mundo, detentor de 15% das reser­
vas mundiais de bauxita, além de imensas re­
servas de tungstênio (90% das reservas brasi­
leiras desse mineral se encontram na Amazô­
nia), urânio, quartzo, nióbio, titânio e outros 
minerais estratégicos. É, sem dúvida alguma, 
uma das maiores, senão a maior, província mi­
neral do mundo. 

São ponderávei as opiniões segundo as 
quai a maior riqueza da Amazônia é sua diver-
idade genética embora pouco mensurada. Em 

um hectare de mata na Amazônia podem-se en­
contrar 500 espécies vegetais diferentes. Exis­
tem no mundo em tomo de 50 milhões de espé­
cie , dentre as quais apenas cerca de.1,5 milhão 
são conhecidas. Ocupando menos de 7% da 
superfície terrestre, as florestas tropicais pos­
suem a metade das espécies do planeta. 

A Amazônia é, portanto, além da maior 
província mineral do mundo, a mais rica em di­
versidade genética. Sua bacia hidrográfica de­
safia as imaginações. Não há nada parecido. É 
maior que a do Nilo, a do Congo, a do Mis­
sissipi-Missouri. A quinta parte de toda a água 
doce do planeta está concentrada na Amazônia. 
Enquanto no Primeiro Mundo há escassez de á­
gua, existe na região o seu maior volume da 
face da Terra. No território amazônico estão 
concentrados os principais elementos essen­
ciais à vida no planeta. 

A cobiça 
internacional 

Não é de hoje que esse paraíso de recursos 
naturais tem provocado a cobiça das grandes 
potências. As tentativas de assalto e domínio 
da região ocorreram em diferentes momentos 
da vida brasileira. Em meados do século passa­
do, os Estados Unidos fizeram as primeiras 



Os EUA sempre cuidaram de não mencionar às claras as suas pretensões em relação à 
Amazônia, encobrindo-as sob a envoltura dos 'interesses da grande família internacional' 

investidas nesse sentido. Desde então, 
já era corrente a opinião nos círculos 
governamentais daquele país de que a 
Amazônia era um espaço à espera das 
"raças fortes e decididas" para a empre­
sa de sua conquista científica e econô­
mica, não podendo ficar "fechado à hu­
manidade" . Uma escusa para encobrir 
objetivos de domínio. 

Através dos tempos, tem sido essa 
a tese invocada em muitos países para 
justificar a cobiça dessa parte substan­
cial do território brasileiro. Os Estados 
Unidos sempre cuidaram de não men­
cionar às claras as pretensões locais 
norte-americanas, mas as encobriram 
sob a envoltura dos "interesses dos de­
mais membros da grande família inter-
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nacional", conforme o escritor, estudio­
so da Amazônia e ex-governador do A­
mazonas, Arthur Cézar Ferreira Reis, na 
sua preciosa obra A Amazônia e a cobi­
ça internacional. Jamais os norte-ame­
ricanos veiculavam artigos sobre as i­
mensas fontes de riquezas nos trópicos, 
ao mesmo tempo em que falavam da 
"incapacidade dos brasileiros para a 
operação do desenvolvimento da regi­
ão". Esses argumentos foram urdidos 
pela primeira vez em 1850. Século e 
meio depois são repetidos com ares de 
novidade. 

Ainda segundo Arthur Cézar, na­
quela altura a estratégia de Washington 
para atingir outros objetivos centrou-se 
na tentativa de obter a livre navegação 
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no interior da Amazônia. A opinião pú­
blica brasileira foi disputada pelos a­
bandeirados da "Amazônia para o mun­
do". O Congresso e o governo dos Es­
tados Unidos exerceram forte pressão 
sobre o governo brasileiro, o que se 
expressou, por exemplo, no informe re­
servado do então embaixador do Brasil 
nos EUA, Teixeira de Macedo, ao Ita­
marati, aconselhando que o Brasil a­
brisse ao mundo a navegação no inte­
rior da Amazônia, mediante o "paga­
mento dos direitos de consumo". Um 
contrato deveria ser firmado, no qual, 
para maior "cautela", condicionasse a li­
vre navegação nos rios da Amazônia ao 
reconhecimento do domínio exclusivo 
do Brasil sobre a região por cem anos. 
Se tal acordo tivesse vingado, a Amazô­
nia brasileira passaria para outros domí­
nios a partir de 1950. 

A campanha hoje orquestrada con­
tra a plena soberania brasileira sobre a 
Amazônia aparece principalmente nos 
Estados Unidos e nos demais países do 
Grupo dos Sete Grandes, o G-7. Os ar­
gumentos são os mesmos: defesa da hu­
manidade, do bem comum, da ciência, 
acrescidos do simpático discurso em de­
fesa do meio ambiente. Há muito se sa­
be que tanto em Miami, corno no Reino 
Unido, carros transitam com adesivos 
com o slogan "defenda a floresta, quei­
me um brasileiro" ou "proteja a Amazô­
nia, mate um brasileiro" . O governo 
brasileiro não manifestou nenhum pro­
testo contra o que, sem sombra de dúvi­
da, assemelha-se a um estímulo ao 
genocídio dos brasileiros se uma even­
tualidade mais grave se apresentar. A 
campanha tem muitas faces mas esta é a 
mais tosca e primária da corrente de 
opinião que vai sendo fabricada com 
vistas à ocupação da Amazônia. Os 
mentores de tal campanha são autori­
dades que defendem abertamente seus 
interesses. 

Já na década de oitenta, a ex-pri­
meira-ministra britânica, Margaret 
Thatcher, exigia que os países em de­
senvolvimento vendessem tudo, inclu-
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sive seus territórios, para pagar a dívida 
externa. O atual vice-presidente do Es­
tados Unido A1 Gore, que e auto-inti­
tula ambientalista, proclamava em 1989 
que, "ao contrário do que o brasileiro 
pensam, a Amazônia não é deles é de 
todos nós". A expres ão todo no caso 
refere-se aos Estado Unido da Amé­
rica e aos seu aliado . 

o mesmo ano o presidente fran es 
François Mitterrand dizia, em tom de 
con elho: "O Brasil preci a a eitar urna 
soberania relativa obre a Amazônia.• 
Por sua vez, o primeiro-mini Iro britâni­
co, John Major em 1992 por oca ião da 
Conferência das ações Unid obre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento foi 
elucidativo quanto à intençõe da 
superpotências: "( ... ) A campanhas eco­
lógica internacionais obre a Amazônia 
entram na fa e operati a o que obvia­
mente pode en ejar intervenções mili­
tares diretas na região.• 

A agressividade crescente no dis­
curso dos representantes do paí es do 
G-7 corresponde às mudanças ocorridas 
na correlação de forças mundial com a 
derrocada da URSS e a decorrente des­
truição do poder contentor que esta e os 
demais países do Leste europeu repre­
sentavam. Relaciona-se ainda com a ex­
plicitação crescente da dependência em 
recursos naturais das grandes potências, 
em especial os Estados Unidos. 

Renomado representante dos inte­
resses geoestratégicos norte-americanos, 
o ex-secretário de Estado, Henry Kins­
singer, chamava a atenção do governo de 
seu país em 1994 para o fato de que, se­
gundo ele, os países industrializados não 
manteriam seus impérios se não contro­
lassem as fontes de reservas de recursos 
naturais. Ele deixava entender que deve­
riam usar de pressão, coação, diploma­
cia agressiva etc. para garantirem esse 
objetivo. 

Não é por acaso que os EUA estão 
à frente de todos os grandes projetos de 
pesquisas científicas na região amazôni­
ca. E enquanto realizam tais atividades, 
os norte-americanos tentam inocular nos 

bra ileiro , como já denunciava o e­
nador Severo Gome "o veneno da in­
capacidade indu triai" "o entimento de 
ub-raça" ontando para i o aqui a­

colá com bra ileiro a oldo de tão órdi-

entidad que o-

Apagar as fronteiras 
nacionais 

A defe a do meio ambiente nobre 
cau a que en ibiliza todo o mundo e 
corresponde a urna legítima aspiração 
do povo , tem ido por essas correntes 
utilizada como pretexto para a adoção de 
um novo paradigma: a preservação am­
biental como valor absoluto e universal, 
objetivo supremo em nome do qual po­
dem er apagadas as fronteiras nacio­
nais. Tanto amor ao meio ambiente não 
contribuiu, porém, para a aprovação da 
votação do Acordo Internacional sobre o 
Controle da Emissão de Gases Poluentes 
na Atmosfera, rejeitado pelo Congresso 
norte-americano, em nome dos interes­
ses das indústrias norte-americanas, 
mesmo sendo os Estados Unidos o país 
que mais contribui para o aumento da 
poluição no planeta. 

A dissertação de mestrado do pes­
quisador William Nazaré Gama, do Ins­
tituto Nacional de Pesquisas da Ama­
zônia (lnpa), é ilustrativa do modo de 
intervenção dos países do G-7 nos pro­
jetos de pesquisas científicas no país e 
constituiu um oportuno alerta ao país. O 
projeto Dinâmica Biológica de Frag­
mentos Florestais-PDBFF (Convênio 
lnpa/Smithsonian lnstitution- órgão de 
pesquisa norte americano), que é o obje­
to de análise da dissertação, tem origem 
numa expedição científica da ONG 
norte-americana WWF para pesquisar o 
tamanho mínimo crítico de um ecossis-

tema amazônico de forma a não haver 
p rda da biodiver idade provocada pelos 
de matamento . 

Diz o pe qui ador: "As deci õe so­
bre o de envolvimento do projeto são 
tomada em uma reunião anual realizada 
em Wa hington onde a participação 
bra ileira é minoritária. Além disso, os 
re urso financeiros ão administrados 
diretamente de Wa hington". 

Tal constatação, feita pelo Fórum 
de Avaliação do Convênios de Coope­
ração Internacional, do Inpa, não deixa 
dúvida quanto à subordinação dos 
intere es brasileiros aos dos países es­
trangeiros, em controle de saída do 
material científico, com pouca intemali­
zação do resultados, sem qualquer pro­
veito para o país. Is o comprova que, pa­
ra atingir seus objetivos, os países do 
G-7 contam com instrumentos políticos 
e legais que lhes facilitam a concretiza­
ção de seus intentos. Segundo o diretor 
do lnpa, José Seixas Lourenço, havia 
uma incômoda situação de dependência. 
Os representantes estrangeiros mais 
pareciam chefes que parceiros. 

Essa permissividade de autoridades 
brasileiras, que têm o dever inalienável 
de defender o patrimônio nacional, tem 
sido um estímulo ao avanço e aprofun­
damento das ações cada vez mais agres­
sivas no sentido de vulgarizar a tese 
da soberania relativa do país sobre a 
Amazônia. 

Com a arrogância semelhante à do 
Império Romano quando estava próxi­
mo de sua decadência, os Estados Uni­
dos têm utilizado sua diplomacia agres­
siva e a passividade das elites locais para 
fazer valer sua vontade. Foi assim no 
caso Sivam. Assim tem sido na pesquisa 
e lavra das grandes reservas de jazidas 
minerais. 

Constata-se o mesmo fenômeno 
com a tomada da direção política e ad­
ministrativa pelos países do G-7 do Pla­
no Piloto para Proteção das Florestas 
Tropicais, assumida através de pressões 
diplomáticas e da concessão de insigni­
ficantes ajudas financeiras. Outro proje-
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O PEfilGO DA INTERNACIONALIZA~AO 
Tudo indica que a 
ofensiva estrangeira 
em direção à 
Amazônia está 
ingressando numa 
nova fase, nesta 
época de 
hegemonismo 
norte-americano no 
mundo e de maior 
dependência do 
país no quadro da 
globalização 
neoliberal 
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to que se insere na mesma lógica é o que 
foi batizado de "Padrinhos da Floresta" , 
no Pará, annados, como os outros, em 
escritórios de empresas norte-ameri­
canas. Esse projeto consiste na conces­
são por trinta anos de áreas florestais 
para pessoas físicas ou jurídicas brasi­
leiras ou estrangeiras, incluindo, ao que 
tudo indica, o direito à pesquisa e ao 
patenteamento dos produtos nelas obti­
dos. Recentemente, a execução de tal 
projeto foi um dos temas da agenda do 
secretário do Planejamento do estado do 
Pará em sua viagem aos Estados U­
nidos. 

Para efeito propagandístico, o pro­
pósito transcende o aspecto econômico, 
por tratar-se de medidas para assegurar 
a "proteção das florestas", que deve ser 
tarefa exclusiva do Poder público bra­
sileiro. 

Se o alarde em tomo da "proteção 
florestal" é preocupante do ponto de 

vista dos interesses nacionais, é grave e 
suspeito o silêncio em torno da assina­
tura dos ajustes complementares para 
cooperação no projeto de pesquisas 
sobre a biosfera-atmosfera na Amazô­
nia, que, através da Agência Espacial 
Norte-Americana (Nasa), já está em 
execução sem que o Congresso Nacio­
nal, os pesquisadores brasileiros e a So­
ciedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC) tenham opinado a res­
peito das possíveis conseqüências da 
primazia que terá aquele instituto espa­
cial sobre as informações adquiridas 
durante a pesquisa. 

É uma estranha primazia obtida 
por concessão do governo brasileiro, 
que assim renuncia ao acesso aos dados 
originais, a não ser depois que os norte­
americanos fizerem suas cópias. 

Esse acordo, cujas agências execu­
taras serão o lnpa e a Nasa, se amolda 
ao figurino de tantos outros, com a par­
ticularidade de que agora é feito com a 
direta participação da entidade que é o 
cérebro do programa espacial norte-a­
mericano e uma instituição nacional 
sucateada. 
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nia mpre foi um do objetivo da po­
ten ia acidentai . 

Tudo indi a que a ofen iva e tran­
geira em direção à Amazônia e tá in­
gres ando numa nova fa e ne ta época 
de hegemoni mo norte-americano no 
munqo e de maior dependência do paí 
no quadro da globalização neoliberal. 
Rapidamente, passa- e da propaganda 
para a tomada de po ições políticas com 
a arma de empre: pressõe geoestraté­
gicas. O G-7 convidou o presidente Fer-

nando Henrique para participar em Flo­
rença da reunião desse fórum dos que 
dominam o mundo. Sinal de prestígio 
do professor Cardoso, como a propa­
ganda oficial insinua, ou da pujança do 
Brasil no concerto das grandes nações? 
O motivo real é que na pauta da reunião 
estava a discussão de "parcerias relati­
vas às florestas amazônicas, inclusive 
pesquisas científicas", ou seja, a inter­
nacionalização dessa imensa região 
constitutiva do território nacional. 

No que se refere à ameaça militar, 
foi o chefe do órgão de informação do 
Exército norte-americano quem decla­
rou: "Caso o Brasil resolva fazer mau 
uso da Amazônia que prejudique o meio 
ambiente dos Estados Unidos, temos 
que estar prontos para interromper ime­
diatamente." Vê-se portanto, que as po­
tências imperialistas prevêem objetiva­
mente uma intervenção "ambientalista". 

Tais ameaças têm gerado inquieta-

ção e provocando preocupações nas 
Força Armada bra il ira , numa legí­
tima rea ão qu r tlet o entimento na-
ional. O comandante mi litar da Ama­

zônia general-de-exército Luís Gonza­
ga Le a expli ou que o Exército bra i­
leiro aumentou em muito o efetivos na 
região "porque e tamo percebendo que 
a ameaça e tão e avolumando". 

Recentemente, um exercício mili­
tar rotineiro tran formou- e em treina­
mento de guerra no lado brasileiro da 
fronteira com a Colômbia. Em menos 
de 12 hora de locaram-se para lá mais 
de 8.000 soldados, numa demonstração 
de que a Força Armada brasileiras 
e tão atentas a todas as eventualidades 
que configurem um ataque de fato à in­
tegridade territorial do país. 

Sube timar a avidez dos interesses 
internacionais que se traduzem em gra­
ves ameaças à soberania nacional e à 
própria integridade territorial do país é 
uma postura que as futuras gerações de 
brasileiros não nos vão perdoar. Se, de 
cedência em cedência, entregarem na 
bacia das almas o patrimônio do país, 
chegou a hora de fazer soar alto o alar­
me da consciência nacional. 

O Brasil só enfrentará tamanha o­
fensiva se na sua defesa estiver empe­
nhado o esforço cívico coletivo de seu 
povo. Uma nova corrente patriótica 
conjugada com o movimento político 
democrático e a luta pelo trabalho e pela 
existência poderá constituir a força 
capaz de defender a Amazônia como 
parte inalienável do território brasileiro 
e o país como nação soberana. E é isso 
que a região amazônica, profundamente 
integrada ao sentimento nacional, es­
pera de todo o país. 

O empenho das Forças Armadas e 
de expressivas representações do Con­
gresso Nacional na defesa do Projeto 
Calha Norte, importante para a preser­
vação da soberania na região, e, nos 
últimos tempos, com graves problemas 
de execução pela ausência de verbas, é 
um dado positivo no quadro do proble­
ma da Amazônia. • 
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Caçada ao mosquito 
da dengue 
O governo do Rio, a Fundação Nacional de Saúde e as 
pref eíturas dos 91 municípios fluminenses formam frente 
de trabalho para intensificar o combate aos vetores 
das doenças endêmicas 

Helvio Lessa de Moraes 

e om o fim da polêmica, que 
durante anos discutiu se o 
combate ao mosquito Aedes 
aegypti, transmissor da den­

gue, era responsabilidade federal , esta­
dual ou municipal, a Secretaria de 
Estado de Saúde do Rio de Janeiro 
(SES-RJ) assume, já neste verão, as 
rédeas do projeto de erradicação da do­
ença. O novo programa, desenvolvido 
em conjunto com a Fundação Nacional 
de Saúde (FNS) e com as prefeituras 
dos 91 municípios fluminenses, prevê a 
formação de uma frente de trabalho 
composta por 6. 100 mata-mosquitos. 
"Com o fim da descentralização, vamos 
intensificar o combate aos vetores, não 
só da dengue, como das demais doenças 
endêmicas, como febre amarela, esquis­
tossomose e leptospirose", afirmou Za­
mir Martins, secretário-executivo de 
Planejamento para a Erradicação do 
Aedes aegypti. 

No entanto, o impasse criado no 
início do ano, com a demissão de 5.700 
mata-mosquitos contratados pela FNS, 
deixou o secretário de Saúde do estado, 
Gilson Cantarino, temeroso quanto à 
recuperação do tempo perdido. Durante 
a assinatura do acordo de cooperação 
com o governo de Cuba, no dia 12 de 
novembro, Cantarino alertou para os 
riscos que possam surgir em decorrên­
cia do tempo de paralisação das ativi-
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Secretaria de Comunicação do Estado do Aio de Janeiro 

Secretário de Saúde do estado do Rio de 
Janeiro, Gilson Cantarino 

dades de prevenção. "É bem provável 
que no próximo ano não tenhamos um 
quadro endêmico. Como durante três 
meses o trabalho ficou paralisado, ainda 
não sabemos como vai se comportar a 
doença", disse. 

Prevenção 
Além do combate, a preocupação 

do governo do estado também está na 
prevenção da doença. Segundo Zamir 
Martins, mesmo com o trabalho intensi­
vo dos mata-mosquitos, é praticamente 
impossível exterminar os focos de pro­
fileração sem a ajuda da população. "As 
águas das caixas d'água e cisternas tra­
tadas pelos agentes de saúde se reno­
vam com muita rapidez. Com isso o re­
médio colocado perde o efeito entre cin-
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co e 10 dias, enquanto a periodicidade 
das visitas acontece a cada dois meses. 
É preciso conscientizar a população. 
Não há estrutura, seja ela municipal, 
estadual ou federal, que dê conta do 
combate à dengue, se não houver a co­
laboração de todos. O vetor prolifera na 
casa de cada um", alertou. No próximo 
ano, o governo estadual estará colocan­
do a questão da dengue, e outras doen­
ças endêmicas, no currículo das escolas 
estaduais. O Ministério da Educação, 
segundo Zamir, está preconizando al­
guns temas que devem ser discutidos 
dentro das salas de aula. 

A falta de registros precisos sobre 
os primeiros casos da dengue, segundo 
Zamir, dificulta uma previsão sobre o 
tempo necessário para uma nova erradi­
cação. "O Rio está enfrentando a den­
gue desde 1986, vivendo a ameaça de 
epidemia. O estado falhou no processo 
de sensibilização da população", reco­
nheceu Zamir. A doença, que já havia 
sido erradicada no início do século por 
Oswaldo Cruz, voltou com mais força 
nos anos 50, permanecendo até o fim da 
década de 60. Nesta terceira aparição, 
já se passam 14 anos sem que haja 
previsão para a erradicação. Há ainda o 
agravante da nova apresentação da do­
ença - a dengue hemorrágica - que tem 
causado vários casos de óbito. 

Junto com o trabalho de preven­
ção, a SES está intensificando a pre­
paração para o combate dos mosquitos 
adultos, através do carro-fumacê. 
O equipamento vai ser utilizado 
somente quando for registrada infes­
tação acima do limite tolerável e em 
regiões onde estejam ocorrendo casos 
de transmissão da doença. "É necessário 
dizer que o fumacê só extermina o mos­
quito na fase adulta. Não adianta nada 
esse tipo de trabalho se as pessoas não 
colaborarem, deixando sempre cobertas 
as caixas d'água e cisternas e renovan­
do diariamente a água das plantas. As 
larvas do mosquito não são mortas pelo 
fumacê", lembra Zarnir. • 
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Unidos contra a pobreza 
O Maranhão 

importa a maioria dos 
alimentos que 

consome. Uma 
iniciativa simples, 
impulsionada por 

diversas prefeituras, 
reunidas num 
consórcio de 

municípios, adotou 
uma política agrícola 

regional, inédita , 
no pais, como 

instrumento de 
geração de emprego 

e renda 

Cristiano Dias 

P 
refeituras de várias cidades 
do Maranhão decidiram sair 
da inércia provocada pela 
falta de recursos e se mexer 
para reverter o quadro de de­

pendência de muitos municípios que 
importam, de outras regiões do país, a 
maior parte dos alimentos que conso­
mem. Assim nasceu, em 1997, o Con­
sórcio Intermunicipal de Produção e A­
bastecimento, que passou a dar priori­
dade à produção agrícola local, assegu­
rando o máximo de infra-estrutura para 
os pequenos produtores locais. 

Segundo o sociólogo Léo Costa, 
presidente do Instituto de Produção e 
Renda da Prefeitura de São Luís e idea­
lizador do projeto, a importação exces­
siva de hortifrutigranjeiros significava 
evasão de divisas e empregos. "A cada 
ano, por força do crescimento popula­
cional, espaços agrícolas tornam-se re­
sidenciais. São Luís está perdendo área 

rural devido à imigração, enquanto ou­
tras cidades, muito pobres, não conse­
guem fixar as pessoas no campo", dis­
se. "Queremos interromper esse proces­
so de urbanização inadequado e mostrar 
que muita coisa pode ser produzida den­
tro do estado do Maranhão", afirmou. 

O Consórcio é uma iniciativa do 
setor de produção e abastecimento da 
prefeitura de São Luís, administrada pe­
lo prefeito Jackson Lago (PDT), que se 
juntou a vários outros prefeitos de di­
ferentes partidos para organizá-lo. "Es­
ses municípios próximos sempre foram 
fornecedores de mão-de-obra para São 
Luís e o crescimento excessivo da capi­
tal tem agravado problemas como a fa­
velização", lembrou. Com isso, Costa, 
que também ocupa o cargo de presiden­
te da Secretaria Executiva do Consór­
cio, espera que a economia regional se 
revitalize, que haja uma manutenção da 
população no campo através da geração 
de empregos rurais e que o preço dos a­
limentos caia, uma vez que passem a ser 
produzidos no local. 



A f rça 
do caju 

O 
primeiro projeto desenvolvido 
pelo Consórcio foi o "projeto 
caju", cultura "esquecida" pe­

los pequenos produtores maranhen­
ses. "Fizemos uma parceria com a 
Embrapa Agro-Indústria Tropical, de 
Fortaleza, que há 15 anos estuda a 
fruta. Plantamos 100 mil mudas. Hou­
ve um intercâmbio entre produtores e 
técnicos e as pessoas passaram a se 
interessar pelo seu cultivo", disse. 

De fato, o Consórcio já está dina­
mizando a economia da região e vem 
proporcionando uma ponte entre os 
pequenos agricultores e as instituições 
de pesquisa, como universidades e a 
Embrapa, fazendo com que haja uma 
intensificação da produção através do 
acesso dos produtores à uma tecnologia 
que eles nunca tiveram. "O projeto é 
importante para superar o primitivismo 
das técnicas agrícolas atuais", avaliou. 
"É muito difícil que o Ministério da A­
gricultura tome a iniciativa de desenvol­
ver uma cidade do interior do Mara­
nhão. São estruturas muito distantes. 
Procuramos então articular um movi­
mento local para trazer tecnologia e in-

A cultura da mandioca é uma tradição do 
meio rural maranhense que o 'projeto 
mandioca' busca revitalizar 

O sucesso do "projeto caju" via­
bilizou outros projetos semelhantes, 
também envolvendo parcerias com u­
niversidades e setores da Embrapa. 
São eles, o "projeto mandioca", que 
expande a produção do estado; o 
"projeto de caprino-ovino-cultura", 
que aumenta o número de cabeças 

vestimentas para os pequenos agricul­
tores". É justamente essa, segundo ele, a 
principal proposta do consórcio, "a cri­
ação de uma base de informações e pes­
quisas tecnológicas deixadas a serviço 
dos municípios". Os dados mostram 
que, antes do Consórcio, apenas 0,5% 
dos estabelecimentos rurais tinham 
assistência técnica oficial e apenas 1,3% 
contava com assistência técnica priva­
da. "Isso significa uma ausência de go­
verno para esse setor", afirmou. "Espe­
ramos que, em dez anos, o Maranhão 
esteja todo organizado em consórcios 
regionais para que os pequenos agricul­
tores possam ter acesso à tecnologia", 
disse. Ele enfatizou que um dos maiores 
benefícios do Consórcio foi ter feito as 
pessoas pensarem a agricultura como 
um "agronegócio". "Antigamente se 
pensava somente na produção, sem le­
var em conta aspectos importantes co­
mo armazenagem, distribuição e comer­
cialização. Estamos mudando essa men­
talidade e pensando em toda a cadeia 
produtiva, que vai desde a roça até a 
prateleira do supermercado", declarou o 
sociólogo. 

Um consórcio municipal de produ­
ção é uma iniciativa pioneira no Brasil. 
"As prefeituras estiveram sempre mais 

de ovelhas e cabras; o "projeto oleri­
cultura ", para o desenvolvimento da 
cultura de hortaliças, e o "projeto 
agroindustrial múltiplo", na área de 
fruticultura, que prevê o aproveita­
mento de frutas locais como o buriti e 
a mangaba, através da instalação de 
fábricas de beneficiamento das frutas. 

preocupadas com a saúde, a educação e 
outras funções organizacionais. Essa in­
diferença está sendo quebrada pelo 
Consórcio que está fazendo da agricul­
tura uma política pública fundamental 
para os municípios assim como a edu­
cação e a saúde", disse Costa. 

O pioneirismo fez com que o 
Consórcio Intermunicipal de Produ­
ção e Abastecimento tivesse seu pri­
meiro reconhecimento nacional ao re­
ceber, em outubro, o prêmio "Gestão 
Pública e Cidadania", concedido pela 
Fundação Getúlio Vargas, o BNDES e 
a Fundação Ford. Essas instituições 
escolhem anualmente, desde 1996, 20 
experiências inovadoras em gestão 
pública que passam a fazer parte de 
um banco de dados, disponível para 
ser consultado por todo o país. "Esse 
prêmio foi um reconhecimento do 
nosso trabalho e um exemplo para que 
outros repitam nossa iniciativa", afir­
mou. Além disso, o programa recebeu 
elogios do jornalista Márcio Moreira 
Alves, em um artigo entituiado "Mul­
tirão da Produção, no jornal O Globo, 
de 20 de novembro. "A idéia é aumen­
tar a produtividade e garantir a comer­
cialização através das feiras do Con­
sórcio", publicou Alves. • 
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O mito do excesso 
de funcionários 
Estudioso do problema do f uncíonalismo público demonstra que no Brasil 
não há excesso e sim má distribuição de servidores 

Nestor Cozetti 

um mito que no 
Brasil seja astro­
nômico o número de 
funcionários públi­
cos", afirma, com 

base em dados estatísticos, o professor 
Frederico Lustosa, coordenador da Es­
cola Brasileira de Administração Pú­
blica (Ebap), da Fundação Getúlio Var­
gas (FGV'). 

Nos países industrializados, o em­
prego governamental alcançou uma 
média de 18% da força total de trabalho, 
chegando a 30% em alguns, enquanto 
no Brasil representa apenas 9,3% da po­
pulação economicamente ativa. 

"O que existe - prossegue o profes­
sor - são distorções com relação à dis­
tribuição e à remuneração. Mas o núme­
ro em si, em proporção à população, es­
tá aquém da maioria dos países desen­
volvidos e mesmo de nações semelhan­
tes ao Brasil, como o México - 16,8% 
em 95. No Canadá, por exemplo, está 
em torno de 15,8%; na Suécia, 38,6%; 
nos Estados Unidos, 14,7%. Em toda a 
América Latina a média está em tomo 
de 12,9% (dados de 1998), que já repre­
sentou 15,5. A cifra inclui os funcioná­
rios públicos federais, estaduais e muni­
cipais. 

"Em todo o mundo e sobretudo na 
Inglaterra e nos EUA, depois do proces-

o de reforma neoliberal, a partir do 
ano 80, houve uma queda no emprego 
público através das reforma do Estado 
orientada para a racionalização dos gas­
tos. O que temos aqui no Brasil é um 
problema de má distribuição de pes­
soal. Por exemplo, Brasília fará 40 anos 
e ainda hoje no Rio de Janeiro existem 
mais funcionários públicos federais do 
que no Distrito Federal e São Paulo 
juntos. É uma desproporção muito 
grande, mesmo tendo São Paulo quatro 
universidades federais e sendo a sede 
de alguns poucos órgãos. Não se justifi­
ca mais este excesso." 

Entre os absurdos que existem, o 

Foto: Nestor Cozetti 

Frederico Lustosa, professor 
e coordenador da Ebap 

professor cita a exi tência de áreas­
chave que praticamente estão descober­
ta , como o Ibama, que carece do núme­
ro necessário de fiscais para executar 
suas funções fiscalizadoras a contento 
numa área geográfica que tem o tama­
nho da Europa. 

Não é exagero: a distância que vai 
da capital do Acre a João Pessoa, capi­
tal da Parafba, é a mesma que vai de 
Lisboa a Moscou. Há ainda problemas 
semelhantes nas áreas de educação e sa­
úde. Estas distorções sim constituem 
um problema grave da administração 
pública federal. 

O professor Frederico Lustosa 
lembra outras distorções. A Polícia Mi­
litar de São Paulo, por exemplo, tem 
800 policiais lotados na Banda de 
Música, enquanto a cidade vive um 
problema grave de insegurança. E, no 
Rio de Janeiro, a escola pública que 
detém o maior número de professores é 
a Assembléia Legislativa do Estado! 
Lá estão lotados 600 professores, no 
que constitui um desvio de função. São 
professores de carreira que, ao invés de 
estarem exercendo as suas atividades, 
foram requisitados para assistir deputa­
dos. Também estão lotados na Assem­
bléia 40 delegados de polícia. Aliás, no 
terreno da segurança, Lustosa cita ou­
tras áreas descobertas: existem 5 mil 
policiais federais para todo o território 
nacional, fato que determina sérias ca­
rências de polícia de fronteira para o 
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O número de funcionários públicos, 
em proporção à população, está no Brasil 
aquém da maioria dos países desenvolvidos 

combate ao tráfico de drogas, à evasão 
fiscal, ao contrabando, etc. 

No caso da Justiça, a situação não 
é muito diferente. "Dados da Associa­
ção dos Magistrados Brasileiros mos­
tram que há dez anos o número de pro­
cessos judiciais era de 350 mil. No ano 
passado a cifra pulou paras 8,5 milhões. 
Em compensação, nesse período o nú­
mero de juízes apenas dobrou: passou 
de 4.900 para I O mil, em 1998. O Brasil 
precisa de mais juízes, pois essa pro­
porção é baixíssima", diz o especialista. 

Para ele, o grande problema do 
Brasil são é a má distribuição do fµncio­
nalismo dentro da Federação e a exis­
tência de setores muito carentes na área 
de meio ambiente, saúde, judiciário, po­
lícia federal. 

Bode expiatório 
"Não se pode fazer do servidor 

público um bode expiatório para to­
dos os problemas do país", afirma 
Lustosa. "Na verdade, é a rolagem da 
dívida interna, e não os salários do 
funcionalismo, que suga a maior par­
te do Tesouro." 

A mesma injustiça o professor vê 
no que diz respeito ao tratamento que 
recebem os aposentados. "São pessoas 
que têm um direito adquirido por lei, 
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assegurado pela Constituição. Não e­
xiste nenhum país que assegure apo­
sentadoria integral. E houve uma queda 
no nível de emprego, com menos gente 
contribuindo, então o sistema previden­
ciário acaba se tomando inviável. Qual 
seria a solução? Tem que ser revisto 
todo o pacto social que sustenta o se­
guro social, para redefinir suas bases de 
financiamento." 

E a polêmica taxação dos inati­
vos? "Como o Supremo declarou in­
constitucional a Medida Provisória que 
fixou a contribuição dos aposentados, 
é possível que se faça uma Emenda à 
Constituição. 

O Estado é que permitiu graves 
distorções salariais. O teto é de 1.200 
reais para a aposentadoria da Previdên­
cia. Mas ocorrem absurdos em regime 
de cascata; situações que a lei permitiu, 
perfeitamente legais, mas que são, ao 
menos perante o restante da população, 
imorais. Acumulação, incorporação de 
cargos de comissão, etc., que geram 
aposentadorias altamente onerosas para 
o Tesouro e acabam por criar má von­
tade da população em relação ao servi­
dor público. É o caso de uns vinte pro­
fessores da Universidade Federal de 
meu estado, o Ceará, que ganham 18, 
20, 25, 35 mil reais. É o efeito cascata: 
ele era não sei o quê, depois foi Reitor, 
estão lá com as aposentadorias extra­
ordinárias." 

E como cuidar disso? "A primeira 
idéia de reforma é um teto de remune­
ração. A Constituição proíbe o trabalho 
sem remuneração. Um ministro do Su­
premo, por exemplo, costuma ser, ao 
mesmo tempo, professor universitário 
de 20 horas por semana. Como a 
Constituição proíbe o trabalho sem re­
muneração, se ele já ganha o teto, e se 
ao ser professor não pode exercer a fun­
ção sem ganhar nada, está criado um 
impasse. Não sei como será possível re­
solver problemas desse tipo." • 
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Álvaro Queiroz 

O espectro da 
As explicações de Fraga não convenceram 

A
o anunciar a adoção da livre con ersi­
bilidade do real já no primeiro em -
tre do próximo ano o pre idente do 
Banco Central do Bra il, Arrnfnio Fra­

ga1 procurou afa tar temores quanto à dolariza­
ção da economia bra ileira em futuro próximo. 
Ele afirmou que na prática o Bra il já tem um 
mercado livre com a flutuação do câmbio. 

São muito for­
te o indício de 
preparação do paí 
para a dolarização 
total. A liberaliza­
ção formal do mer -
cado e faria a pre­
texto de tomar "o 
paí mai seguro pa­
ra investimentos ex­
terno ", que até aqui 
têm sido canaliza­
dos para a compra 
de empresas esta­
tais, para a absorção 
de empresas brasi­
leiras de capital pri­
vado por empresas 
multinacionais e pa-

O próprio Armínio 
Fraga lembrou que o 
processo de refonna da 
conta de capitai no paí 
vem evoluindo há ano 
para a conversibilidade 
ma esta não deve er 
confundida com a con­
ver ibilidade em regime 
de câmbio fixo adotada 
pela Argentina. O obje­
tivo da medida no Bra­
sil, sublinhou o presi­
dente do BC, "é facilitar 
a vida do cidadão ou da 
empresa que vivem den­
tro da lei e pagam seus 
impostos em dia, e difi­
cultar cada vez mais a 
vida dos demais". 

O argumento não é 
Presidente do Banco Central, Armínio Fraga ra aplicações espe­

culativas nos merca-
dos mais convincentes, se levarmos em conta a 
existência, no país, de mecanismos legais e 
institucionais capazes de levar o Fisco a iden­
tificar e punir os contribuintes faltosos. Os dó­
lares resultantes da conversão, esclareceu Fra­
ga, podem ser depositados em bancos suíços 
ou norte-americanos, por exemplo; podem ser 
remetidos para o exterior, ou simplesmente 
guardados em casa. Só não podem ser deposi­
tados em contas expressas na moeda ameri­
cana em bancos brasileiros. Por que a discri­
minação? 

Fraca é a alegação de que a conversibili­
dade servirá para o país atrair mais recursos 
externos e para a redução das operações no 
mercado paralelo de câmbio. Nem no regime 
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dos financeiros e de capitais. Citaremos al­
guns desses indícios: 

1 - Documento elaborado sob a super­
visão de Ricardo Hausmann, economista­
chefe do Banco lnteramericano de Desen­
volvimento (BID), publicado no mês de 
abril no Washington Poste apresentado por 
ocasião da última assembléia-geral do BID, 
causou grande polêmica ao sugerir a dola­
rização imediata das economias de todos os 
países da América Latina. 

O estudo propõe que as moedas dos 
países da região sejam atreladas ao dólar, 
através de uma taxa fixa de câmbio, ou 
simplesmente substituídas pela moeda 
norte-americana. Sustenta a proposta de 

Hau mann a ai gação de que e es paí-
0anhariam mai tabi lidade, e defi -

ni m paridad fi xa de ua moeda 
om o dólar a ex mplo da Argentina e 

d EI Salvador ou e lança em dólares 
americano em circulação, como o Pana­
má. Hau mann concluiu a im: "Vive­
mo num mundo com dois fabricantes de 
refrigerante doi de aviõe , três de pas­
ta de dente e 180 emitente de moedas." 
Ou eja, com e a concentração de pro­
dutore já não e justificaria a circulação 
de tanta moeda na economia mundial. 

2 - Não é di ferente a tese do atual pre-
idente do Banco Central do Bra il. Dias 

ante de ua indicação para o BC, solicita­
do a fazer uma exposição sobre Política 
Monetária perante empre ários, Fraga afir­
mou que a economia mundial não pode 
continuar a conviver com o que ele consi­
dera uma pletora de moedas nacionais sem 
expressão. E concluiu que, num futuro não 
muito distante, apenas três ou quatro moe­
das, no máximo (as mais fortes), passarão a 
existir na economia mundial. 

3 - Mais recentemente, o senador re­
publicano Connie Mack (Flórida) apresen­
tou ao Congresso dos Estados Unidos pro­
jeto de lei que dispõe sobre a dolarização 
das chamadas "economias emergentes" da 
América Latina. 

Na sustentação de sua iniciativa, 
denominada Ata de Estabilidade Mone­
tária Internacional, o senador afirmou que 
"o dólar é a melhor moeda do mundo". 
Garantiu, em seguida, que, "nos países 
dolarizados a inflação e as taxas de juros 
cairão aos níveis registrados nos Estados 
Unidos ... como resultado de mais pou­
pança, mais investimentos, mais mercados 
financeiros solventes e mais comércio 
internacional". 

O senador deixou claro, no entanto, 
que a dolarização não obriga o governo 
norte-americano a conceder recursos aos 
países dolarizados, nem ajudá-los nas 
políticas monetárias. Claro, o senhor 
Connie Mack sabe muito bem que, se 
caírem na armadilha da dolarização total, 
os países emergentes não poderão ter 
políticas monetárias próprias, já que dei­
xarão de ter moedas próprias. • 
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A Vtalta da velha senhora 
Há temores de um novo surto inflacionário 

A
o darem um toque otimista às 
suas declarações sobre a ameaça 
de volta da inflação, os empre­
sários fizeram coro com o go­

verno na tranqüilidade que pretenderam 
passar ao povo: "O pior já passou"; "o 
ambiente competitivo da economia bra­
sileira forma uma barreira contra movi­
mentos automáticos de reajustes de pre­
ços"; "a população resiste ao repasse in­
discriminado de custos para os preços" 
e outras expressões de teor semelhante 
foram muito comuns durante os últimos 
dias de novembro, depois que a Funda-

ção Getúlio Vargas e a Fundação Insti­
tuto de Pesquisas Econômicas (Fipe) di­
vulgaram os mais recentes índices de 
inflação. O Comitê de Política Monetá­
ria (Copom), do Banco Central, porém, 
reconheceu que "as expectativas de in­
flação se deterioraram e comprometem 
o cumprimento das metas para os próxi­
mos dois anos, até porque temem que a 
elevação dos preços em novembro con­
figure o início de um processo generali­
zado de ajustes de preço, ainda não con­
firmado pelo Banco Central. De qual­
quer forma, o governo deposita esperan-

Classifitação 
mão recomenda 

A 
agência classificadora 
de riscos Moody's, em 
final de outubro e iníciQ 

de novembro de 99, manteve 
para o Brasil a nota B2, atribu­
ída em setembro de 98 a paí­
ses envolvidos em crises 
graves, como Venezuela, Para­
guai e Turcomenistão. Razões: 

uma vez que o maior obstá­
culo é o passivo acumulado. 

2 - As exportações ainda 
não reagiram, de modo a co­
brir os compromoissos exter­
nos. 

ças em que as altas de preço no atacado, 
refletidas no Índice de Preços no Atacado 
(IPA), 22,5% no ano, não sejam repassa­
das ao Índice de Preços ao Consumidor 
(IPC), 7,2% até novembro. 

Difícil, porque os varejistas já estão 
no limite de suas resistências e muitas 
empresas já se vêem diante da ameaça 
de fechamento. Cogitam, por isso, de e­
levarem substancialmente os seus pre­
ços, aproveitando-se do aumento da de­
manda na reta final do ano. A verdade é 
que há temores no governo de perda do 
controle sobre a inflação. A própria me­
ta oficial de 6% a 8% já se revela com­
prometida; o IPC da Fundação Getúlio 
Vargas, em novembro, já superou os 
18%, enquanto no documento em que fi­
xa as metas de Política Monetária, en­
caminhado ao Senado, o governo prevê 
inflação de 15%. • 

1 - A dívida externa bra­
sileira cresceu de 30,2% do 
PIB, no ano passado, para 
39,8% este ano. Está, portan­
to, muito elevada em relação 
à capacidade do país de le­
vantar recursos no exterior. A 
curto prazo, os riscos chegam 
a diminuir um pouco, mas, a 
médio prazo, o país poderá 
ter problemas de pagamento, 

3 - Se, de um lado, os re­
cursos do FMl ( 41,5 bilhões 
de dólares) ajudaram a con­
tornar a crise que começou nos 
primeiros meses deste ano, de 
outro aumentaram a dívida ex­
terna. 

Os déficits comerciais estão entre as causas da nota 82 dada ao 
Brasil pelas agências classificadoras de risco 
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4 - É insustentável a me­
lhoria dos indicadores econô­
micos diante de um mercado 
financeiro cada vez mais volá­
til e imprevisível; 

5 - A tendência, no futu­
ro, é o Brasil precisar de re-

cursos dos organismos inter­
nacionais para poder honrar 
os seus compromissos exter­
nos. 

Mais recentemente, o 
jornal inglês The Economist 
classificou o Brasil em quin-

to lugar entre os países de 
maior risco para os investi­
dores. 

Motivos citados pelos 
analistas: instabilidade políti­
ca, balanço comercial e de 
pagamentos deficitários. • 
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ECONÓMICAS 

mundial 
Forte presença do Estado no Japão 

A nalistas da conjuntura mundial fa­
zem prognósticos de reação po iti a 
das economia da América Latina 

em face dos indicadore da economia a iá­
ticas - China, Japão e Coréia do Sul da Eu­
ropa e do E tado Unido , o carro-chefe da 
economia mundial. Embora certo de que 
erá favorecido pela reações po itiva de as 

economias o Brasil, egundo o anali tas, 
continuará vulnerável a cri es externas. 

Quanto ao EUA o pêndulo da análi 
vai do otimi mo diante da chamada o a E­
conomia ao reali mo mai respon á el que 
sugere incerteza e in eguranças. Afinal a 
economia americana ainda é uma espécie de 
esfinge que preci a ser decifrada. 

A economia do bloco asiático inaliza 
fortemente uma recuperação em 1999 e a ten­
dência de retomada do crescimento que deve­
rá e acentuar para atingir um índice uperior 
a 5,5% no tran curso do ano 2000. Destaca­
se o alto da Coréia do Sul, cujos índice de 
crescimento foram os mais elevados do bloco 
- de 5,8%, em 1998 para 9% este ano, contra 
estimativas anteriores de 8%. A expectativa é 
de uma expansão sustentada a partir do ano 

timati para Hong Kong pa a-
ram. depoi de um n olhimento d - , l no 
PIB, de O, % para 0,7% em 199 ; Cin°apura 
e aluirá da queda d l, %. em 199 , para 
% po iti o . O pro 0 nó ti o para a Tailân-

dia ão de re imento de 4%, ontra % no 

JAPÃO - En errada a fase adversa a 
economia japone a em 1999 pas ou de uma 
re uperaçào cíclica para 2 5% de cre cimen­
to real. Para con olidar e a expan ão, o paí 
mantém uma política econômica de corte 
keyne iano atravé de investimento gover­
namentai cujo montante foi estabelecido no 
Orçamento Suplementar de 169 bilhões de 
dólares. Do total, 63 bilhõe resultam 
de novas emis õe de bônus do Te-

. ouro que e incorporaram a uma dí­
vida interna de perfil longo e remune­
rada a juros baixos. Projetos para in­
fra-estrutura ocial e de apoio às pe-

vemo garante. 

EUROPA - D acordo com o Relatório 
da Comi ão Européia, o PIB europeu deverá 
e 'ibir um incremento de 2, 1 % até dezembro e 
3% no ano _OOQ, A França cre cerá 2,5% em 
99 2,9% em 2000 e 3% em 200 l. A Alema­
nha, 1,5%, 2,6% e 2,7%. 

ESTADOS UNIDOS - Ainda coexiste a 
euforia diante do crescimento da economia 
num ambiente de baixa inflação nos últimos 
ano com a prudência ugerida por analistas. 
A previ ão é de que a inflação vai começar a 
subir, devido ao aumento da atividade na eco­
nomia; o lucro declinará e também o crédito e 
os investimentos. A oferta de empregos co­
meça a diminuir. A Nova Economia ainda não 
é um consenso. • 

º 
uase todos os fatores da 
nova crise cambial estão 
presentes, hoje, na eco­

n rasileira: Ao contrário da 
meta estabelecida pelo FMI de 
·um saldo comercial de 11 bilhões 
de dólares, que, sucessivamente 
revisto, caiu para 9 bilhões, 6 bi­
lhões, 3,5 bilhões até o equilibrio 
das importações e exportações, 
caminhamos para um déficit em 
torno de 1,3 bilhão de dólares. A 
dívida externa continua crescen­
do e o seu montante está próximo 
dos 300 bilhões de dólares; o dé­
ficit na conta corrente do balanço 
de pagamentos situa-se além 

dos 25 bilhões 
de dólares; o 

serviço da dívida externa terá 
consumido, até dezembro quase 
80 bilhões de dólares; os títulos 
da dívida pública com cláusula 

"queima" di­
ariamente 
parcelas sig­
nificativas 

A entrada de recursos externos via Bolsa de Valores 
torna-se insustentável com as desvalorizações do real 
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1 

de correção cambial correspon­
dem hoje a quase 30% do total 
da dívida - já de 511 bilhões de 

1 

dólares; as taxas de juros conti­
nuam altas e ainda contribuem 

1 

para o aumento da mesma dívi­
da; a desvalorização do câmbio 
impõe um dispêndio de mais 
reais para aquisição de dólares 
(para importações ou para aten­
der a compromissos externos). 
Para contornar as pressões sobre 
a taxa de câmbio, o governo 

das reservas cambiais. Para 
recompô-las, emite novas dívi­
das junto aos mercados interna-

i 
cionais de capitais. Por força da 
desconfiança que o país inspira 

1 

nos mercados, o fluxo de recur­
sos, até mesmo os especulati­
vos, diminui de forma preocu­
pante. 

Mau sinal { o cálculo do 
Banco Central para a margem 
de suas intervenções no merca­
do de câmbio no primeiro tri­
mestre do ano 2000: 6 bilhões 
de dólares em janeiro, 5, l bi-

!hões em fevereiro e 3, 1 bilhões 
em março - um total de 14 bi­
lhões de dólares. 

No desespero diante de 
quadro tão inquietador, o gover­
no poderá transitar da livre con­
versibilidade para a dolarização, 
se persistir na miragem da esta­
bilidade do real. Menos irracio­
nal seria o controle do câmbio 
ou a moratória negociada, que o 

1 próprio ministro Pedro Malan 
não descarta. Ele só não admite 
a moratória por imposição do 
governo. • 

(!ll!RIIOS 114 ~ ND\IIIBRO 99 



O que eles dizem ... , , p ara o capital de fora é até 
vergonhoso. Que tragam o seu 
dinheiro para cá, nós somos 

pobres e eles são milionários. É um ab­
urdo." 

Antônio Ermírio de Moraes, sobre 
a liberação de verbas do BNDES 
para a empresa norte-americana 

AES comprar a Cesp 

"O grande perigo do governo FHC é 
que chegue até o fim ." 

Do jurista Celso Bandeira de Melo, 
em entrevista à revista Caros Amigos 

"Não sei o que eles são, se neoliberais 
ou o quê. Mas, no meu entendimento, têm 
pouca diferença do próprio governo. To­
mara que isso mude." 

Itamar Franco, sobre Ciro e o PPS, 
em entrevista a Mónica Gi1tgliano e 

Bernardo de la Pe,ia, em O Globo 

"Não podemos aceitar que o FMI se 
intrometa nos projetos do governo." 

Antônio Carlos Magalhães, presi­
dente do Congresso Nacional, d1trante 

encontro com Luís Inácio L1tla da Silva, 
presidente de honra do PT 

"Lula está embarcando em uma canoa 
furada. Tenta mostrar ser capaz de conver­
sar com a direita, mas não conseguirá des­
fazer sua imagem de radical." 

Silvio Torres (PSDB-SP), deputado 
estadual sobre o encontro 

entre ACM e Lula 

"Quando eu era uma ameaça ao sis­
tema, sumi, fui proibido de falar." 

Ciro Gomes, em entrevista à revista 
Bundas, s1tgerindo não ser mais wna 

ameaça ao sistema 

"Que violência maior pode haver que 
a deliberada derrota da esperança de um 
povo? Não foi isso que aconteceu com o 
real e a farsa da estabi lidade?" 

Eurípedes Miranda (PDT-RO), 
deputado federal, sobre a onda de 

violência ,w país 
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11Hoje é mais 
fácil ser 

mulher não 
sendo mulher11 

Julia Kristeva, psicanalista, 
sobre o resultãdo das lutas 

feministas pós-anos 60 

"- Reconheço que o dinheiro é seu, 
você paga juros sobre ele, está na sua con­
ta, mas você não pode usar. 

- Está bom, ministro, então vamos 
agora criar o seu salário virtual: todo mês o 
presidente lhe paga, põe o dinheiro na sua 
conta, mas o Sr. não pode usar." 

Diálogo entre Pedro Malan, 
ministro da Fazenda, e Anthony 

Garotinho (PDT), governador do Rio de 
Janeiro, durante renegociação da 

dívida do estado com a União 

"O governo está espalhando o proble­
ma ao invés de resolvê-lo." 

Antônio Gilberto da Silva, 
presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores em Entidades de 
Assistência ao Menor e à Familia de São 
Paulo, sobre a transferência de menores 
da F1tndação Estadual do Bem-Estar do 

Menor para o interior do estado 

"Hoje é mais fácil ser mulher não 
sendo mulher." 

Julia Kristeva, psicanalista, sobre o 
res1tltado das lutas feministas 

pós-anos 60 

"O resultado final é que a maneira de 
fazer negócios vai mudar mais nos próxi­
mos 10 anos do que nos últimos 50 anos." 

Bill Gates, comentando a influência 
que a Internet terá sobre o capitalismo 

"A esquerda é como um time convi­
dado a jogar num campo onde o juiz é par­
ceiro do adversário, os canais de rádio e 
televisão pertencem ao adversário, a bola é 
do adversário e, portanto, as regras do jogo 
são do adversário." 

Valton Leitão, psiquiatra, sobre o 
processo eleitoral brasileiro para a 

revista Comunicação & Política 

"A mudança é grande. Os dados estão 
aí. Não vê quem não quer." 

Fernando Henrique dizendo que 
será lembrado especialmente pelo que 

realizou na área social. Folha de S. 
Paulo, 31/10/99 

"Até onde eu sei, como presidente, 
cabe a ele tomar as providências necessá­
rias. Será que ele está preparando o socor­
ro dos bombeiros?" 

Valdemar Costa Neto, líder do PL 
na Câmara, sobre o pedido de FHC de 
ações mais enérgicas contra a violência 

''Um espectro ronda o país, o da desor­
dem." 

Roberto Campos, sobre a crise 
política do país 

"A essência do cristianismo não é o 
culto em si, mas o oculto." 

Carlos Heytor Cony, na Folha de 
S. Paulo, 6/11/99 

"Será o desemprego um mal?" 
Capa da revista Idéias & Debates, 

do PSDB, maio de 1999 

"Em nenhum momento da nossa his­
tória foi tão grande a distância do que so­
mos e o que esperávamos ser." 

Celso Furtado, economista, 
autor do clássico Formação 

Econômica do Brasil 

"Não é esse o presidente que diz que 
fumava maconha na universidade?" 

Loc1ttor pop1tlar argentino após 
saber q1te Clinton elogiará Carlos 

Menem • 
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Cuba 

Aliança estratégica 
com a Venezuela 

O presidente da Venezuela. 
Hugo Chávez fez uma 
visita oficial de doi dia 

a Cuba e avançou nas negocia­
ções para operações conjuntas no 
etor petrolífero, calcanhar-de­

aquile da economia cubana. 
"Vamo trabalhar numa aliança 
estratégica com Cuba na refina­
ria de Cienfuego " di e. 

A exploração onjunta da 
in talaçõe para refinar petróleo 
cru em Cienfuego 6 km de 
Havana daria fôlego ao paí em 
matéria energética um do pon­
to mai fraco de ua economia 
desde que perdeu eu principal 
provedor a União So iéti a. 
Com o inve timento, Cuba deve 
proces ar 2 milhõe de toneladas 
de petróleo cru e 500 milhões de 
metro cúbico de gás, o que 
cobriria 30% de ua nece -
sidade . Mesmo in uficientes, o 
números são animadore e com­
parados às 500 mil tonelada 
processadas pela ilha em 1991. 

Durante a visita, Chávez e 
Fidel disputaram um inusitado 
jogo de beisebol, entre as sele-

çõe de Cuba e da enezu la, 
que terminou com a itória 
cubana por a 4. 

Ambo o paí e trabalham 
agora em mecani mo de oope­
ra ão para a produ ão de alimen­
to e maquinário aro ola para a 
indú tria a u areira. enezu -
la é atualment um do prin i­
pai parceiro comerciai de Cu­
ba. om wn olum de negócio 
de 60 milhõe de dólare no ano 
p ado. 

o início d dezembro, Fi­
del denun iou a d oberta pelo 
erviço de infonna ão de Cuba, 

de um complô norte-americano 
para a as inar o pre idente ve­
nezuelano e o acon elhou a "to­
mar cuidado". 

·'O erviço de segurança 
cubano neutralizaram várias a­
çõe de a natureza e gozam de 
grande credibilidade", di se o 
chanceler da Venezuela, José Vi­
cente Rangel. A tentativa de as-
assinato eria em dezembro, 

perto da data do referendo que 
deverá aprovar a nova Carta 
Magna venezuelana. 

O anfiteatro do Palácio de Convenções, em Havana, abrigou a sessão 
inaugural da IX Cúpula Ibero-Americana, em 16 de novembro, reunindo 18 
chefes de Estado latino-americanos, de Portugal e da Espanha. 
A diplomacia cubana conquistou um grande triunfo ao obter dos líderes a 
desaprovação ao embargo norte-americano, mas recebeu críticas 
por insistir na manutenção do sistema unipartidário com eleições indiretas 

Presidente eleito do Uruguai, Jorge Bati/e, comemora sua 
votação bebendo um chimarrão. Com a ajuda dos tradicionais 
rivais do Partido Nacional, o Partido Colorado, de Bati/e, 
derrotou a coligação de esquerda liderada por Tabaré Vázquez 

Peru 

Cidade antiga em perigo 

A s ruínas arqueológicas de Cara/, a cidade mais 
antiga da América do Sul, descoberta há 
apenas três anos, poderão ser cobertas de 

areia, caso não se consiga financiamento para 
trabalhos científicos no local. As ruínas, localizadas 
a três horas de Lima, abarcam um período de 
ocupação de mil anos, sendo que os traços mais 
antigos datam de 2.800 a.e., enquanto que os mais 
recentes, segundo medição de carbono 14, são de 
1.800 a.e. As escavações começaram nos anos 50, 
mas somente em 1996 uma equipe da Universidade 
de São Marcos, de Lima, descobriu sua magnificên­
cia e confirmou sua antigüidade. 

A decisão de soterrar as ruínas com areia, 
segundo Manuel Paredes, reitor da universidade, 
tem a finalidade de evitar sua deterioração pela 
ação do vento. Caso Cara/ suma por debaixo da 
areia, vários enigmas sobre essa cidade pré-incaica 
permaneceriam sem solução. Apesar de estar 
razoavelmente bem conservada, há zonas da 
cidade que exigem um grande esforço arqueológico 
para responder questões como quem foram seus 
habitantes, que influência exerceram sobre outras 
culturas pré-colombianas e por que abandonaram a 
cidade. O local seria o ponto de partida para 
esclarecer o surgimento da civilização peruana, o 
papel da agricultura, o manejo de recursos naturais 
e a origem de outras cidades pré-colombianas. 
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Portugal 

Império com os dias contados 

Ç uando for recolhida a bandeira 
portuguesa no enclave de Macau, 
na China, em dezembro, será o 

f11 presença européia na Ásia, últi­
mo resquício do ciclo colonial inaugura­
do pelos próprios portugueses, em 1498, 
com a c9nquista da India Ocidental. Co­
mo na Africa, os lusitanos foram os pri­
meiros a chegar e serão os últimos a sair. 

No entanto, a diferença dos confli­
tos que marçaram a de~colonização por­
tuguesa na India e na Africa, a saída de 

A diferença entre os casos de Hong 
Kong e Macau é que essa última nunca 
foi formalmente uma "colônia" e sim 
"um território chinês sob administração 
portuguesa". A sutileza, de pouca im­
portância na visão do Ocidente, é muito 
relevante para os chineses. 

Ao contrário do que acontecia com 
Londres no que diz respeito a Hong 
Kong, a relação entre chineses e portu­
gueses sempre foi marcada por pressões 
de Lisboa para devolver o quanto antes 

uma possessão que só representava des­
pesas para os cofres do Estado lusitano. 
A economia de Macau é controlada, há 
várias décadas, por chineses. A presença 
portuguesa se reduz à pomposa manu­
tenção do governador e seu séquito, qua­
se 3 mil funcionários com salários até 
três vezes maiores que em Portugal, o 
que tomou cara a administração do 
enclave. 

Para a China, recuperar Macau sig­
nificará concluir a unificação territorial 
continental. A recuperação de Taiwan, i­
lha onde se refugiaram os chineses na­
cionalistas, derrotados em 1949, passa a 
ser agora o grande objetivo de Beijing. 

O governador de Macau, general 
Vasco de Rocha Vieira, assi­
nala que tudo caminha bem 
para a transferência de poder, 
mas lembra que nem sempre 
as relações entre Portugal e 
China foram boas. Há pouco, 
houve um desconforto diplo­
mático causado pelas notícias 
de que a China enviaria tro­
pas a Macau antes da data 
prevista para a retirada por­
tuguesa. 

Macau será mais parecida 
com a independência do 
Brasil , realizada sem alardes 
e através de negociações pa­
cíficas. Em 20 de dezembro, 
Beijing estará recebendo de 
volta a concessão dada pelos 
mandarins chineses, em 
1557, aos portugueses. Assim 
como fez com Hong Kong, 
ex-colônia britânica, a China 
pretende outorgar a Macau 
um estatuto especial que lhe 
permitirá manter a economia 
capitalista. "Um país, dois 
sistemas" é a palavra de or­
dem chinesa para a recupera­
ção dos enclaves de Hong 
Kong, Macau e da ilha re­
belde de Taiwan. 

Sun Xin, conhecido caligrafista chinês, usa um pincel gigante para 
desenhar a palavra 'dragão ', em celebração ao retorno de Macau 

A saída do Palácio Baía 
da Praia Grande do general 
Rocha Vieira, último gover­
nador do Império Português, 
marcará o fim da epopéia ini­
ciada por Vasco da Gama há 
cinco séculos. 
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Francisco Labastida foi 
escolhido para ser o candidato 
do Partido Revolucionário 
Institucional (PR/) nas eleições 
presidenciais do próximo ano 
no México. Depois de ser 
proclamado oficialmente 
candidato do PR/, Labastida 
discursou para cerca de 5 mil 
simpatizantes na sede do 
partido, na Cidade do México. 
'Nenhum outro partido teve 
o valor e a decisão de 
empreender um processo 
democrático para escolher 
um candidato ', declarou ele 
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Nigéria 

Solteiras em risco 
E

m novembro, o governo do Estado 
de Zamfarâ, no norte da Nigéria, 
anunciou que todas as funcio­

nárias públicas solteiras deveriam se ca­
sar em três meses, ou perderiam seus 
empregos. Desde 27 de outubro, Zam­
fara vive sob a égide da sharia, a le­
gislação islâmica que impõe, entre ou­
tras pel)as, a amputação de partes do 
corpo para os ladrões e chibatadas para 
quem beber álcool. O Projeto de Di­
reitos Constitucionais, uma organização 
não-governamental, alertou que a medi­
da viola a carta fundamental nigeriana e 
o direito das mulheres. 

O governador de Zamfara, Ahmed 
Sani, havia assegurado aos nigerianos, 
assim como a representantes lfbios e 
sauditas, presentes à cerimônia de intro­
dução da sharia, que as leis seriam obri­
gatórias somente para muçulmanos. Or­
ganizações cristãs e de direitos humanos 
criticaram a implementação da sharia. 
A repercussão foi tanta que outros Es­
tados muçulmanos no norte do país, que 
estavam estudando a implantação das 
leis islâmicas, voltaram atrás. 

Lateef Adegbite, da Corte Suprema 
da Nigéria para Assuntos Islâmicos, 
alertou que os Estados que quiserem 
instaurar a sharia devem deixar os se­
guidores de outras religiões de fora. A­
degbite, um dos adeptos das leis islâmi­
cas, pediu que os governantes locais res-

peitem outras religiões. "A Nigéria é u­
ma federação, um Estado democrático, 
multirreligioso, e não um Estado secu­
lar", disse. 

Os cristãos, que representam a 
metade dos 110 milhões de habitantes, 
estão apreensivos com a adoção das leis 
islâmicas pelo norte do país. A Socie­
dade da Bíblia da Nigéria qualificou a 
decisão de "um passo para trás às portas 
do novo milênio". 

O Movimento Nacional de Oração, 
outra organização cristã, alertou que a 
introdução da sharia em Zamfara pode­
ria causar uma guerra religiosa. "Quem 
não é muçulmano já está imigrando para 
outros Estados", afirmou Oluwagbemi­
ga Olakunle, secretário- geral do Movi­
mento. 
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Funcionários do governo norte-americano carregam a caixa-preta contendo as 
informações sobre o vôo 990 da EgyptAir. O material foi levado para os Estados 
Unidos, onde serão analisadas as causas da queda do Boeing 767 

ONU 

Emissoras 
ignoram guerras 
na ítrica 

M
ais de 750 delegados de 80 
países participaram do 
Quarto Fórum Mundial da 

ONU sobre Televisão, realizado na 
sede da organização mundial, em 
Nova Iorque, que discutiu o "Impac­
to da televisão sobre a paz e o 
desenvolvimento". Durante a reu­
nião ficou patente a relação de 
amor e ódio entre a organização e 
os meios de comunicação, que re­
cebeu, entre alguns elogios, várias 
~ríticas por ignorar conflitos na 
Africa. 

Theo Ben Guirirab, ministro das 
Relações Exteriores da Namíbia e 
atual presidente da Assembléia Ge­
ral da ONU, destacou a importância 
da TY, que pode "influir e chamar à 
ação a sociedade". "Temos visto u­
ma rápida resposta da comunidade 
internacional aos desastres humani­
tários em todo o mundo", disse, ci­
tando os casos de Timor e Kosovo. 

Por outro lado, Guirirab culpou 

CoollJS 114 ~ NollUSRO 99 

O ministro das Relações Exteriores da 
Namíbia, Theo Ben Guirirab, durante 
sessão da Assembléia Geral da ONU 

as televisões por ignorar ou mini­
mizar o "banho de sangue e sofri­
me~to humano em algumas regiões 
da Africa", citando os casos do con­
flito entre Etiópia e Eritréia, que já 
conta 600 mil refugiados. O presi­
dente da Assembléia Geral ainda la­
mentou o pouco interesse das gran­
des redes de TV com relação às cri­
ses em Angola, Congo e Burundi. 
"Essas guerras estão sendo ignora­
das pois não há rede de televisão 
que as registre", afirmou Guirirab. 

seãiciosos 
CRIME, DIREITO E SOCIEDADE 
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Do 
Patrulhamento 

ao 
Policiamento 
Comunitário 

Comandantes de Exército de 18 países do continente americano posaram 
para os fotógrafos, em La Paz, durante a inauguração da Vigésima Terceira 
Conferência de Exércitos Americanos, na Bolívia 
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Uma criança exibe um fusi/ AK-47 durante um 
treinamento militar na floresta de Pidie, em 
Aceh, provlncia separatista da Indonésia. 
Os líderes do movimento separatista de Aceh 
declararam que estão prontos para discutir 
com Jacarta o futuro da província rebelde 

Palestina 

Moeda nacional 

F
ouad Hamdi Bessisou, 
chefe da Autoridade 
Monetária da Palestina, 

anunciou que o país colocará 
em circulação, dentro de um 
ou dois anos, uma moeda 
nacional. Segundo ele, a emis­
são de uma nova moeda 
dependerá do desenvolvimento 
da economia palestina e do 
avanço do processo de paz 
com Israel. O governo de 
Telaviv não manifestou 
objeções à emissão de uma 
moeda nacional palestina, 
alegando que se trata de uma 
decisão soberana, "de um 
Estado palestino, com plenos 
poderes". 
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Timor Leste 

Gusmão cridca Banco Mundial 

Amissão do Banco Mundial em Ti­
mor Leste divulgou em novembro 
suas recomendações para a recons­

trução do país e bateu de frente com o 
líder independentista Xanana Gusmão, 
que não concorda com vários pontos da 
política econômica ditada pelo organismo. 
O diretor do Banco Mundial para o Timor 
Leste, Klaus Rohland, disse que, segundo 
os cálculos de sua equipe, a reconstrução 
do território custará 300 milhões de dóla­
res e levará três anos. Gusmão criticou a 
missão porque não teria consultado os lí­
deres timorenses. O Banco Mundial, por 
sua vez, rebateu os argumentos num rela­
tório, dizendo que havia consultado espe­
cialistas locais. 

Entre as prioridades a médio prazo do 
banco estão a restauração da infra-estrutu­
ra básica da produção agrícola, da educa­
ção, saúde e serviços bancários, e o resta­
belecimento da burocracia. "A nossa res­
ponsabilidade é ajudar os timorenses sem 
impor nossos projetos. Eles sabem muito 
mais do que nós", afirmou Rohland, pro­
curando não dar a impressão de que dita­
va o que o Timor Leste deveria fazer. No 
entanto, ele reconheceu que houve desen-

tendimentos com os dirigentes timorenses 
quanto à condução da política econômica. 
"Divergimos ao tratar de alguns temas 
sobre os quais eles têm idéias que nós não 
pensamos em apoiar", declarou. 

O Banco Mundial não foi a única 
organização criticada por Gusmão. O 
líder timorense citou também outras 
organizações de ajuda internacional que 
não consultaram o Conselho Nacional 
para a Resistência Timorense (CNRT), 
braço político do movimento indepen­
dentista de Timor Leste para elaborar as 
suas propostas. "Eles sequer nos infor­
mam de suas reuniões, que realizam sem­
pre de maneira clandestina. Está muito 
claro que tem de haver cooperação com o 
CNRT", disse Gusmão, sem dissimular a 
sua frustração. A diretora-executiva do 
Conselho Australiano de Ajuda Externa, 
Janet Hunt, deu razão a Gusmão. Para 
ela, na operação de ajuda internacional 
"não foi dado ao CNRT o apoio neces­
sário. A ONU não ajudou o Conselho a 
abrir escritórios em Díli e eles não têm 
equipe de transporte nem comunicações 
adequadas para realizar o trabalho que 
precisam", afirmou. 
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O presidente russo Bóris Yeltsin não gostou do que ouviu durante 
a reunião da OSCE, na Turquia. Irritado com as pressões sobre 
a questão chechena, ele retomou antes do previsto a Moscou 

Rússia 
Reunião da OSCE pede fim 
da guerra na Chechênia 

Areunião de cúpula da Organização para a Segurança e 
Cooperação da Europa (OSCE). que tenninou dia 19 
de novembro, em Istambul, Turquia, pediu uma nego­

ciação política para terminar a guerra na Chechênia, entre a 
Rússia e guerrilheiros separatistas islâmico . "Reconhecemos 
a integridade territorial da Federação Ru a e condenamos o 
terrorismo em todas as suas formas", diz a declaração final. 

Antes da reunião terminar, o presidente russo Bóris 
Yeltsin abandonou a reunião de cúpula em protesto contra a 
proposta do chanceler alemão Gerhard Schrõeder e do presi­
dente francês Jacques Chirac, de cessar-fogo na Chechênia. 

Mas a Rússia assinou a declaração final , na qual solicita 
à OSCE desempenhar um papel político e humanitário na 
Cbechênia. O fato foi considerado uma grande concessão 
russa, que havia rechaçado qualquer interferência externa na 
questão. 

O chanceler russo, Igor Ivanov, também assinou o docu­
mento que compromete a Rússia a buscar uma solução nego­
ciada para a situação na Cbechênia. Mas, pouco depois, outra 
cidade chechena foi tomada por soldados russos, enquanto 
que o ministro do Interior desse país, Vladimir Rushailo, rei­
terava que sua tarefa seguia sendo a mesma, "destruir os guer­
rilheiros". 

Afeganistão 

Sanções afetam a população 

A s sanções impostas pelas Nações Unidas ao Afeganistão 
prejudicarão a população, mais do que ao govermo 
islâmico, segundo funcionários e refugiados afegãos 

no Paquistão. "A proibição de vôos imposta pela ONU 
prejudicará o povo e não o Ta/ibã. Nós, diplomatas, estamos 
acostumados à guerra e às dificuldades, mas o povo sofrerá", 
disse Azizur Rehman, porta-voz da embaixada do Afeganistão 
no Paquistão. As sanções adotadas em 14 de novembro 
foram motivadas pela recusa do governo Ta/ibã de entregar 
o dirigente saudita Osama bin Laden, a quem os Estados 
Unidos atribuem a autoria intelectual dos atentados contra 
as suas embaixadas no Quênia e na Tanzânia, ano passado. 

As autoridades afegãs alegam que não podem expulsar 
Osama porque os Estados Unidos não ofereceram provas 
de sua participação em atentados terroristas. "Se as provas 
existissem, Bin Laden seria julgado em nosso país, sob as leis 
islâmicas', afirmou o porta-voz governamental. O embargo 
da ONU não inclui o comércio, vôos humanitários, nem 
peregrinações a Meca, mas diminuirá as visitas dos imigrantes 
afegãos nos países do Golfo e paralisará os serviços postais. 

Na foto, um paciente com Aids num abrigo d~ Nova Delhi, na Índia. Esse 
país já detém 60% do total de infectados na Asia, e estima-se que haja 
entre 3,5 e 4 milhões soropositivos, cerca de 4% da população indiana 
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No dia 9 de novembro, milhares de alemães foram às ruas comemorar o 102 aniversário 
da queda do Muro de Berlim, episódio que simbolizou o fim do comunismo na Europa. 
A festa ficou por conta dos fogos de artifício que iluminaram o céu da capital alemã 

Iugoslávia 

Sérvios exilados financiarão 
campanha contra Milosevic 

Imigrantes e opositores sérvios se 
reuniram na aldeia de Szentander, na 
Hungria, com o herdeiro do trono iu­

goslavo, o príncipe Alexander Karad­
jordjevic, dispostos a derrubar o presi­
dente Slobodan Milosevic. Eles se apre­
sentaram como representantes dos qua­
se 3 milhões de sérvios dispersos no 
mundo e manifestaram vontade de aju­
dar os 6,5 milhões habitantes da Sérvia. 
Concluíram que o principal problema 
do país é o governo de Milosevic. A 
maioria dos partidos opositores sérvios 
esteve presente à reunião, ignorada 
pelos meios de comunicação oficiais 
sérvios. 

Sérvia e Montenegro, que formam 
a Federação Iugoslava, "merecem um 
governo democrático que respeite os 

(Qos 114 • NDIIIIBIIO 99 

direitos de seus cidadãos, sem importar 
sua origem étnica ou religião", decla­
raram os participantes. Para cumprir seu 
objetivo, prometeram "milhões de dóla­
res" que serão arrecadados através de 
aportes voluntários de sérvios que vi­
vem fora do país. A primeira reunião 
dos representantes da "diáspora" sérvia 
teve o apoio do príncipe Alexander Ka­
radjordjevic, herdeiro do trono da antiga 
Iugoslávia e a aprovação da Igreja Or­
todoxa Sérvia. 

Karadjordjevic nasceu em Lon­
dres, em l943, quando sua família fugi­
ra da ocupação alemã, em 1941. Após a 
guerra, a farruua não conseguiu retomar 
a coroa, já que o general Jozip Broz Tito 
fundou a república socialista, em 1945, 
depois de expulsar os nazistas .. 



... 
O japonês Koichiro 
Matsuura foi eleito 

diretor-geral da 
Unesco, 

em novembro; 
Matsuura é o 

primeiro asiático 
a ocupar o cargo 

mais alto desse 
organismo das 

Nações Unidas, 
responsável por 

assuntos 
educacionais, 

científicos e 
culturais 

-~ 

Depois de 13 anos 
à frente do Fundo 
Monetário 
Internacional (FMI), 
o diretor-geral, 
Michel Camdessus, 
anunciou sua 
demissão, dois anos 
antes do prazo. 
Camdessus sairia em 
2002, mas antecipou 
sua saída do FMI 
para o início do ano 
2000, alegando 
razões pessoais 

Acusada de insultar o regime clerical iraniano, 
a jornalista Jaleh Oskui, chefe de redação do 
semanário 'Penj-Shanbeh-ha ', responde às 
acusações contra ela durante uma entrevista 
coletiva em Teerã, Irã, no dia 15 de novembro. 
Na verdade, a opinião pública entendeu as 
acusações como uma censura a uma mulher 
que ousa enfrentar o regime islâmico desde a À. 
sua trincheira jornalística 

A atriz venezuelana Catherine Fullop (centro), junto aos argentinos Mario Pasik (direita) 
e E/ena Lucena (esquerda), marcham no centro de Buenos Aires, no dia 12 de novembro, 
numa passeata que pedia mais postos de trabalho na televisão. Os atores argentinos 
realizaram um boicote aos programas conhecidos como ~alk shows', por considerar 
que esse tipo de programa vem monopolizando o espaço no mercado televisivo no país 

A cantora norte-americana 
Britney Spears foi a grande 

sensação do ano na 
cerimônia de premiação 
do MTV Europe Awards. 

Spears ganhou quatro 
estatuetas e aparece 

na foto abraçando os prêmios, 
entre eles o de 

melhor música, melhor cantora 
feminina, melhor 

cantora pop e cantora 
revelação. Este ano, 

a premiação aconteceu 
no The Point, em 

Dublin, na Irlanda 

A norte-americana Tina 
Turner aponta para a 
capa de seu novo disco, 
'Twenty Four Seven', 
durante a apresentação 
de seu novo trabalho 
para a imprensa em um 
hotel de Berlim, 
Alemanha. Tina celebrou 
seu 6Qll aniversário numa 
festa junto de amigos, 
no dia 26 de novembro, 
na França 



AS CURVAS DO TEMPO 
Oscar Niemeyer 
Relatos autobiográficos em que o 

- grande arquiteto conta sua traje­
tória, da infância no bairro de 
Laranjeiras, no Rio, até os dias de 

_...___, hoje. Ferreira Gullar, que assina a 
apresentação, afirma que é um livro para se incorpo­
rar à história. 296 páginas. 

Editoro Revan R$25,00 
C6d. 0162 

RUMO À SIERRA MAESTRA 
Che Guevara e Raúl Castro 
Diários inéditos da guerrilha 
cubana são revelados com todos 
os bastidores da Revolução 
Cubana. Reproduz documentos, 
fotos e anotações que revelam 
detalhes nunca divulgados. O pro­

fessor Emir Sader (UerVUSP), um estudioso do tema, 
faz a apresentação da obra. 306 páginas. 

Ed. Oficina do Autor R$30,00 
C6d.517 

HISTÓRIA DO CONE SUL 
Amado Luiz Cervo e 
Maria Rapoport (org.) 
Coletânea de ensaios sobre a 
história dos países do Cone Sul, 
abordando suas relações regionais 
e sua inserção na economia inter­
nacional. 336 páginas. 

Editora Revan R$30,00 
Cód. 0159 

A CRISE DO EMPREGO 
Visão além da economia 
Paulo C. Moura 
O novo livro do conhecido consul­
tor de empresas mostra a realidade 
de hoje no Brasil frente à crise 
mundial de emprego e ao impacto 
da globalização. 280 páginas. 

Editoro Mauad R$25,00 
C6d. 010064 
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A BANALIZAÇÃO 
DA INJUSTIÇA SOCIAL 
Christophe Dejours 
Este livro tem como questão central 
as "motivações subjetivas da domi­
nação": por que uns consentem em 

___ ___, padecer sofrimento, enquanto ou­
tros aceitam infligir tal sofrimento? 160 páginas. 

FGV - Editora R$2 l ,OO 
C6d. 20419-9 

SINDICATOS, 
TRABALHADORES 
E A COQUELUCHE 
NEOLIBERAL: a era Vargas 
acabou? 
Adalberto Moreira Cardoso 
A critica ao processo de desre­

gulamentação, como forma jurídico-política da flexi­
bilidade do sistema de relações de trabalho no Brasil, 
ganha consciência analltica neste livro que rebate as 
teses dominantes sobre os "custos de trabalho" 
como obstáculo para a modernização da economia. 
186 páginas. 

f G V - Editoro R$27,00 
C6d. 85-225-0265-X 

A VITALIDADE SEXUAL 
DO HOMEM 
Uma Abordagem Natural 
Michael T. Murray 
Um dos mais respeitados natu-

• _,,_ ropatas, o autor diagnostica dis­
túrbios da próstata, detecta efei-

tos colaterais de determinados procedimentos e rela-
• ciona virilidade e reeducação alimentar aos exercícios 

físicos e a um programa de combate ao estresse.188 
páginas. 

Editoro Campus 
Cód. 20310-0 

R$26,00 

,-..-­,_ ...... 
A AMERICANIZAÇÃO 
(PERVERSA) DA SEGURIDADE 
SOCIAL NO BRASIL 
Estratégias de bem·estar e 

~~---- políticas públicas 
Maria Lúcia W. Vianna -·-~--~ As pollticas implantadas no Brasil 

pela ditadura entre 1964 e 1985 revelaram-se perver­
sas pelo seu caráter antidemocrático. A autora busca 
identificar os fatores de natureza política que vêm 
produzindo barreiras para a implantação do modelo 
universalista que embasa a Constituição de 1988. 
256 páginas. 

Editora Revan 
Cód. 0156 

$27,00 

ESPANHOL 
PARA BRASILEIROS 
Juán Kattán-lbarra 
Curso completo para você enten­
der, falar e escrever em espanhol. 

i:'i'llb81• Se você nunca falou e precisa 
n.,i~~~ aprender depressa, esta é a so-

lução. 330 páginas. 
Editoro Pioneiro R$ 42,00 
C6d. 113-47 

PRESTES 
Lutas e autocríticas 
Edição Comemorativa dos 100 
anos de Luiz Carlos Prestes 
Dênis de Moraes e 
Francisco Viana 
Este é o livro para o qual, em 

vida, Luiz Cartas Prestes deu o seu melhor depoi­
mento. Para esta edição comemorativa, a família 
Prestes abriu seus arquivos de fotos (quatro cader­
nos de fotos, 32 páginas). 324 páginas. 

Ed. Mauad R$36,00 
Cód. 020015 

MENOPAUSA 
Uma Abordagem Natural 
Michael T. Murray 
Como tirar proveito de vitami­
nas, minerais, ervas, exercícios, 
dietas e outros métodos natu­
rais, assim como uma abor­

dagem das causas e efeitos da menopausa e uma 
análise detalhada da terapia de reposição de 
estrogênio. Hoje, ela ainda é tratada como uma 
doença, não como um processo fisiológico normal. 
Como adotar medidas naturais na época que ante­
cede à menopausa? O livro esclarece essas dúvi­
das e desafia a comunidade médica a repensar o 
modo de tratar o assunto. 224 páginas. 

Editoro Campus R$28,00 
Cód. 20311-0 

QUE PAIS É ESTE? 
João Sayad 
Temas atuais e polêmicos como 
a globalização, o liberalismo 
bra-sileiro, a "modernização" da 
eco-nomia e o conservadorismo 
de nossa elite polltica, possibili­
tando ao leitor atento a oportu­

nidade de refletir sobre os rumos do país. 320 
páginas. 

Editora Revan R$ 29,00 
Cód.0178 

O DESMONTE DA NAÇÃO 
Ivo Lesbaupin (Org.) 
Analisa o processo pelo qual o 
governo Fernando Henrique Car­
doso prometia levar o Brasi à 
modernidade, ao Primeiro Mun­
do e ao pleno desenvolvimento. 

Ao invés disso, conduziu a nação ao caos social e 
ao desastre econômico. 200 páginas. 

Editoro Vozes R$16,00 
Cód. 85.326.2174-0 



---• BENEDITA 
Benedita da Silva, Maisa 
Mendonça e Medea Benjamin 
A autobiografia da senadora 
Benedita da Silva, escrita com o 
apoio da jornalista americana 
Medea Benjamin e da documen­
tarista brasileira Maisa Mendon­

ça, é de "uma coragem rara nos políticos brasileiros•, 
como observou o "Informe JB" em nota recente. 192 
páginas. 

Editoro Mouod R$20,00 
Cód. 020013 

SOU CRIANÇA: 
TENHO DIRBTOS 
Oficinas pedagógicas de 
direitos humanos 
Várias autoras 
Crianças na faixa de 6 a 11 anos 

i!!!!!!!==::..:...._::::..,_J - alunos do sistema educacional 
ou integrantes de grupos ligados a diferentes ins­
tituições de caráter educativo, cultural e social. 
196 páginas. 
· Editoro Vozes R$ l 9,00 

C6d. 85-326-2089-2 

VENCER É POSSÍVEL 
Democracia sem exclusão, 
globalização com soberania 
Nelson Mandela 
Coletânea de textos do autor, 
selecionados e organizados pelo 

~~L¼L....J sociólogo Emir Sader. A obra é 
uma grande fonte de idéias e 

exemplos para os países, como o Brasil, que 
enfrentam hoje problemas para a construção de uma 
democracia sem exclusão social. 192 páginas. 

Editoro Revon R$19 ,00 
Cód. 0148 

-~ DOCES PALAVRAS 

._____. _ __, 

Ednalva Tavares 
A luz que ilumina a alma pode 
transformar o corpo e torná-lo 
tão leve que o aproximará e mui­
to do incorpóreo. 64 páginas. 
(formato: 15cm x 11 cm) 

Jonine Produções R$5,00 
C6d. 0001 

A REVOLUÇÃO DA 
QUALIDADE E O 
SERVIÇO DE SAÚDE 
M. Daniel Sloan 
Michael Chmel, M.D. 
O livro mostra, com detalhes, um 

t__::~~ plano para se usarem ferramentas 
estatísticas do Controle de Qua­

lidade do processo, em um contexto clinico. A meta é 
reduzir os custos dos serviços de saúde com pre­
caução. 232 páginas. 

Editoro Quolitymork R$ 26,00 
Cód. 0188 

• A ÁGUIA E A GALINHA : 
• Uma metáfora da • 
: condição humana • 
• Leonardo Boff • 
: Uma história africana proposta ao • 
• leitor como reflexão de sua • 
• própria condição, origem e desti-
: no. Segundo o autor, é preciso • 
• que se busque o equilibrio. 208 páginas. • 

Editoro Vozes · R$ l 6,00 • 
: C6d. 85-326-1845-6 : 

. ------, . • GLOBALIZAÇÃO E 
GLOBOBAGENS • 

• Verdades e mentiras do • 
• pensamento económico 
: Paul Krugman • 

O autor comenta como pensamen- • 
: tos econômicos provocam o au- • 

menta desenfreado do desem-
• prego, fala sobre especulação financeira, aponta os • 

caminhos do crescimento económico, analisa o 
: downsizing das empresas e desfaz falácias divul­

gadas mundialmente. 224 páginas. 
Editoro Compus R$34,00 

• C6d. 20412-1 

O DESPERTAR 
' DA ÁGUIA 

Leonardo Boff 
O livro continua o anterior A águia 

: e a galinha, e relaciona a dimen-
são-águia e a dimensão-galinha 
com o Universo, a história e a pes­

'-----"-"' soa humana. 176 páginas. 
• Editoro Vozes R$ l 2,00 • 

C6d. 85-326-1977-0 
. 

A INVENÇÃO DO MAR 
Gerardo Melo Mourão 
O livro é uma grande epopéia sobre 

• o descobrimento do Brasil e os 
momentos primordiais da coloniza­
ção portuguesa. Gerardo Melo 

• Mourão vai narrando os principais • 
• fatos da história brasileira, como a travessia das cara­

velas de Cabral, a primeira missa celebrada em solo • 
brasileiro e a invasão holandesa. 368 páginas . 

. 
Editoro Record R$ 28,00 • 
C6d. 050229 • 

MFICAR COM" 
Um novo código entre jovens 
Jaqueline Chaves 
A autora apresenta o livro com um 
estilo de vida praticado pelos 
jovens nos anos 80 e 90. As infor­
mações foram obtidas através de 
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jEUROPA Política 

O socialismo que está 
dando certo 

Estudos recentes indicam que, como conseqüência da semana de 
35 horas, mais de um milhão de postos de trabalho serão criados até 
dezembro do próximo ano e que 71 % dos franceses são favoráveis 

à intervenção do Estado na economia 

Edouard Bailby 

uando Lionel Jo pio 
a umiu na França o 
cargo de primeiro-min­
i tro, em junho de 1997, 
chamando para o eu 

ocialistas verdes e comu-

oi ta , a grande impren a interna ional 
e pe ialmente a do Estado Unido , 
publicou uma érie de artigo para 
predizer o fraca o da ua política 
econômica. Algun editorialista che­
garam até mesmo a taxar o líder ocia­
li ta francê de dino sauro por não 
querer aplicar ao pé da letra as regras 
do neoliberalismo. De alguns meses 

para cá, no entanto, esses mesmos jor­
nais pa saram a reconhecer que a 
França estava em pleno crescimento: 
aumento do Produto Interno Bruto, lu­
cros "inesperados" das principais em­
presas, diminuição lenta porém segura 
do desemprego, volta da confiança, en­
fim, no futuro do país. 

Ultimamente uma nova campanha 



da mídia tende a explicar que Lionel 
Jo pin está sendo bem-sucedido porque 
na realidade põe em prática com outros 
meios as receitas do neoliberalismo nor­
te-americano, seguindo os exemplos de 
Tony Blair, na Inglaterra, e Gerhard 
Schrõder, na Alemanha. Em outras pa­
lavra , que dizer que estaria blefando 
quando fala em política de esquerda. 
Onde está a verdade? 

Recentemente o semanário alemão 
Der Spiegel publicou um longo artigo 
intitulado "Nova revolução francesa, de 
leve .. . ", a propósito do caso Michelin, 
que causou enorme impacto na França 
tanto nas lideranças políticas como na 
opinião pública. 

Em setembro, o diretor-geral da 
empresa familiar de pneumáticos, sedia­
da na cidade de Clermont-Ferrand, a­
nunciou, no mesmo dia, lucros líquidos 
de 17% no primeiro semestre deste ano 
e a demissão forçada de 7 .500 assalari­
ados na Europa, ou seja, 10% dos efe­
tivos. Na bolsa, o custo das ações da 
Michelin subiu imediatamente em mais 
de 12%, o que se traduziu num escânda-

lo nacional. 
Entrevistado pouco depois pelo ca­

nal público de televisão France 2, Lio­
nel Jospin declarou que a decisão era 
"chocante" mas numa falha do seu pen­
samento, segundo esclareceu posterior­
mente, acrescentou que "não se pode es­
perar tudo do Estado", cabendo aos sin­
dicatos e às organizações populares a 
responsabilidade de defender os seus 
direitos. 

Reafirmação 
Foi o bastante para que dentro do 

próprio Partido Socialista e nas demais 
forças de esquerda e extrema-esquerda 
houvesse unanimidade para exigir uma 
definição clara dos objetivos políticos e 
econômicos do governo. 

Em certo momento, teve gente que 
chegou a temer que tivesse dado uma 
guinada à direita seguindo os preceitos 
de Tony Blair e Gerhard Schrõder. Re­
sultado: aproveitando um encontro com 
os parlamentares socialistas europeus, 
em Estrasburgo, Lionel Jospin não teve 
outra alternativa senão reafirmar que o 
Estado tem a obrigação moral de "regu­
lar" a economia, isto é, limitar por lei 
abusos do grande patronato e das multi­
nacionais, declarando-se favorável à 
"economia de mercado" porém con­
trário à "sociedade de mercado". Com 
isso foi aplaudido de pé durante dez 
minutos. 

Com menos de 8% dos votos nas 

Na página ao lado, à esquerda, Charles 
Piaget, ex-líder sindical nos anos 70, 
aparece sentado e acorrentado a uma 
barra de ferro na Câmara da Indústria e 
do Comércio, em Doubs, França, durante 
um protesto contra o desemprego. O 
cartaz diz: 'A renda é um dever. Com 
emprego ou não, qualquer um deveria 
ganhar um salário mínimo'. 
Martine Aubry (foto central), ministra do 
Trabalho e da Solidariedade da França, 
aparece segurando uma criança kosovar, 
na Iugoslávia; para ela, a lei das 35 horas 
fará com que o 'tempo da vida seja um 
pouco mais o tempo da liberdade' 
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eleições para o Parlamento europeu, o 
Partido Comunista não duvidou em or­
ganizar na capital francesa, com a par­
ticipação da extrema-esquerda, uma 
passeata para pedir mais audácia nas 
reformas, sem retirar, no entanto, o seu 
apoio ao governo Jospin, no qual tem 
três ministros. 

Nova bomba estourou em setem­
bro. Estarrecida, a opinião pública soube 
pela imprensa que Philippe Jaffré, dire­
tor da finna petrolífera Elf Aquitaine, 
que perdeu o cargo depois da fusão com 
a Total, recebeu cerca de 50 milhões de 
dólares em stock options a título de com­
pensação, quando o salário mínimo é de 
900 dólares por mês. 

Foi outro choque nacional, que deu 
mais força à "esquerda plural" do gover­
no para combater as injustiças sociais. 
As stock options são ações de empresa 
cedidas a um preço muito baixo aos qua­
dros dirigentes podendo eles vendê-las 
anos depois com lucros altíssimos. 

O sistema existe há muito tempo 
nos Estados Unidos onde a transparência 
é total. Na França os seus beneficiários 
sempre esconderam a fortuna ganha gra­
ças a esse favoritismo. Somente agora, 
com o caso de Philippe Jaffré, a imensa 
maioria dos franceses tomou conheci­
mento desse privilégio reservado a uma 
elite que, além do mais, nem paga im­
postos sobre os lucros realizados. Expli­
cação do grande patronato: as stock 
options têm como finalidade encorajar 
os executivos a trabalhar mais para me­
lhorar a produtividade da empresa. E por 
que não os trabalhadores? A pergunta 
era óbvia para todos. 

Como burlar a lei 
Os dois escândalos coincidiram 

com o início dos debates na Assembléia 
Nacional em tomo da segunda lei das 
35 horas, visando definir melhor e aper­
feiçoar as medidas a serem tomadas pa­
ra que possa entrar em vigor nos prazos 
previstos. 

Como se sabe, todas as empresas 
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com mais de vinte a alariado terão de 
aplicar a lei a partir de 1 º de janeiro de 
2000. A demai terão wn prazo de doi 
anos. "A ambição primeira de a lei é 
fazer com que o tempo da vida eja um 
pouco mai o tempo da liberdad •. 
de !arou Martine Aubr . mini tra o­
cialista do Trabalho e da Solidariedade. 

Infelizmente certo patrõe pro u­
ram reduzir o tempo atual de 39 horas 
por semana para 35 dando dez minuto 
de folga três ou quatro vezes por dia aos 
assalariados sem que estes po am 
aproveitar o eu lazer. Outro ão obri­
gado a aceitar um i tema pelo 
patrõe que calculam o tempo de traba­
lho multiplicando 35 hora por 52 e­
mana para impor jornadas ine peradas 
de 40 hora e outras de 25. Com e e 
método o trabalhadores nunca abem 
com antecedência quai serão os seu 
dias de folga. 

Enfim os patrões têm mil e uma 
maneiras de contornar a lei sem cair na 
ilegalidade absoluta. É o que o governo 
e os parlamentares da esquerda plural 
estão procurando corrigir em novos 
textos legislativos. 

Batalha difícil. Dirigidos por Er­
nest-Antoine Seilliere, dono de uma 
holding com 55 filiais, os grandes pa­
trões do Movimento das Empresas da 
França (Medet) que jamais tomaram ini­
ciativas para resolver o problema do de­
semprego, preferindo dar a prioridade 
aos acionistas, continuam resistindo à 
política do governo alegando que a lei 
das 35 horas nem criará muitos empre­
gos nem dará impulso ao desenvolvi­
mento econômico do país. 

Mas a Confederação Geral das Em­
presas Pequenas e Médias (CGPME), 

pre upada om a fu õ da grand 
empre a que a abam d truindo amplo 
etore da e on mia, prin ipalmente fir­

ma 0111 meno de 50 a alariado , 
re ha a o radi ali mo do podera o , 
"de on tado da realidade". 

liá , o argumento do patrõe já 
foram utilizado em tempo pa ado . 
Em 1919. quando foi e tabelecida por 
lei a emana de 48 horas com jornadas 
de oito horas; em 1936, quando a Frente 
Popular decretou duas semanas de férias 
pagas por ano e semanas de 40 horas, 
em diminuição do alário; em 1956, 

quando o indicato da empre a e tatal 
Renault con eguiram que todo o tra­
balhadore na França tivessem três sem­
anas de férias paga ; em 1963, quando 
começou a ser aplicado o princípio das 
quatro semanas de férias pagas; em 
1982, com o governo do presidente 
ocialista Françoi Mitterrand, quando 

todos os assalariados tiveram direito a 
cinco semanas de férias pagas tra­
balhando 39 horas por semana. 

ova lei, formulada por um deputa­
do conservador em 1996, encorajou as 
empresas a reduzir o tempo de trabalho 
para criar ou salvar empregos. A atual 
lei das 35 horas não é mais do que a con­
seqüência de todas as leis anteriores. Se­
rá que por isso a França deixou de ser 
uma nação desenvolvida, a quarta potên­
cia industrial no mundo, possivelmente a 
terceira em breve futuro? Não. 

Os resultados 
Por enquanto, ninguém sabe ao cer­

to quantos empregos novos foram cria­
dos desde maio de 1998 quando a As­
sembléia Nacional aprovou a primeira 

5 hora nem quanto trabalha­
dore foram alvos da demi ssõe . 
Por 'm, o cálculo mai sérios fe itos ul­
timamente indicam que até dezembro do 
ano 2000 mais de um milhão de postos 
de trabalho terão ido criado , endo que 
omente neste ano o número é superior a 

335.000. 
No entanto, ape ar da medidas to­

madas nos últimos doi anos, serão ne­
ces ários vários anos para que o nível de 
de emprego seja inferior a 4% quando 
hoje é ligeiramente superior a 11 %. 

Dis e ao jornal alemão Welt am 
Sontag, O kar Lafontaine, ex-presidente 
do SPD que rompeu com o chanceler 
Gerhard Schrõder: "O nosso vizinho, a 
França, está levando adiante uma políti­
ca que considero certa. Para a minha 
maior alegria a França é um dos grandes 
países europeus que tem o melhor cres­
cimento" . 

Por outro lado, em entrevista ao di­
ário Le Monde, em sua edição de 7 de 
setembro de 1999, Robert Reich, secre­
tário de Estado para o Emprego, durante 
a primeira administração do presidente 
Bi ll Clinton, lembrou: "Os europeus 
devem ter consciência da face escondida 
do êxito americano: mais insegurança, 
muitos empregos pagos são uma miséria 
e aumento das desigualdades entre uma 
massa de assalariados que se pauperiza e 
uma minoria que enriquece cada vez 
mais rápido." 

De fato, segundo um relatório pu­
blicado em setembro pelo Center on 
Budget and Policy Priorities, sob o títu­
lo "The Widening Income Gulr' , a renda 
média, após o pagamento de impostos, 
dos 20% de americanos mais ricos, au­
mentou 43% desde 1977 ao passo que os 



20% mais pobres viram a sua renda di­
minui r 9%. O mesmo fenômeno está 
ocorrendo na França com a globaliza­
ção. Numa radiografia detalhada das 
rendas do patrimônio dos franceses, o 
ln ee, que corresponde ao IBGE no 
Brasil, revelou em 6 de outubro que as 
desigualdades de patrimônio não para­
ram de crescer. No final de 1997, 10% 
dos mais pobres dispunham de 830 dóla­
res ao passo que os 20% mais ricos ti­
nham 325.830 dólares em média. Hoje a 
diferença é maior, o que torna evidente a 
nece sidade de reformas profundas. 

Apolo aos Jovens 
Uma da principais finalidades da 

lei das 35 horas é levar os patrões a cri­
arem postos de trabalho para os jovens, 
melhorando ao mesmo tempo a produti­
vidade das empresas para enfrentar a 
concorrência internacional. Ciente das 
dificuldades transitórias dessa reorgani­
zação geral da economia, especialmente 
no campo indu triai , o Estado garantirá 
subsídios para cada emprego novo du­
rante doi ou três anos. Perguntarão al­
guns: de onde virá o dinheiro? 

O governo de Lionel Jospin já deu a 
resposta: parte dos impostos arrecadados 
com os cigarros contribuirá socialmente 
sobre os benefícios; haverá taxas sobre 
as atividades poluidoras, ou ecotaxa im­
posta pela Comissão de Bruxelas em 
todos os países da União Européia; au­
mento de 10% dos impostos sobre as ho­
ras extras, recursos tirados do orçamen­
to geral da República, além de outras 
medida a serem definidas. 

Apesar das afirmações em contrário 
da direita, que nunca admitiu que um 
governo de esquerda com a participação 
dos comunistas pudesse dar impulso ao 
desenvolvimento, a França hoje está ini­
ciando uma fase nova de prosperidade. 

Economista do Banco JP Morgan, 
David Naudé chegou a afirmar recente­
mente que "a economia francesa está 
alcançando alturas estratosféricas". Há 
bastante exagero da sua parte, mas as 
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Christian Sautter assumiu o lugar 
de Strauss-Khan após a sua renúncia 

estatísticas provam que a situação geral 
do país melhorou rapidamente nos últi­
mos dois anos. 

Lembrando que os investimentos 
estrangeiros alcançaram 28 bilhões de 
dólares em 1998 - um recorde - a revista 
americana World lnvestment Repor/ co­
mentou a respeito: "Apesar de criticados 
por serem um freio ao desenvolvimento, 
os custos salariais na indústria não dão 
medo aos investidores estrangeiros." 

Novas tecnologias 
As novas tecnologias de informa­

ção e comunicação constituem atual­
mente o primeiro setor de investimen­
tos internacionais quando antes era a 
indústria automobilística. Por sua vez, a 
França coloca-se em quarto lugar no 
mundo no que se refere aos investimen­
tos no exterior, sendo que o Brasil ocu­
pa o primeiro lugar entre os países e­
mergentes. 

Com as fusões de empre as petrolí­
feras, bancos e firmas aeronáutica , en­
corajadas pelo governo de Lionel Jos­
pin, a França enfrentará em melhores 
condições a concorrência internacional. 
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Dominique Strauss-Kahn, ex-ministro da 
Economia, Finanças e Indústria 

Economia de mercado, porém, não 
significa sociedade de mercado. Publica­
da em setembro, uma sondagem do diá­
rio católico La Croix realçou que 71 % 
dos franceses são favoráveis à interven­
ção do Estado na economia para evitar 
abusos das grandes empresas como a 
Michelin, favorecer a criação de empre­
gos, assegurar e melhorar o atual sistema 
da previdência social, manter a priorida­
de ao ensino público gratuito para todos. 

Privatizações houve, e muitas delas 
depois que Lionel Jospin assumiu o car­
go de primeiro-ministro. Porém até o 
presente momento a esquerda plural 
manteve a presença do Estado nos se­
tores-chave da economia, graças à mo­
bilização permanente dos sindicatos e 
das organizações populares. 

A demissão inesperada, em 2 de 
novembro, de Dominique Strauss-Kahn, 
ministro moderado da Economia, Fi­
nanças e Indústria, acusado de ter rece­
bido quando advogado 96.000 dólares 
por serviços fictícios entre l 994 e 1996, 
não deverá mudar as orientações funda­
mentais do governo. O novo titular da 
pasta, Christian Sautter, era o braço di­
reito de Strauss-Kahn. • 
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Paquistão 

Censura islâmica 
O golpe de Estado militar faz temer pela paz na 
região, enquanto internamente o gene~I 
Musharraf irrita os fundamentalistas 

N 
o mês pas ado dia 1 de 
outubro o primeiro-mi­
ni Iro awas Sharif - que 
encera a el i õe d 

1997 com uma vota ão 
arrasadora - de tituiu o hefe do exérci­
to general Pervez Mu harraf. Este, por 
ua vez ocupando a rádio e a tele,~ ão 

estatai denubou o premiê. Dias de­
poi o general Pervez anunciava que o 
ex-primeiro-mini tro e outro político 
estavam preso . congeladas as uas con­
ta bancária u -
pen a a Con tituição 
e diminuído o já 
decorativo podere 
do presidente Rafiq 
Tarar. Desde então 
devido aos comba­
tes entre o Paquistão 
e a Índia pela região 

Partidários do ex-primeiro-ministro, Nawaz 
Sharif, deposto em outubro, protestam 
contra sua detenção pelo governo do 
general Pervez Musharraf (no alto) 

d Caxemira, o pod r nu lear de am­
bo o paí e , a opinião públi a mundi­
al acompanha com intere e apreen-
ão ada mm~mento de omple ·o 

jogo de xadrez. 
Em eu 2 ano de e i tência, a 

República I lâmica do Paqui tão e te­
ve acudida por ca o de corrupção, 
tanto no go emo militare quanto 
por i i , inclu ive durante a gestão 
da ex-primeira-ministra Benazir Bhut­
to - a primeira mulher a pre idir um 

país predominantemente 
i lâmico. O último des es 
governante , o ex-primei­
ro-ministro Sharif, em so­
ciedade com eu pai e ir­
mão, conseguiu um cresci­
mento vertiginoso do con­
glomerado industrial da 
família, após 1997, sob 
acusações de lavagem de 
dinheiro, evasão fiscal e 
desvio de dinheiro públi­
co. Isso explica o fato de 

grande parte da população paquistane­
sa ter dado sinais de simpatia ao go­
verno militar. 

Commonwealth 

Como nessa era de globalização os 
golpes militares estão fora de moda, a 
cimeira da Commonwealth (Comu­
nidade Britânica de Nações), reunida na 
África do Sul em novembro, com a 
participação dos chefes de &ovemo das 
54 ex-colônias britânicas, a lndia tentou 
o desligamento do Paquistão da organi-

za ão. on eguiu uma declara­
ção de II en ura 11 pela "a ão inconstitu-
ional". O ignatário concluem que o 

regim militar não teria condiçõe de e 
1 0 itimar faz m uma exortação em 
fa or da lib rtação do pri ioneiro e do 
re tabelecimento II em demora do go­
verno civil democrático". 

Na verdade, o maior temor intema-
ional era o alinhamento do novo regi­

me do Paqui tão com os talibãs do vizi­
nho Afegani tão, in talando um eixo 
fundan1entalista islâmico numa região 
conturbada e com poder nuclear. Mas 
e e temore e di iparam quando os 
fundamentali tas paquistaneses censu­
raram alguma das atitudes do general 
Musharraf. Ele po ou numa foto com 
ua mulher e filha, ambas com a testa 

descoberta, e com dois cachorrinhos nos 
braços: os cachorros são considerados 
impuros para os muçulmanos e os mais 
ortodoxos desconsideram as mulheres 
que posam diante das câmaras. 

Os fundamentalistas também não 
gostaram das medidas de controle das 
escolas anunciadas pelo governo militar 
para as escolas onde se ensina o Corão 
nem das acusações de terroristas feitas 
aos radicais seguidores do Talibã do A­
feganistão. Menos ainda dos apelos do 
general Pervez Muscharraf para frear 
"os elementos que exploram a religião 
movidos por seus interesses particu­
lares". 

Daí um destacado líder religioso 
paquistanês ter advertido o governo 
que "nenhum dirigente que pratique 
um secularismo rígido sobreviverá em 
nosso país". O mesmo líder religioso 
lembra que os seguidores do islamis­
mo dentro das Forças Armadas são 
muito fortes. 

Não foi em vão o movimento de 
islamização iniciado pelo general Zia 
UI Haq ( 1977 - 1988), que tomou o 
poder em um golpe semelhante ao de 
Musharraf. 

Afinal , o Paquistão nasceu para 
que os muçulmanos na Índia tivessem 
o seu próprio Estado. (NC) • 



A volta de Tobin 
O economista francês François Chesnais esteve 
no Brasil para o lançamento de seu trabalho, 
Tobín or not Tobín, que defende 
a tributação do capital financeiro especulativo 

O 
economista francês Fran­
çois Chesnais, um dos 
maiores críticos da globa­
lização e do neoliberalis­
mo, esteve no Brasil em 

outubro para lançar seu livro, Tobin ar 
not Tobin (Ed. Unesp, 80 páginas). Ne­
le, defende a proposta do economista 
James Tobin, Prêmio Nobel de Eco­
nomia em 1972, de taxação do capital 
especulativo. 

As idéias de Tobin voltaram ao fo­
co das atenções há cerca de dois anos, 
com a cri e asiática que devastou as e­
conomias de países em desenvolvimen­
to por todo o planeta. Desde então, as 
idéias de Tobin vêm ganhando corpo 
entre vários setores da sociedade civil, 
na Europa e em outras regiões do 
mundo. 

Em Tobin ar no/ Tobin , Chesnais 
questiona a forma como a globalização 
vem sendo conduzida, servindo apenas 
para concentrar riquezas e eliminar di­
reitos sociais. "A globalização não é um 
processo natural. É uma construção po­
lítica, que envolve uma concentração de 
poder econômico e político, que come­
çou nos anos em que Margaret Thatcher 
era primeira-ministra da Inglaterra, e 
vem, desde então, aprofundando as con­
tradições sociais por todo o mundo" , 
afirmou. 

O economista esteve no Brasil a 
convite da Ação para a Tributação das 
Transações Financeiras e Apoio aos Ci-

tAO!fiN~ 114 ~NOV!M8RO 99 

dadãos (Attac), organização nascida na 
França, em 1997, e uma das maiores 
defensoras da tributação do capital fi­
nanceiro no mundo. Um dos objetivos 
da Attac no Brasil é fortalecer a institui­
ção no país. Por isso, segundo Armando 
Leal, um dos seus integrantes, a pre­
sença de Chesnais foi importante. 

Taxação 
Para a Attac, a taxação do capital 

financeiro especulativo, se fixada em 
O, 1 %, arrecadaria cerca de 100 bilhões 
de dólares por ano, que seriam rever­
tidos para os países mais pobres em pro­
jetos de erradicação da pobreza. Ches­
nais reconhece que a "taxa Tobin", por 
si só, não seria uma solução para o pro­
blema. 

Mas o imposto seria, segundo ele, 
uma penalização à movimentação de se 
tipo de investimento. "A taxa também 
permitiria a captação de recursos que 
poderiam ser utilizados para o desen­
volvimento social de países mais po­
bres" , ressaltou. 

A Attac, segundo Chesnais, está 
bem consolidada nos paíse europeus de 
língua francesa, França, Bélgica e Su­
íça. "Em outros países ela já conseguiu 
apoio intelectual importante, mas ainda 
não é uma idéia muito difundida", disse. 

"O desenvolvimento dela na Fran­
ça é estratégico. Através dele será pos­
sível atingir países como o Brasi l, que 

IMUNDO Economia 
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François Chesnais, em visita ao Brasil, 
lançou seu livro 'Tobin or not Tobin ', que 
defende a taxação do capital especulativo 

sofrem uma grande influência intelectu­
al dos franceses." Outro objetivo global 
da Attac a curto prazo, além da tributa­
ção do capital especulativo, é a campa­
nha internacional contra o Acordo Mul­
tilateral de Investimentos (AMI), que, 
entre outras restrições à soberania na­
cional, proibiria os países signatários de 
adotarem iniciativas em favor dos di­
reitos trabalhistas e medidas de salva­
guarda do meio ambiente. 

O AMI é um dos temas relaciona­
dos na agenda da terceira reunião da 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC)), mais conhecida como "Roda­
da do Milênio" , em Seattle, nos Estados 
Unidos. (CD) • 
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